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Ata da 30! Sessão Não Deliberativa 
em 6 de fevereiro de 1997 

4ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Carlos Patrocínio 

(Inicia-se a sessão às 10h) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário em exercício, Sr. Carlos 
Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei san­
cionado: 

NII 61, de 1997 (nll 1.441/96, na origem), de 24 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara nll 12, de 1996 (nll 725/95, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos do Decreto-Lei nll 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal - Parte Especial, 
sancionado e transformado na Lei nll 9.426, de 24 de 
dezembro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A Presidência recebeu o Aviso nll 9, de 1997, 
de 30 de janeiro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Decisão 
nll 11, de 1997, adotada pelo referido Tribunal, sobre 
a solicitação da Comissão Temporária do Senado 
Federal destinada a "Investigar as Obras não Con­
cluídas custeadas pela União, e examinar sua situa­
ção", referente às obras de terraplanagem e pavi­
mentação asfáltica na rodovia BR-l58, trecho Ja­
taVCaiapOnialPiranhas, no Estado de Goiás. 

O expediente, anexado original ao processado 
do Requerimento nll 651, de 1995, e, em cópia, ao 
processado do Diversos nll 1, de 1996, vai à Comis­
são de Rscalização e Controle. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de, para uma comunicação. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrIs e Srs. Senadores, nesta sessão em 
que se encerra a convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional, quero apresentar um projeto de lei 
que diz respeito à minha região, mais especifica­
mente ao interesse do meu Estado, o Pará. 

Esse projeto de lei cria uma área de livre c0-

mércio no Município de Barcarena, no Estado do 
Pará. 

Vou ler a justificação, Sr. Presidente. 

"Todos os Estados da Região Norte fo­
ram contemplados com a criação, nos últi­
mos anos, de áreas de livre comércio -
ALCs em seus territórios, a saber: 

I - Acre: as ALCs de Brasiléia/Epita­
ciolândia e de Cruzeiro do Sul (Lei nll 8.857, 
de 08 de março de 1994); 

II - Amapá: a ALC de MacapálSanta­
na (Lei nll 8.387, de 30 de dezembro de 
1991 ); 

III - Amazonas: a ALC de Tabatinga 
(Lei nll 7.965, de 22 de dezembro de 1989); 

IV - Rondônia: a ALC de Guajará-Mi­
rim (Lei nll 8.210, de 19 de julho de 1989); 

V - Roraima: as ALCs de Bonfim e 
Pacaraima (Lei nll 8.256, de 25 de novembro 
de 1991). 

2. A instalação exclusiva na Região 
Norte se justifica por várias razões: 

I) é a região mais distante dos grandes 
centros produtores e consumidores do País; 
a enorme distância e a precariedade do sis­
tema de transporte encarecem os produtos 
ali ingressados ou fabricados; 

II) a possibilidade de desvio, para ou­
tras regiões mais povoadas e desenvolvidas 
do País, de mercadorias estrangeiras impor­
tadas, com isenção de impostos, para con­
sumo local, toma-se diminuta; 

III) a concentração dos investimentos 
industriais na Zona Franca de Manaus, com 
regime fiscal muito mais favorável que o vi­
gente no resto da Amazônia, dificultou o sur-

• 
• 

• 
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gimento de pólos industriais em outras 
áreas, cujo desenvolvimento ficou restrito à 
exploração de matérias-primas; 

IV) as ALCs contribuem para descen­
tralizar a atividade comercial e industrial, es­
timulando a atividade económica e turfstica 
em núcleos menores, espalhados pelo vasto 
território amazónico, com potencial de de­
senvolvimento. 

3. É necessário, contudo, reparar a 
injustiça cometida contra o Pará, único Es­
tado nortista privado de ALC. O projeto 
que ora apresento à consideração dos 
meus Pares visa justamente reparar essa 
injustiça ao propor a criação da ALC de 
Barcarena. 

Esse municrpio apresenta condições 
de infra-estrutura proprcias ao desenvolvi­
mento industrial: porto (Vila do Conde), ro­
dovia, energia (Tucuruf) e mão-de-obra. 
Dispõe de um importante complexo indus­
triai produtor de alumina e alumrnio, mas 
está relegado à condição de mero exporta­
dor dessas matérias-primas. Os benetrcios 
fiscais previstos no projeto, idênticos aos 
concedidos às ALCs, permitirão o aproveita­
mento local de suas matérias-primas, atra­
vés da progressiva instalação de indústrias 
manufatureiras de derivados do alumrnio e 
de outros produtos conexos. 

A Zona Franca de Manaus caracteriza­
se por ser mera montadora de produtos fa­
bricados no exterior, o que propicia uma 
evasão de divisas, perpetuando um falso 
crescimento desenvolvimentista, pois, com 
sua adoção, a capital e o Estado do Amazo­
nas continuam sendo apenas exportadores 
de matéria-prima. 

Já a ALC de Macapá não passa de um 
pólo de comercialização de produtos impor­
tados fabricados pelos parses asiáticos, eu­
ropeus e americanos, fortalecendo, portanto, 
a economia estrangeira e contribuindo s0-

bremaneira para o sucateamento da indús­
tria nacional. 

Nesse quadro desalentador, a ALC de 
Barcarena se caracteriza pela instalação de 
um pólo industrial de fabricação de bens in­
termediários e de consumo com aproveita­
mento da matéria-prima e da mão-de-obra 
existente na região, criando uma área de 

competição internacional propiciada pela 
sua localização privilegiada e pelos insumos 
existentes na Amazónia. 

Essas são as razões que me levam a 
confiar no apoio dos meus Pares.· 

Espero que nós todos, Senadores, façamos 
justiça ao Pará, que é o único Estado da Amazônia 
que ainda não tem área de livre comércio. Isso contri­
buirá enormemente para o desenvolvimento regional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. -O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, peço 

a palavra como Uder. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã­

es) - Com a palavra o Senador Edison Lobão. -O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Como U der. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, a rouquidão - dizer do Presidente da Re­
pública - não tem acometido apenas as ruas, ela tam­
bém já afeta muitos de nós que aqui temos lutado con­
tra a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

As ruas atenderam, segundo o Presidente, aos 
seus clamores, e ar está Sua Excelência já pratica­
mente contemplado com a possibilidade de reelei­
ção. Aqui no Senado, alguns poucos Srs. Senadores 
têm lutado contra o propósito determinado do Gover­
no de promover, a qualquer custo, a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

O jomal O Globo de hoje nos apresenta uma 
importante reportagem sobre os entendimentos e as 
providências que estão em curso para a privatização 
dessa grande empresa estatal. 

Diz O Globo: 

·0 Conselho Nacional de Desestatiza­
ção (CND) decidiu ontem, em reunião reali­
zada no Palácio do Planalto, excluir as re­
servas não cubadas (avaliadas) da Compa­
nhia Vale do Rio Doce (CVRD) em Carajás 
e Serra Leste, no Sul do Pará, do preço mí­
nimo que será pedido no leilão de privatiza­
ção da estatal. 

A medida, explicou o ministro do Pla­
nejamento, Antônio Kandir, tem por objetivo 
preservar os interesses da União, atual acio­
nista majoritária, tendo em vista que todos 
os estudos preliminares realizados até agora 
indicam que há grandes poSSibilidades de 
serem descobertas na região reservas de 
ouro e cobre sem similar no mundo. 

Para administrar essas duas áreas, 
Carajás e Serra Leste, que têm potencial 
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promissor mas de elevada incerteza de seu 
efetivo potencial, o Governo Federal resol­
veu criar uma sociedade de pesquisa na 
qual o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econõmico e Social (BNDES), em nome da 
União, e a Companhia Vale do Rio Doce 
passarão a deter cada uma 50% do capital 
da nova sociedade. 

Com isso, o peso dessa jazida em po­
tenciai não será levado em consideração 
para a elaboração do preço mínimo. Em 
contrapartida, quando a Companhia Vale do 
Rio Doce estiver privatizada, e no caso de 
um eventual sucesso nos trabalhos de pros­
pecção, a União terá direito a ficar com a 
metade do que for .descoberto no futuro." 

Ora, Sr. Presidente, vem agora o Governo de­
terminar exatamente aquilo que temos pregado aqui 
todos os dias. Temos dito imperativamente que não 
se pode vender um patrimõnio cujo valor não se co­
nhece. Como alienar, mediante licitação pública, re­
servas de ouro, de minério de ferro e de outros mi­
nérios se não se tem a consciência de quanto isso 
vale? 

Esse patrimônio é do povo brasileiro, não de 
meia dúzia de técnicos e de tecnocratas que a todo 
custo pretendem ver-se livre da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Diz ainda o jornal que, dentro de 30 dias, de­
vem ser publicados os editais para a venda da Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

O Ministro Kandir disse que os ativos de natu­
reza operacional da empresa, ou seja, a capacidade 
de pesquisar, de extrair, de processar e transportar 
minérios em sua pauta de produção, são fáceis de 
mensurar e serão incluídos no preço mínimo. Exato. 
Essa é a única parte que pode ser mensurada, ra­
zao pela qual pode ser facilmente vendida. 

A outra parte, reservas da União, pertencem ao 
povo brasileiro. Essas, por não serem de fácil men­
suração, jamais deveriam ser vendidas. 

Sr. Presidente, Francisco Schettino, Presidente 
da Companhia Vale do Rio Doce, nos informa que o 
Sul do Pará é uma região plana. Diz ele: ·De repen­
te, surge uma montanha com 750m de altura. A Vale 
tem 54 anos de trabalho na área de mineraçao. Es­
tamos próximos de chegar a uma jazida talvez inédi­
ta no mundo - salientou Schettino·. São declarações 
do Presidente da Vale do Rio Doce, como V. Ex's 
podem constatar. Estamos próximos de chegar a 
uma jazida inédita no mundo. 

-
Ainda, assim, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena-

dores, insiste-se em vender a Companhia Vale do 
Rio Doce. Não sei que motivações tem o Governo -
apóio o Governo, pretendo votar, neste plenário, fa­
voravelmente ao princípio da reeleição - para assim 
proceder. O Governo, nesse particular, a meu ver, 
procede mal, uma vez que obstinadamente quer ver­
se livre de um patrimõnio nacional. Com isso não 
posso estar de acordo. 

O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. Ex!! 
um aparte, nobre Senador. 

-O SR. EDISON LOBAO - Não ficaria tranqüilo 
com a minha consciência, se aceitasse aqui, em si­
lêncio, a venda da Companhia Vale do Rio Doce. 
Ouço o Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademlr Andrade - Senador Edison lo­
bão, solidarizo-me com V. Ex'. Estou de pleno acor­
do com suas afirmações, até porque essa idéia do 
Governo é completamente descabida. Por exemplo, 
imaginemos que a empresa descubra uma reserva 
de determinado minério. A União dirá que vai ser 
dona de metade desse minério, e a outra metade vai 
pertencer à empresa que fizer a descoberta. Ora, 
quem vai, afinal de contas, explorar a riqueza? A 
parte da União vai ser extraída para ela gratuitamen­
te? Como serão avaliados os custos da execução 
desse trabalho? Na verdade, o que o Governo está 
fazendo é um verdadeiro absurdo. Vender uma com­
panhia como a Vale do Rio Doce é absolutamente 
inexplicável. A Nação inteira está contrária a essa 
atitude. Talvez os compromissos internacionais do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso estejam fa­
zendo com que Sua Excelência persista nessa idéia. 
Quem sabe também Sua Excelência está sendo in­
fluenciado por esse privativista obsessivo que é o 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Social. Estou de acordo com V. Ex', acho que o Se­
nado não deve acatar a idéia de privatizar a Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Devemos nos somar, deve­
mos avaliar profundamente esse processo que se 
pretende utilizar, porque não acredito nele. O preço 
que se está cogitando, Senador Edison lobão, não 
corresponde ao preço das reservas já dimensiona­
das; está muito longe disso. Como se vê, isso ainda 
vai dar muito, segundo o ditado popular, pano para 
manga. Vamos ter que discutir e vamos trabalhar 
para que o Governo repense essa decisão. A Vale é 
estratégica para o desenvolvimento do nosso País e 
a nossa Nação nao pode abrir mao dessa empresa. 

-O SR. EDISON LOBAO - Agradeço, Senador 
Ademir Andrade, a V. Ex' pelo aparte. Acentuo que 
não acredito que seja da inteligência do Presidente 
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Fernando Henrique a decisão obstinada de vender a 
Companhia Vale do Rio Doce. Tanto não é que a 
decisão tomada ontem, no sentido de separar essas 
reservas minerais ainda não definitivamente avalia­
das da venda das ações da Companhia, foi tomada 
no Palácio do Planalto com a presença do Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso. 

Todavia, o Presidente não tomou ainda uma 
decisão de Chefe de Estado, no sentido de pelo me­
nos adiar por tempo razoável essa obstinada deci­
são do BNDES e de alguns técnicos do Ministério do 
Planejamento de vender as ações da Companhia 
Vale do Rio Doce . 

Agora, vejam a gravidade do problema: exata­
mente ontem, dia em que o Governo toma a decisão 
de separar as minas de ouro e de outros minerais da 
venda, as ações da Companhia Vale do Rio Doce 
têm uma elevação de 5%, o que eleva, portanto, o 
seu valor de US$10 bilhões para US$12 bilhões em 
apenas um dia. Repito: em apenas um dia, o valor 
das açoes foi elevado na Bolsa de US$10 para 
US$12 bilhões. E mesmo assim o Governo deseja 
vendê-Ia por US$10 bilhões apenas. 

Sr. Presidente, não posso compreender, por 
mais que eu me aplique no exame dessa questão, 
essa obstinação do Governo. 

Diz ainda O Globo: 

"Reservas de minério de ferro vão du­
rar 400 anos. 

A decisão do Governo Federal de reti­
rar da privatizaçao da Vale as jazidas com 
reservas ainda nao avaliadas, como a de 
ouro, descoberta em fins do ano passado 
em Carajás, não acaba com o fascínio que a 
companhia exerce sobre o capital estrangei­
ro. Quem comprar a Vale levará, junto, re­
servas de minérios que vão durar dezenas e 
até centenas de anos, como é o caso das 
41,2 bilhoes de toneladas de ferro, que só 
se esgotarao em 400 anos. As 300 tonela­
das de ouro comprovadas são suficientes 
para 51 anos de exploração. Assim como 
1,1 bilhao de toneladas de bauxita, que aca­
barão em 130 anos de exploração, mantida 
a produção atual de oito milhões de tonela­
das por ano. 

As maiores riquezas do País, ainda 
inexploradas, estão em Carajás, no Sul do 
Pará, na Amazônia Central. Nessa região 
está uma das mais ricas províncias minerais 
do planeta. Geólogos costumam dizer que, 
em Carajás, basta dar um chute na terra que 

se encontrará alguma nova riqueza. Foi em 
Serra Leste, por exemplo, que a Vale desco­
briu uma reserva de 150 toneladas de ouro 
no início do ano passado. A companhia qon­
tinua desenvolvendo pesquisas que permi­
tem imaginar a existência de muito mais 
ouro. 

Foi também em Carajás que, em outu­
bro do ano passado, a Vale descobriu uma 
nova jazida de ouro e cobre, com reservas 
ainda não conhecidas. A companhia fez 
nessa região, chamada Corpo Alemão, 12 
furos de sondagem e prevê fazer mais 30 
para conseguir avaliar as reservas, que po­
dem chegar a 500 toneladas de ouro.· 

Sr. Presidente, concluo - V. Exi já me chama a 
atenção - dizendo que este Plenário tem a respon­
sabilidade de examinar essa questão e votar o proje­
to aqui apresentado, que nao visa exatamente impe­
dir a venda da Companhia Vale do Rio Doce, mas 
submeter essa venda a um exame mais acurado do 
Congresso Nacional, do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafe­
teira, como Líder, por cinco minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o meu Partido 
fica realmente feliz quando vê que o Partido da 
Frente Liberal, 'através de seu Líder em exercício, 
acaba de dizer que é contra a privatização da Vale 
do Rio Doce. 

Isso é motivo de alegria e de felicidade, porque 
o nobre Senador não falou em seu nome, mas como 
Líder, em comunicação de Liderança, e fico me per­
guntando por que o Partido da Frente Liberal não 
votou a favor do nosso projeto de resolução, que de­
terminava que passasse pelo Senado a deliberação 
de vender a Vale do Rio Doce. Então, não podemos 
ficar reclamando daquilo que nós, Senadores, abri--mos mao. 

Entregamos realmente ao BNDES a decisão 
de vender a quem quiser, por quanto quiser, na for­
ma que quiser, não só a companhia, mas também 
aquilo que a companhia havia recebido porque era 
do Governo: o subsolo das terras da Vale do Rio 
Doce. 

Hoje, estamos vendo alguma coisa inusitada. 
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Diz O Globo: "Venda da Vale excluirá as reser- dinária é uma contribuição que desejo dar ao estudo 
vas não avaliadas". Isso acontecerá da seguinte ma- que se faz sobre o efeito vinculante das súmulas do 
neira: o que não estiver avaliado será colocado sob Supremo Tribunal Federal. E o faço com a respon-
contrato de risco e a empresa ficará com metade. sabilidade de quem foi relator da Assembléia Nacio-

Mas que risco existe para uma empresa que nal Constituinte, passou pela presidência da Ordem 
está montada em reservas de ouro? Qual é o risco dos Advogados do Brasil e, depois, foi Ministro da 
que vai existir? O risco é para nós, porque vão levar Justiça. 
essas reservas! O risco é para nós, porque a Consti- É uma colaboração para a Comissão de Cons-
tuição diz que essas reservas são do País. tituição, Justiça e Cidadania. Entendi de fazê-Ia por 

O Sr. Edlson Lobão - Permite-me V.Ex' um escrito para que não só conste dos seus Anais, mas 
aparte? para que possa servir de reflexão aos companheiros 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Lamento, no- que a integram. 
bre Senador, mas nas comunicação de Liderança A proposta inicial, cujo primeiro signatário foi o 
apenas a pessoa fala por seu Partido, sem direito a ilustre Senador Ronaldo Cunha Lima, alterava o § 211 

conceder aparte. De outra forma, concedê-Io-ia com do art. 102 da Constituição Federal, de forma a es-
alegria a V. Ex'. tender a quaisquer decisões definitivas de mérito su-

Não quero, nobre Senador Antonio Carios Ma- muladas do Supremo a eficácia erga omnes e o 
galhães, no início de sua gestão, contribuir para que efeito vinculante para as jurisdições inferiores. E não 
não seja respeitado o Regimento da Casa. apenas nas açóes declaratórias de constitucionalida-

A única notícia sobre a Vale do Rio Doce que li de ou ato normativo federal, como reza o atual § 211 
com alegria, e alegria mesmo, foi a de que o empre- A preocupação expressa pelos autores - inclu-
sário Antônio Ermírio de Morais se interessava em sive este que aqui se pronuncia - era a de prevenir 
participar do leilão de privatização da Vale. E que o desordenamento jurídico da ordem social pelas 
estava atrás de encontrar parceiros para que a Com- decisões conflitantes - demasiado freqüentes - das 
panhia Vale do Rio Doce continuasse a ser do Bra- instâncias judiciais, mesmo quando o pretório excel-
sil, para que as reservas do subsolo brasileiro conti- so já se houvesse manifestado Concludentemente 
nuassem a pertencer a pessoas brasileiras. na espécie, quanto ao mérito. 

Lamentarei, Sr. Presidente, se não se encon- Examinada com particular cuidado pela Comis-
trar uma fórmula de financiar, de alguma forma, gru- são de Constituição, Justiça e Cidadania, a PEC 54, 
pos brasileiros que queiram participar dessa privati- de 1995, relatada pelo nobre Senador Jefferson Pé-
zação. res, meu prezado colega de representação do Esta-

Telefonei ao empresário Antônio Ermírio de do do Amazonas, foi aperfeiçoada por substitutivo. 
Moraes e disse-lhe que o microfone que o povo do Esse substitutivo introduziu cláusula prudencial no 
Maranhão me deu para usar nesta Casa está à dis- texto inicial e perfez-lhe a redação, à vista da grande 
posição de qualquer grupo brasileiro que queira lutar preocupação que vem sendo manifestada no mundo 
para que o Govemo entenda que é importante que jurídico, sobretudo pelos aplicadores do Direito. As-
essa empresa fique no Brasil. sim, para que ocorra a eficácia erga olllnes e o efei-

Não se discute se o que foi gasto nos progra- to vinculante para as demais instâncias do Poder Ju-
mas do Proer foi bem ou mal empregado, mas que diciário e para o Poder Executivo, será necessário 
se pense em muito menos do que isso para ajudar que o Supremo Tribunal Federal o declare expressa-
empresários brasileiros que queiram enterrar a ban- mente. Ou seja: a mera sumulação não implica efei-
deira do Brasil na serra da Vale do Rio Doce e dizer to vinculante automático para os demais juízes e tri-
"isto é nosso", "isto é do Brasil". bunais. Tal efeito produzir-se-á apenas se e somen-

Era o que tinha a dizer. te se a Corte suprema o entender e intender. 

t 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) É sobejamente sabido - coloque-se, mais esta 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo vez, em relevo - que muitos setores da sociedade 
Cabral. manifestam apreensão quanto a possíveis conse 

V. Ex' dispõe de vinte minutos. qüências perversas do efeito vinculante, associando-
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro- o à história não muito remota da avocatória, de ex-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) periência amiúde criticada como fato r de adiamento 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me traz à e mesmo impedimento de decisão definitiva em ma-
tribuna na última sessão desta Convocação Extraor- téria de direito e de direitos. 
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Têm-se registrado, contudo, manifestações rei­
teradas da Presidência do Supremo de que um sem­
número de feitos repetem, indefinidamente, matérias 
já julgadas pelo Tribunal, sem que tenha ocorrido, 
pelo menos, o efeito pedagógico de aprendizado, 
sobretudo dos juízes de primeira instância, com o 
viés de ter-se aberto uma via na qual a ausência de 
efeito vinculante parece ser sinõnimo de idiossincra­
sia judicial. Doutra parte, não aparenta haver risco 
na redação adotada pelo substitutivo da Comissão 
de Justiça desta augusta Casa, de que se interprete 
esse ajuste do texto constitucional no que respeita 
as competências do Supremo Tribunal Federal, 
como sustentação da hipótese de que juízes fiquem 
manietados e, conseqüentemente, violados na sua 
independência jurídica para a prestação da jurisdi­
ção. Seria ignorar não apenas a independência do 
juiz, mas também e principalmente a organicidade 
do sistema jurídico e judicial. 

Pelo contrário, o princípio do convencimento no 
foro da consciência, próprio ao exercício inde­
pendente da jurisdição, somente se pode aplicar no 
quadro da lei. Ora, incumbe ao Supremo, em parti­
cular quando se tratar de questão do fundamento 
constitucional da ordem jurídica e da defesa radical 
do direito e dos direito, dar a palavra final. 

Para que a palavra seja final, e para que essa 
terminalidade da decisão seja eficaz, a PEC 54, de 
1995, deixa ao encargo do próprio Tribunal máximo, 
de modo que não se ventile a suposição de que 
qualquer uma de suas súmulas seja incontornável 
pelos demais juízes e tribunais. 

Nem se pode - com bom-senso - pressupor 
que o Supremo se tome em construtor de pirâmides 
jurídicas milenares e imutáveis. O mesmo tribunal, 
quando posto diante de situações novas, poderá re­
tirar a declaraçao de vínculo, por iniciativa própria. 
Basta, para tanto, que seu Regimento Interno passe 
a considerar a questão tão logo a matéria ingresse 
no mundo jurídico, admitida a aprovação da presen­
te Proposta de Emenda à Constituição e sua subse· 
qüente promulgação como emenda formal. 

Lembre-se, por fim, que o efeito vinculante já 
existe nas ações declaratórias de constitucionalida­
de. O que faz a PEC 54, de 1995, é reforçar a ten­
dência brasileira de somente contemplar como final 
a palavra dos juízes supremos. Entenda-se bem: a 
expectativa social de recorrer ao Supremo para des­
linde de controvérsia, em última instância, recebe. 
em geral, expressão formalizada na PEC 54, de 
1995. E não se olvide que não são todas as decisõ­
es de Justiça que passariam a ter efeito vinculante: 

apenas aquelas que forem da alçada do Supremo, 
que a ele chegarem, e quando este o declarar as­
sim. T er-se-á, dessa forma, não apenas ordenação 
jurídica no País, como já é o caso, em ambiente de 
democracia social, política e econõmica, bem assim 
de liberdade de opinião e de respeito aos direitos 
subjetivos e coletivos, identificados ou difusos, mas 
igualmente ordenação jurisprudencial, pois é corren­
te que juízes e tribunais inferiores refiram-se às deci­
sões do Supremo para estear as suas próprias, dan­
do-Ihes vinculação de facto. 

Recordemos, ademais, que a modificação da 
Carta Magna enunciada nesta Proposta ainda há de 
ser submetida ao exame da Câmara dos Deputados, 
o que permitirá o progresso em seu entendimento e 
quiçá algum aperfeiçoamento adicional, que, nessa 
hipótese, deverá retomar ao exame do Senado, a 
fim de que não possam deixar de existir regras cla­
ras a respeito de sua efetiva utilização. 

11 . Concluindo, consigne-se - de um lado -
ser indispensável que o Senado Federal esteja ple­
namente consciente do alcance da deliberação que 
se apresta a tomar e - de outro lado - que o legisla­
dor faz do Supremo Tribunal Federal partícipe da 
maturidade cívica e nacional do processo de decisao 
judicial, para o bem dos brasileiros e da proteçao de 
seus direitos. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex', 
Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ralhez Tebet - Senador Bernardo Ca­
bral, como sempre, V. Ex' tem senso de oportunida­
de ao ocupar a tribuna, na manhã de hoje, trazendo 
um assunto importantíssimo para a sociedade brasi­
leira. Aliás, a sociedade está discutindo, meditando 
e debatendo a PEC que trata do efeito vinculante 
das súmulas. Particularmente, parabenizo V. Ex' por 
trazer assunto tão oportuno e importante. Nobre Se­
nador Bernardo Cabral, estarei no Estado do Mato 
Grosso do Sul - Estado que modestamente repre­
sento nesta Casa - , no dia 14 de fevereiro, reunido 
com a Seção da Ordem dos Advogados do Brasil e 
todas as subseções do Estado, como convidado, 
para debater a respeito da Súmula Vinculante. Re­
colhi, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania todos os elementos para, depois de debatê-Ios 
com a Ordem dos Advogados de Mato Grosso do 
Sul- que V. Ex' conhece muito bem, e que tem um 
grande respeito e admiração por V. Ex' - trazer para 
esta Casa o que lá discutimos. De tal forma que, 
peço a V. Ex', ao congratular-me com o seu pronun-
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ciamento, que me conceda, por gentileza, cópia do 
seu pronunciamento para que eu possa balizar a 
discussão da mesa-redonda que teremos lá na Se­
ção da Ordem dos Advogados de Mato Grosso do 
Sul. A súmula é realmente importante. Dar surgir um 
dilema: o que a sociedade prefere? Segurança ou 
justiça? A súmula virá para inibir os jurzes e os tribu­
nais inferiores? A súmula tirará a liberdade de criar, 
de inovar dos jurzes? Ela vai congestionar a inteli­
gência e a atividade criadora dos nossos jurzes, que 
têm de aplicar o direito à realidade concreta dos fa­
tos? A meu ver, essa é a grande discussão. Se de 
um lado, a súmula vai descongestionar, por exem­
plo, o Poder Judiciário, que hoje está abarrotado 
com milhares de processos, por outro lado, existe 
essa grande dúvida. De tal ordem que, sem entrar 
ainda no mérito, estudando que estou o assunto, 
mas como advogado, tendo grande preocupação 
com a questão, faço esse pedido, ao tempo em que 
vou levar cópia do pronunciamento de V. Ex', por­
que sei que será bem recebido entre os advogados 
do Estado de Mato Grosso do Sul. Congratulo-me 
com V. Ex', que coloca o assunto com grande equilr­
brio, principalmente quando afirma que o tema não 
está esgotado nesta Casa. Ele tem origem nesta 
Casa, vai à Câmara dos Deputados, podendo voltar 
ao Senado da República. Portanto, todos nós e a so­
ciedade brasileira debateremos, durante algum tem­
po, essa matéria antes que ela seja definitivamente 
resolvida. Muito obrigado a V. EX-. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ramez 
Tebet, conheci V. Ex- há quase 20 anos no fórum da 
nossa profissão. Era eu Presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil e V. Ex- exercia o comando da Or­
dem dos Advogados de Mato Grosso. E, naquele ins­
tante, quando nos conhecemos, exatamente ali na sua 
região, estávamos tratando da volta ao Estado de Di­
reito, das prerrogativas da magistratura. E o que é 
interessante é que, geralmente, quem luta pelos di­
reitos dos jurzes somos nós, os advogados. 

De lá para cá, nessa longa caminhada, o que 
verifico é que a nossa amizade não apenas se con­
solidou, como ampliou, transformando-se numa ad­
miração mútua, porque palmilhamos exatamente a 
linearidade da nossa profissão. Chego a dizer que é 
única, que permite penetrar no sacrário inexplorado 
da alma humana. Não conheço nada que dignifique 
tanto a vida quanto à liberdade. Mas se a vida o mé­
dico pode garanti-Ia, a liberdade só nós, advogados, 
podemos obtê-Ia para os nossos clientes. 

Portanto, quando V. EX- traz à colação aquilo 
que preocupa a sociedade por inteiro, na frente ou à 

frente dela, está a nossa Ordem dos Advogados do 
Brasil, que cresce muito quando se esgota a palavra 
chamada democracia. É sempre nas crises agudas, 
da falta do Estado de Direito, que a OAB cresce. 
Hoje, como nós estamos em plena democracia, ela 
está recolhida ao seu lado interno, lutando, como 
disse, agora pelo lado de aprimorar o chamado efei­
to vinculante das decisões do Supremo. 

Sou eu quem se sente privilegiado em tê-lo 
como aparteante. E, mais do que isso, por V. Ex' so­
licitar cópia do meu discurso, que, sei, não será ape­
nas para lê-lo, mas para corrigi-lo e para engrande­
cê-lo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quanta amabilida­
de neste plenário! 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Antes, gostaria 
de dar uma resposta ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. Essa amabilidade decorre de termos na 
Presidência o nosso Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, que colocou por terra tudo aquilo que havia, 
segundo dizia, em duplicidade. Hoje o que se vê, ao 
longo do convívio aqui, é apenas a ternura e o afeto 
que dispensa aos seus companheiros. 

De modo que é por isso que a ternura está 
existindo. 

Ouço V. Ex', Senador Jefferson Péres. 
O Sr. Jefferson Péres - Senador Bernardo 

Cabral, V. EX- aborda assunto da mais alta relevân­
cia e o faz com a propriedade e o brilho de sempre. 

O SR BERNARDO CABRAL - Muito obrigado 
a V. EX-. 

O Sr. Jefferson Péres - Aproveito para regis­
trar, Senador Bernardo Cabral, como o Congresso, 
às vezes, é injustiçado. A PEC, que trata do efeito 
vinculante, estava incluída nesta convocação ex­
traordinária. Amanhã se acusará o Senado de não 
tê-Ia votado; mas entendo que o fez muito bem. Tra­
ta-se de matéria altamente polêmica, e achamos por 
bem adiar o exame para mais tarde, mesmo ao risco 
de sermos acusados de displicentes, porque não se 
pode apreciar uma matéria desse porte com açoda­
mento. Como V. Ex' sabe, sou o Relator, já tinra 
emendado ... 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero corrigir 
V. EX-: emendado, não, aperfeiçoado o texto. 

O Sr. Jefferson Péres - Muito obri' ~do se 
deixo por conta da elegância proverbial de V. Ex' .... 
emendado, com a cautela de deixar a critério do Su­
premo Tribunal Federal dar efeito vinculante às suas 
decisÕé';;; mas, ainda assim, foram apresentadas 

• 



• 

• 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 03931 

seis emendas em plenário. Há manifestações con­
trárias em diferentes segmentos da sociedade. A 
vinculação obrigatória terá implicações profundas no 
seio do Judiciário. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sem dúvida. 
O Sr. Jefferson Péres - De forma que, como 

já anunciei em plenário, achei prudente convidar as 
entidades envolvidas, como o Supremo Tribunal Fe­
derai, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associa­
ção dos Magistrados, o Ministério Público e juristas 
de renome para, na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, debaterem a matéria, para só en­
tão este Senado, com perfeito conhecimento de cau­
sa, deliberar sobre matéria tão importante. Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exl. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado. 

Nobre Senador Jefferson Péres, V. ExI foi exa­
tamente ao fio condutor filosófico deste pronuncia­
mento, que, no fundo, é exatamente este, a forma 
acertada como V. Exi procedeu na idéia de chamar aqui 
as pessoas que têm responsabilidade sobre o assunto: 
o Presidente do Supremo, o Presidente da OAB, gran­
des juristas, que possam dar a sua contribuiçao. 

Quando, Sr. Presidente, Senador Antonio Car­
los Magalhães, vim à tribuna foi exatamente para 
poder dar uma contribuição à Comissão de Consti­
tuiçao, Justiça e Cidadania, que reputo como a mais 
importante da Casa, pela serenidade com que os 
seus membros devem agir, pela forma correta que 
tem de participar dos grandes debates nacionais, so­
bretudo aqueles que, dentro de si, carregam a cha­
mada propriedade jurídica. 

E vejo que, na idéia do Senador Ramez Tebet 
com a minha, Senador Jefferson Péres, V. Ex" incor­
pora a grande dificuldade que a sociedade encontra 
para, ao primeiro impacto, aceitar o efeito vinculante. 
Talvez possa, como diz V. Exl , alguém censurar ou 
fazer restriçoes à forma pela qual o Senado retarda 
esta matéria. Retarda para melhorá-Ia, para aprimo­
rá-Ia, para dizer ao mundo jurídico que a responsabi­
lidade daqueles que aqui se encontram - advogados 
militantes, professores de Direito - não é apenas a 
chamada contribuição en passant, mas aquela defi­
nitiva, uma vez que estamos tratando do direito e 
patrimônio das pessoas. 

Qualquer passo em falso, qualquer forma de se 
desviar deste caminho - que pode ser tortuoso, por 
enquanto, mas que nós o queremos retilíneo -, ama­
nhã, se isso ocorrer, a culpa recairá sobre o Senado, 
como autor, e sobre todos nós, que fizemos a emen­
da e a assinamos, e depois sobre V. ExI, com a res­
ponsabilidade de Relator. Como dizia eu, no meu 

discurso, a matéria irá à Câmara; a Câmara a apri­
morará e, ao fazê-lo, retomará para o Senado. 

Com isso, Sr. Presidente, encerro, porque sei 
que o meu tempo está esgotado, mas não quero 
fazê-lo, sem mais uma vez dizer que cumprimento 
V. Exl , com a cordialidade que é própria entre am­
bos, e desejo-lhe, mais uma vez, uma boa gestão à 
frente do Senado Federal. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Obrigado a V. ExI . 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, em nome da Liderança do meu Partido, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
- Com a palavra o nobre Senador Francelino Pereira, 
para uma breve comunicação, por cinco minutos. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Senadores, sintcrme 
satisfeito de assomar a esta tribuna, para fazer uma 
comunicaçao que vem repercutindo em Minas Gerais. 

Trata-se da eleição do Desembargador Paulo 
Tinoco, ontem, para Presidente do Tribunal de Justi­
ça do Estado. 

O Desembargador Paulo Tinoco é uma das fi­
guras mais respeitadas e, exercendo cordialmente a 
vida da magistratura, vem dando ao Poder Judiciário 
uma contribuição significativa para o seu desenvolvi­
mento e o seu aprimoramento. 

S. Ex" guarda as virtudes mineiras de probidade, 
de serenidade, de equilíbrio e de sensatez nas decisõ­
es que engalanam toda a sua vida na magistratura. 

TIVe oportunidade de convidá-lo para fazer par­
te do meu Govemo. Como Consultor do Estado, 
exerceu as suas funçoes com absoluta isençao e in­
gressou, depois, no Tribunal de Justiça, por nomea­
ção do então Govemador, que hoje está falando 
aqui no Senado, e agora acaba de ser eleito Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Estado. 

O Tribunal de Justiça em Minas é uma Institui­
ção absolutamente respeitada, todos os seus com­
ponentes exercem a magistratura com um sentimen­
to de dignidade, no pressuposto de que a liturgia do 
Poder deve ser respeitada, inclusive pelo sentimento 
de mineiridade. 

De forma que quero transmitir, desta Tribuna, o 
meu abraço fratemal, em nome dos mineiros, ao 
Presidente Paulo Tinoco, à sua família e aos seus 
colegas de Tribunal, pela sua eleição para Presiden­
te da nossa Instituiçao, o Tribunal de Justiça de Mi­
nas Gerais. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, nesta quin­
ta-feira pré-camavalesca, mas com aspecto de veló­
rio, encerramos esta convocação extraordinária. 

Daqui a alguns dias terá início a terceira ses­
são legislativa e a segunda metade da presente le­
gislatura, quando este Senado terá a oportunidade, 
já sob o comando de V. Ex', Sr. Presidente, de con­
tinuar o processo de resgate da sua imagem, inicia­
do na gestão do Presidente José Samey. 

De várias maneiras poderemos fazer isso, e 
espero em Deus o façamos. 

A primeira V. Ex· já anunciou, Sr. Presidente, 
quando comunicou, em seu discurso de posse, que 
daria prioridade à regulação das medidas provisó­
rias. A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia já aprovou parecer do Senador José Fogaça, 
como sabe V. Ex', que ainda virá ao plenário. O Pro­
jeto Fogaça não é pacífico; certamente, sofrerá 
emendas. Não sei como, afinal, será aprovado em 
plenário. Porém, seja qual for a fórmula que vier a 
ser encontrada, não poderemos nos omitir. O poder 
legiferante do Congresso foi usurpado pelo Executi­
vo, não pelo atual, mas por todos, sem exceção, 
desde a promulgação da Constituição de 88. Temos 
que retomar esse poder. 

Tenho a certeza de que V. Ex· cumprirá o seu 
compromisso; não que isso dependa exclusivamente 
da sua ação, m!is ela, sem dúvida, será decisiva 
nesse resgate. Obviamente, a recuperação do Sena­
do não poderá ficar apenas nas costas do Presiden­
te da Casa; vai depender de todos nós. É preciso 
que todos os Senadores, mais do que nunca, por 
atos, e não por palavras, na prática, e não apenas 
na prédica, saibam honrar os mandatos que rece­
beram. Na sucessão de atos do cotidiano, no dia­
a-dia, ao longo do mandato, é que poderemos fa­
zer isso. Temos a obrigação de votar as reformas 
que o Brasil reclama. E na votação das mesmas, 
com atitudes e com gestos, nos impor ao respeito da 
sociedade. 

Dou apenas um exemplo, Sr. Presidente. A re­
forma administrativa, ora em fase final de tramitação 
na Câmara dos Deputados, contém um dispositivo 
altamente moralizador. estabelece teto de remunera­
ção para todos os servidores públicos, inclusive os 
agentes políticos. 

O Ministro Bresser Pereira, talvez preocupado 
em obter o apoio do Congresso para a reforma, ace­
nou com a possibilidade de Congressistas e Magis­
trados ficarem excluídos do teto. Será o pior que po­
deremos fazer. Estabelecer teto de remuneração 
para os servidores públicos, menos para nós mes­
mos e para os Magistrados, vai ser um toque de fi­
nados para esta C~sa. Será um erro imperdoável le­
gislar em causa própria, estabelecendo um privilégio 
para nós mesmos. 

Sr. Presidente, sinto-me muito à vontade para 
dizer isso, porque eu próprio serei atingido; aposen­
tado que sou pelo Poder Judiciário do Estado do 
Amazonas, o somatório dos meus subsídios e dos 
meus proventos ultrapassa o teto que se pretende 
estabelecer. 

Espero muito e até rezo por isso. Não estou fa­
zendo uma declaração hipócrita. Vou lutar muito 
para que o Senado rejeite essa sugestão espúria; 
repito: se a acolhermos, será o nosso atestado de 
óbito moral. 

Sr. Presidente, aproveito este pronunciamento 
para me congratular com V. Ex', que, a essa altura, 
já poderia estar na sua Bahia natal, pois se trata de 
uma sessão não-deliberativa; no entanto, V. Ex' dá o 
exemplo e aqui se encontra presidindo a esta sessão. 

Meus parabéns a V. Ex'. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Muito obrigado a V. Ex·. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 

Campos. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Senadores, faz agora dois 
anos que me tomei aquilo que na ocasião chamava 
de calouro na atividade pariamentar. Antes, jamais 
havia exercido qualquer cargo político, jamais havia 
tido o desempenho do mandato. 

Ao adentrar esta Casa, diante de apenas uma 
candidatura à sua Presidência, lancei a minha, o 
meu modesto nome, de um professor universitário 
que jamais aceitou exercer qualquer função adminis­
trativa de chefe ou de diretor - as duas vezes em 
que fui obrigado a fazê-lo pedi demissão ao final de, 
no máximo, uma semana. 

Sou exclusivamente professor, de dedicação 
exclusiva. [esde a minha juventude tinha a convic­
ção de que ali, na universidade, poderia me enrique­
cer e me realizar como ser humano. Portanto, não 
foi ambição, não foi a vontade de que as luzes da ri­
balta iluminassem a minha modesta figura que fez 
com que eu lançasse o meu nome à Presidência do 
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Senado; foi a convicção, a certeza de que era ne­
cessário que houvesse uma disputa e que houves­
se, pelo menos, uma anticandidatura, pelo menos 
um nome apagado, sem nenhuma chance de vitória, 
como o meu. E se essa chance existisse, não lança-

• na o meu nome. 

Quando fui candidato a Govemador de Brasí­
lia, numa conjuntura política muito desfavorável em 
que o Presidente Collor estava aqui impondo o seu 
governo sucateador, despótico e, para mim, autoritá­
rio e impatriótico, que veio se revelar na CPI aqui 
constituída, corno também, tangenciando a linha da 
moralidade, dizia, no início, da campanha: "Se eu 
ganhar, estou perdido". Diante dessa convicção, re­
nunciei também à uma candidatura a govemador 
que tinha óbvias e grandes oportunidades de vitória. 

Portanto, foi com tranqüilidade que lancei o 
meu nome às vésperas da eleição, pois havia reite­
rado ao Senador Eduardo Suplicy que ele deveria 
desempenhar esse papel. Como S. Ex· não quis, en­
tao eu assumi o õnus, do que hoje não me arrepen­
do. Naquela ocasião, me inscrevi disposto a ter um 
único voto: o meu. Alguns minutos antes, meu com­
panheiros de Partido tinham dúvidas a respeito da 
minha iniciativa. Não me arrependo. Àquela época, 
disseram que minha candidatura era anti-regimental. 
Disse que, se assim fosse considerada, recorreria à 
Justiça. 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, hoje es­
tamos aqui diante do resultado de uma eleição que 
engrandeceu esta Casa, de uma disputa em que 
dois candidatos, com grande respaldo eleitoral, se 
apresentaram à nossa escolha democrática. Naque­
la ocasiao, afinnei que o que eu estava fazendo, en­
tre outros significados, objetivava romper com a tra­
dição pouco democrática da candidatura única, mui­
to a gosto dos govemos ditatoriais de esquerda e de 
direita. Portanto, escrevi algumas páginas que nun­
ca li e nunca divulguei, pois minha candidatura foi 
lançada poucas horas antes da votação e em condi­
ções muito particulares. 

Estou, portanto, realizado ao perceber que 
agora, desta vez, também a disputa democrática se 
instaura nesta Casa, dando início a um processo 
mais livre, mais democrático de escolha da Mesa Dire­
tora, sendo, portanto, estas palavras impronunciáveis. 

A crise da economia brasileira atingiu a socieda­
de toda, tragou a vitalidade de instituições arcaicas, 
sem que a seiva do novo pudesse circular, revelou a 
podridão do conteúdo que alimentou um crescimen­
to econõmico, concentrador de renda, de poder, de 
capital, de saúde, de vida, de saber e de fartura, nas 

mãos de uma minoria cada vez mais rala, mais privi­
legiada, mais egoísta e mais disposta a usar e 
apoiar a violência como instrumento de preservação 
de seus privilégios ameaçados pela crise. O proces­
so fracassado de crescimento, por meio da exclusão 
da massa dos trabalhadores e dos funcionários dos 
resultados do trabalho coletivo, encontra as suas raí­
zes fincadas numa estrutura produtiva voltada para 
a produção de artigos de luxo, de carros, de durá­
veis, de perfumarias, cuja reativação - agora apeli­
dada de crescimento sustentado - impõe o recru­
descimento da concentração de renda, da ampliação 
do mercado interno para os artigos de luxo e de su­
per1uxo aqui produzidos ou importados em troca da 
exportação de commodltles, de alimentos, de arti­
gos essenciais de consumo popular. 

A crise econOmica, política, social, ética, jurídi­
ca e institucional, está sendo exorcizada pela exa­
cerbação do caos, pela aplicação e repetição de me­
didas inadequadas para superar as contradições, os 
conflitos e as angústias que se aprofundam após 
cada tratamento em que os tecnocratas mudam os 
rótulos mas preservam os seus equivocadOS e per­
versos receituários. 

A reprodução do sistema distorcido exige que o 
paciente Brasil seja silenciado pela anestesia da fal­
sa consciência tão bem prodUZida nos meios de c0-

municação coniventes, no analfabetismo funcional, 
na amnésia das experiências fracassadas e doloro­
sas, pela utilização de relações e de instrumentos 
autocráticos, despóticos - militares ou civis -, tidos 
como necessários para assegurar o silêncio do pro­
testo, calar o clamor dos excluídos e o estertor dos 
sacrificados. 

O Senado não poderia deixar de expressar as 
contradições que se acirram, pois é ele o Iocus em 
que se congregam os portadores políticos das agru­
ras da sociedade. Esta Casa do Legislativo não p0-

deria se vacinar contra a corrupção, evadir-se do 
cumprimento de seus deveres, insensibilizar-se 
diante da exacerbação do egoísmo e da covardia, 
do grito de salve-se quem puder, que se transformou 
no lema e na palavra de ordem envergonhada de 
uma elite que sente que seus privilégios, transforma­
dos em direito e aplicados pela força coercitiva cada 
vez mais violenta, estão impondo o distanciamento 
crescente entre o legal e o legítimo, entre a ordem 
jurídica e a justiça social. 

A crise de legitimidade do poder atinge os três 
Poderes da República e mostra que a massa da p0-

pulação, nela incluída contingentes significativos da 
classe média empobrecida, não tem confiança em 
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que os poderes estabelecidos poderão resolver os 
problemas cruciais da sociedade. O Executivo con­
funde pusilanimidade e subserviência ao FMI e aos 
interesses dos capitais especulativo, mercantil e pro­
dutivo cêntricos ou hospedados no Brasil com a de­
clarada falência do Governo e com a desconstrução 
do Estado nacional periférico. Transforma estes dois 
falsos mitos - a falência do Poder Executivo e a ne­
cessidade de desconstrução do Estado - em parâ­
metros de ação. Desde Collor, pelo menos, o Gover­
no se erigiu num instrumento de violento empobreci­
mento dos mais pobres para sustentar o mercado 
para os ricos consumidores dos produtos de luxo e 
de super1uxo importados ou aqui produzidos pelo ca­
pital anteriormente transplantado. A abertura que 
protege a produção e as exportações dos Países 
Capitalistas Adiantados (ACC) são medidas suca­
teadoras das oportunidades de emprego e da produ­
ção nacionais, apoiando-se a autofagia covarde na 
hipócrita defesa da importação de luxo que seria a 
portadora da modernidade cretina. O Poder Executi­
vo deixa passar em seu pescoço mole a corda do 
equilíbrio orçamentário num mundo cuja história 
económica mostra que nenhum país jamais conse­
guiu crescer, jamais preservou suas forças internas, 
seu volume de emprego, jamais ganhou uma guerra 
contra inimigos externos ou contra o desemprego, 
contra a fome e as carências alimentares, contra o 
colapso do sistema de saúde, contra a marginaliza­
ção e a criminalidade social por meio do tal equilíbrio 
orçamentário e sem o aumento da dívida pública. 

O Poder Executivo se desmoraliza, frauda as 
eleições por meio da utilização da monopolização 
dos meios de comunicação transformados em veícu­
los de inverdades irrecuperáveis como as do atual 
Embaixador em Roma, Ministro Ricupero, e as do 
Diretor Gustavo Franco, da carteira de mentiras, injú­
rias e difamações do Banco Central, associados a 
marqueteiros emprestados pelo Tio Sam à candidatura 
assim vitoriosa. O dinheiro podre e mal cheiroso, sobre 
o qual a legislação espúria dos bónus eleitorais derra­
mou o perfume de uma repugnante legalidade, empi­
nou de vício insanável e fez aprofundar a crise de legi­
timidade sobre todos os eleitos em 1994. 

O Executivo perdido, tendo à frente da estrada 
que seu combate à inflação deverá percorrer os ca­
dáveres dos derrotados nas batalhas antiinflacioná­
rias anteriores - do Cruzado I ao Plano Calote -
quer lançar a culpa de sua perdição sobre o Poder 
Legislativo, sobre a rigidez e o falso engessamento 
que estaria provocando a crise das finanças públi­
cas. Os partidos e candidatos vitoriosos não têm o 

pudor para declarar aos eleitores que eles nunca ti­
veram plano algum de governo, que o engessamen­
to e a incapacidade de ação são causados por um 
sistema que entregou aos banqueiros e à especula­
ção mais de 60% das receitas ordinárias, que as dí­
vidas com a saúde, com os funcionários, com as 
empreiteiras, com a educação, com as estradas es­
buracadas, com as crianças analfabetas, com os 
sem-teto e os sem-terra já escreveram em negro as 
prioridades reais e balizaram os próximos anos de 
um governo refém de heranças malditas. 

A única saída apresentada pela social-demo­
cracia brasileira, tão falida quanto a extinta social­
democracia européia, é a privatização, a terceiriza­
ção dos serviços públicos, da aposentadoria, da 
saúde pública, da seguridade social, da segurança, 
da educação, do sistema viário, do socorro às crian­
ças abandonadas, do socorro e ao abandono e su­
cateamento da terceira idade. A população que pa­
gou pelos serviços privados, que foram assaltados e 
malversados por um modelo de desadministração 
pública co-autora do esbulho, poderá pagar de novo 
a hospitais privados, a escolas e universidade priva­
das, a seguradoras privadas, às estradas privatiza­
das, às creches falidas, os preços de mercado es­
corchantes cobrados de novo pelos serviços privati­
zados que já caminham para a falência, dão golpes 
nos usuários, deterioram as promessas de atendi­
mento. E os brasileiros que perderam os benefícios 
da seguridade pública e social agora poderão retirar 
de seus 2.820 dólares de renda per caplta, de seu 
salário mínimo de 112 reais, o dinheiro magro e s0-

frido, inexistente quase, para pagar médicos, profes­
sores, estradas, aposentadorias terceirizadas pelos 
sociais-democratas ao leme da nau sem rumo ... 

Sem saber o que fazer, totalmente inconscien­
te em meio da hipnose em grupo produzida pelo m0-

vimento pendular dos combates fracassados à infla­
ção, querem eles, os neojuristas, desconstitucionali­
zarem o Brasil, depois de terem desconstruído o Po­
der Executivo. De Chico Campos, os neo-neoclássi­
cos não aprenderam as artes e quiromancias do direi­
to constitucional burguês, apenas o conteúdo autoritá­
rio, despótico, antidemocrático que a ditadura do mer­
cado livre exige para respaldar e legalizar a força e a 
coerção centralizadas no executivo "neoliberal". 

E todas estas desventuras, somadas às contra­
dições inerentes às relações internacionais, aos pro­
blemas dos desequilíbrios na balança comercial e 
nas contas correntes, à internacionalização do sub­
solo, à doação dos restos das empresas estatais, à 
oligopolização do petróleo, ao sucateamento do par-

• 
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que industrial, tudo isto sob o falso pretexto de for­
necer recursos a um Govemo que afirma que quer 
desgovemar, desconstruir, demitir, desempregar, 
emagrecer, lalaaez-falre, lalaaez-passer... Todo 
este caos será conduzido pelos descaminhos da 
perdição, para o Poder legislativo, para o Senado, 
onde desembocarão seus poderes desordeiros e de­
letérios. Do Senado eles esperam o milagre de en­
contrar, na superestrutura jurídica, as respostas que 
o desgovemo não soube descobrir na infra-estrutu­
ra, nas condições reais e contraditórias da produção, 
da distribuição e do consumo coletivos. 

A elite brasileira não precisa entender "As Pa­
lavras e as Coisas", "Les Mots et Les Choses", de 
Foucault, mas as palavras, a linguagem e os gestos 
das coisas violentadas e dos homens desesperados. 
Enquanto a Constituição e as leis deste País não se 
transformarem no repertório do direito à vida, do res­
peito à inquietude humana expressa no trabalho dos 
homens, em seu operar manual, em suas produções 
artísticas, em seu fazer cultural, em seu labor amo­
roso e curativo, medicinal, na construção da herança 
social transmitida pelo ensino, pela pesquisa, pelo 
estudo, em sua interação com a natureza da qual 
nós somos parte, em seu mover-se para o próximo, 
que não será o infemo, o agressor, o violentador, 
mas o nosso complemento indispensável, enquanto 
o direito não favorecer o abandono da placenta indi­
vidualista e egoísta, a queda da prisão da proprieda­
de privada que aprisiona nossas energias poten­
ciais, aquelas leis serão ilegítimas, a ordem jurídica 
será sediciosa, a cooperação coletiva será obtida 
pela coerção e pela força e o direito elaborado e 
aplicado será o avesso, o oposto do tecido que a in­
teligência descompromissada sonha tecer com os 
fios do social, com os laços coletivos que interpene­
tram nossas individualidades inermes enquanto soli­
tárias e narcisistas . 

O chamamento à utopia e o apelo ao delfrio 
que se tomou insano diante do tormento da realida­
de maldita são necessários para que os seres que 
não gostam de sonhar, que têm medo de sonhar 
porque seu sonhar está carregado de pesadelos, 
lembranças de um passado recalcado para as pro­
fundas do inconsciente, para que estes seres não­
sonhadores se envergonhem diante do confronto en­
tre a utopia dourada e a realidade modelada por 
seus sanhudos desejos de poder, por suas pulsões 
tanáticas, pelo pavor ao sonho em que inexistem as 
tramas rasteiras de um jogo sujo que eles pensam 
ser a ação política. Mas, felizmente, desde Aristóte­
les pelo menos, até Marx, Tiradentes e Guevara 

muitos sabem que aquilo não é política mas a utiliza­
ção indevida de um nome. A rosa política existe sim. 
Sua realidade, seu aroma, seu colorido permanecem 
o que na realidade são, seu significado será sempre 
admirado por mais que o significante, o nome da 
rosa polrtica se deteriore e apodreça. 

Regarei com minhas forças pequenas, nos pró­
ximos anos, a minha rosa política, protegerei com 
meus desvelos a vida da rosa cujo trato a mim foi 
confiado pelas consciências incorruptas de meus 
eleitores. A eles prometo continuar a ser um sonha­
dor e a cuidar, nos jardins da utopia, da essência, 
das raízes do existir social, do significante, da rosa 
em si, real, bela e ameaçada. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Pois não. Com 
muito prazer, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Aguardei que V. 
EX- concluísse a leitura do documento, porque tenho 
a impressão de que é exatamente o que V. Ex' es­
creveu quando se candidatou à Presidência da 
Casa. E o que quero assinalar neste instante é a li­
nearidade do seu pensamento. O que V. Ex' escre­
veu naquele momento, pôde repetir hoje, sem ne­
nhuma contradição. E o que é mais: o que V. Ex· 
prevê dos inconvenientes da política de liberaliza­
ção, os fatos o confirmam. Parabéns a V. Ex·. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço muito as 
palavras do eminente Senador Josaphat Marinho, 
que engrandecem e dão um fecho de ouro às mi­
nhas modestas palavras, escritas há cerca de 2 
anos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2f1 Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr. Carlos Patrocínio, 2 f1 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, agora 
que nos encontramos no encerramento do quarto 
período de convocação extraordinária desta legisla-
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tura, quero destacar, entre as questões aqui discuti- 10SO megawatts que serão construfdos, vale ressal-
das, duas que são fundamentais não só para os tar, o Tocantins sairá da condição de importador 
destinos do Pafs, como para os desta Casa: uma é o para a de exportador de energia elétrica. 
processo de votação do projeto que permite a reelei- Vale ressaltar que o Tocantins, com a constru-
ção do Presidente, dos govemadores e dos prefei- ção dessa hidrelétrica e com o processo moderno de 
tos, e a outra é a eleição dos membros das Mesas geração e transmissão de energia elétrica que está 
do Senado e da Câmara. se processando no Estado - e o Tocantins é o Esta-

Para alegria e tranqüilidade nossa, V. EX-, Se- do mais novo, a menor economia do Pafs -, vem 
nador Antonio Carlos Magalhães, foi conduzido à dando exemplo a muitos dos Estados brasileiros, 
Presidência do Senado Federal, certamente com o porque foi lá, ainda antes da queda do muro de Ber-
propósito de dar continuidade à luta pela preserva- lim, que o Governador Siqueira Campos, com a co-
ção do respeito ao Parlamento e aos seus membros. ragem que lhe é peculiar, com a visão extraordinária 

Mas gostarfamos de comentar nesta manhã, que tem, iniciou o processo de privatização do seg-
Sr. Presidente, nobres Pares, uma conversa recente mento energético. Ele privatizou a nossa concessio-
que tivemos com o eminente Ministro das Minas e nária de energia elétrica e hoje os resultados são 
Energia, Raimundo de ~rito, quando S. EX- final- patentes, e hoje vários Estados estão querendo se-
mente anunciou o resultado de tratativas das forças guir o mesmo caminho, porque lá os resultados fo-
polfticas do Estado do Tocantins: que, finalmente, a ram extremamente eficientes. 
licitação para a construção da hidrelétrica do Lajea- Não há hoje no Tocantins um municfpio sequer 
do ocorreria ainda neste semestre e seria feita no que não esteja energizado, o que não ocorria antes, 
nosso Estado. quando aquela região era apenas a região norte do 

Ora, Sr. Presidente, nobres Pares, num Pafs Estado de Goiás. Milhares e milhares de lares foram 
onde a demanda por energia elétrica é sempre cres- retirados das trevas; iniciou-se um processo de am-
cente, o Tocantins, com o seu enorme potencial hf- pliação das redes de energia elétrica para o meio ru-
drico, vem, com a consolidação dessa ' usina, dar a ral levando, naturalmente, uma melhor condição de 
sua contribuição para que o Pafs se insira, de forma vida ao homem do campo, ao sempre esquecido ho-
mais célere, mais rápida, no processo de desenvol- mem do campo, permitindo-lhe modernizar a sua ati-
vimento tão sonhado, tão esperado por toda a nossa vidade, permitindo-lhe instalar equipamentos que ve-
comunidade. nham racionalizar o seu trabalho, reduzir os seus 

A Usina do Lajeado ficará encravada no cora- custos e finalmente poder ter orgulho e satisfação do 
ção do Brasil, a jusante da última capital do segundo trabalho diutumo seu, de sua mulher e de seus fi-
milênio, Palmas, cidade que se erige no cerrado, no lhos, numa atividade tão nobre e tão importante, que 
sertão inóspito, mas pujante, modema, bonita, a é a de produção de alimentos, elemento essencial à 
chamar a atenção não só dos nossos irmãos brasi- vida humana. 
leiros, mas também de tantos estrangeiros quantos Na História dos povos, há a constatação inexo-
nos têm visitado para conhecer o que há de moder- rável de que a população rural cada dia é menor, e a 
no nos conceitos de urbanismo e arquitetura. Pal- população urbana cada dia é maior. A demanda por 
mas vem mostrar que o Tocantins, Estado novo e alimentos, em razão do crescimento dessa popula-
pobre, pela força do seu povo, tem um lugar de des- ção, é sempre maior. Então, é preciso modernizar a • 

taque reservado no cenário nacional. atividade do campo. É preciso oferecer ao homem 
A construção da hidrelétrica do Lajeado, com do campo os meios necessários para que ele real-

uma capacidade de 10SO megawatts, vem atender, mente possa modernizar a sua atividade e, enfim, 
ainda que parcialmente, a essa demanda nacional, suprir a mesa daqueles que ganham a sua vida e 
já que o Tocantins é hoje o hiato entre os grandes trabalham na zona urbana e nas grandes cidades 
sistemas nacionais: Fumas, Eletronorte, com Tucu- deste País. 
ruf e Boa Esperança. Sr. Presidente, a construção da hidrelétrica do 

Com a construção dessa hidrelétrica e a interli- Lajeado tem um significado especial, além dos as-
gação desses sistemas certamente haverá a amplia- pectos que aqui já mencionei. Não se trata da com-
ção da confiabilidade do fomecimento de energia pulsão, da cobrança e da exigência do dever do Po-
elétrica não só no Estado de Tocantins, mas tam- der Público de atender as demandas sociais. Sabe-
bém em todo o País, porque hoje a demanda do To- mos das imensas dificuldades por que passa a 
cantins não ultrapassa os 115 megawatts. Com os União, das imensas dificuldades por que passam to-



, 

• 

, 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 03937 

dos os Estados que não teriam como, efetivamente, 
bancar a construção de uma usina hidrelétrica dessa 
envergadura é desse custo - ultrapassará segura­
mente a casa de US$1 bilhão. 

No entanto, energia elétrica é um insumo tão 
importante, tão necessário e cada vez mais demo­
cratizado, que se transforma em um bom negócio 
em qualquer lugar do mundo. Por essa razão, já ti­
vemos a anuência do Presidente Fernando Henrique 
para que fosse permitido que a iniciativa privada par- . 
ticipasse desse processo tão importante. 

A nossa concessionária de energia elétrica do 
Estado, eficiente, competente, tem promovido inves­
timentos no Estado durante período em que é con­
cessionária privatizada e que cuida da produção, ge­
ração e distribuição de energia elétrica. Ela obteve o 
maior índice de crescimento entre as concessioná­
rias instaladas no País. 

É essa companhia que está capitaneando, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a constituição de um 
consórcio de empresas privadas e algumas estatais 
para a consecução desse empreendimento tão im­
portante. Nessa associação, já asseguraram a parti­
cipação à concessionária de energia elétrica do Chi­
le, à concessionária de energia elétrica de Portugal, 
uma concessionária de energia elétrica dos Estados 
Unidos, a CSW, instalada no Estado do Texas. Essa 
companhia, só ali, é responsável pela geração e dis­
tribuição de 12 mil megawatts de energia, ou seja, 
doze vezes a capacidade proposta para a usina de 
Lajeado, que se localizará, à jusante, cinqüenta qui­
lômetros de Palmas, no centro do Brasil, no centro 
do Tocantins. 

Propôs aliar-se também a esse conjunto de 
empresas a Companhia de Eletricidade de Brasnia, 
naturalmente consultando também os seus interes­
ses, porque, aqui, no Distrito Federal a demanda por 
energia elétrica é sempre crescente. Não dispõe o 
Distrito Federal do potencial hídrico de que dispõe o 
Tocantins. Esse Estado, além de ter condições de 
construir Lajeado, já está agora construindo uma ou­
tra pequena usina hidrelétrica com capacidade de 10 
megawatts, no sudeste do Estado e está restabele­
cendo outras miniusinas em diversos outrof pontos, 
visando diminuir o custo, inclusive das linhas de 
transmissão. 

A nossa empresa aliou-se à Companhia de 
Eletricidade de Brasília para participar desse consór­
cio. Estamos convencidos de que é esse o procedi­
mento correto. 

As diretrizes traçadas durante o Governo Si­
queira Campos no Tocantins dão prioridade absoluta 

às obras de infra-estrutura. Ali está-se desenvolven­
do o mais arrojado programa de rodovias do País, e 
já foram inaugurados mais de mil e duzentos quilô­
metros de estradas. Até o final do mandato, o . Go­
vernador pretende construir mais de três mil quiló­
metros pavimentados, rodovias estruturantes e inte­
gradoras que permitirão a ligação das Regiões Norte 
e Nordeste. Com mais facilidade, vão permitir, emi­
nente Presidente Antonio Carlos Magalhães, a liga­
ção do Tocantins com o seu pujante Estado, e essa 
parceria muito nos interessa. Tocantins e Bahia, uni­
dos, tenho certeza, haverão de dar enorme contri­
buição ao fortalecimento da economia deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dessa forma, o 
Tocantins, pequenino, modesto e novo, vem procu­
rando dar a sua contribuição para a modernização 
do Brasil. 

O SR. PRESlOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Ou­
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUIRA (PT-SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de abordar 
o tema que me traz à tribuna hoje, manifesto meu 
repúdio às declarações proferidas ontem pelo Minis­
tro das Comunicações, Sérgio Motta. 

De acordo com o Ministro, S. Ex' forma uma 
aliança do mal com o Deputado Inocêncio de Olivei­
ra para destruir o Governador do Paraná, Jaime Ler­
ner. Pergunto-me: se um Governador de Estado que 
tem posicionamentos de centro, de centro-esquerda, 
deve ser destruído, segundo o Ministro Sérgio Motta, 
qual o destino que está reservado à Esquerda, parti­
cularmente a nós, do PT, no cronograma do Ministro 
Sérgio Motta? Talvez sejamos crucificados. Penso 
que a manifestação de um Ministro de Estado, se 
gundo um porta-voz oficioso do Presidente da Repú­
blica, são declarações graves e que deveriam mere­
cer, no mínimo, uma reprimenda pública por parte 
do Presidente da República. 

Mas não é esse assunto de que tratarei hoje. 
Não tive oportunidade de assistir, mas fui informado 
que o Senador Edison Lobão, pela Liderança do 
PFL, fez um pronunciamento hoje sobre a privatiza­
ção da Vale do Rio Doce. Por várias vezes, esse 
mesmo Senador utilizou a tribuna do Senado para 
manifestar-se contrário à venda dessa empresa. 
Logo depois, o Senador Epitacio Cafeteira, do PPB, 
também fez manifestações contrárias à venda da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Vivemos sob regime presidencialista. Tem o 
Presidente uma base de sustentação no Congresso 
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Nacional amplamente majoritária, como pôde ser se como um País parceiro, soberano ou caudatário 
constatado nas sucessivas votações no Senado e da situação. A Vale do Rio Doce é um dos poucos 
na Câmara dos Deputados. O estranho é que o PFL, instrumentos que o Brasil tem para se inserir de for-
por meio de um comunicado de Liderança, manifes- ma soberana nessa globalização. 
ta-se contra a venda da Vale do Rio Doce, o PPB Por ocasião do início das discussões da privati-
faz o mesmo e vários Parlamentares, dos mais di- zação da Vale do Rio Doce - e agora vou chegar na 
versos Partidos, têm-se manifestado também nesse proposta milagrosa descoberta para, segundo eles, 
sentido. No entanto, o Presidente da República não aplacar os argumentos dos nacionalistas -, o Sena-
parece querer ouvir a sua base parlamentar e os dor Jáder Barbalho encaminhou uma carta ao Presi-
representantes do povo e dos Estados da federação. dente da República manifestando dúvidas sobre a 

Ao contrário, ouve apenas os tecnocratas, o Sr. venda da Companhia Vale do Rio Doce. Sua Exce-
Pio Borges, o Sr. Gustavo Franco, enfim, aqueles lência encaminhou-lhe uma outra carta em que de-
que, por mais competentes que sejam do ponto de fende a privatização e argumenta, com base na 
vista técnico, não têm a representatividade dos Se- Constituição, que a propriedade dos bens minerais é 
nadores Edison Lobão, Epitacio Cafeteira e Carlos da União e que, portanto, não será vendida. Esse 
Patrocínio - que ora integra a Mesa e que já se ma- era o seu argumento na ocasião. 
nifestou contrariamente à privatização da Vale do Nessa discussão sobre as novas jazidas que 
Rio Doce -, como também do próprio Senador Anto- estão sendo descobertas pela Companhia Vale do 
nio Carlos Magalhães, Presidente do Senado, que Rio Doce e que, segundo informações, são equi-
não se manifestou contra, mas levantou algumas paráveis às maiores jazidas mundiais, como as da 
questões relativas ao processo de privatização, África do Sul, o Govemo resolveu "tirar o bode da 
como a pulverização das ações, do modelo inglês de sala". 
privatização. Repito, o Presidente da República não Dizia-se que a venda da companhia incluindo 
ouve as ponderações daqueles que são repre- as jazidas poderia representar um prejuízo, pois elas 
sentantes do povo, daqueles que aqui estão porque ainda não estão avaliadas - poderiam valer três ou 
foram eleitos. quatro bilhões - e isso seria um absurdo. O Govemo 

Por diversas vezes tenho me manifestado con- resolveu "retirar o bode" dizendo que diminuirá o 
tra a privatização da Vale do Rio Doce e tenho evita- prejuízo à metade, pois criará uma sociedade de 
do a utilização dos velhos argumentos nacionalistas. pesquisa composta por 50% da Vale do Rio Doce e 
Penso, inclusive, que grande parte deles já está ab- 50% do BNDES. Se essas jazidas forem confirma-
solutamente anacrônica. Tenho procurado abordar a das, serão metade do BNDES - cujo capital é total-
questão da privatização dessa companhia sob a 16- mente da União - e metade da Vale do Rio Doce, 
gica da globalização, que é aquela que move o Go- que já estará privatizada. Dessa forma, se o prejuí-
vemo e o mundo atual. zo, caso haja, antes era de três bilhões, passará a 

Já disse que a Companhia Vale do Rio Doce ser de apenas de um bilhão e meio. 
tem atuado de forma competente e competitiva em Esse dado é apresentado como a descoberta 
um mercado altamente globalizado, muito antes de a do "pulo do gato" para se evitar a privatização. Ago-
palavra globalização ser inserida no vocabulário po- ra, a discussão não está relacionado ao interesse 
lítico nacional. Ela é, talvez, um dos poucos siste- nacional, ou seja, se haverá ou não prejuízos ao • 

mas globais do Brasil com capaCidade de estabele- povo brasileiro e à União. A discussão é sobre a re-
cer parcerias e atrair investimentos para o País, dução do prejuízo à metade, que, se for conseguida, 
como tem feito em diversos ramos da atividade eco- deixará tudo bem. O pior é que isso é apresentado 

. nômica, além da pesquisa mineral, pois tem atuado em letras garrafais, como sendo, agora, a solução 
no campo da celulose, de transportes, da siderurgia, para aplacar a ira dos nacionalistas. 
realizando associações com empresas estrangeiras Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
no Brasil e no exterior. de saber até quando o Presidente da República ou-

O Govemo fala que o Brasil tem que se inserir virá apenas a voz dos tecnocratas do BNDES. 
na globalização, mas isso seria o mesmo que discu- Quando passará a dar a devida importância 
tir a Lei da Gravidade, ou seja, não nos cabe ser aos pronunciamentos de Parlamentares, dos mais 
contra ou a favor dela, porque é um dado real. A dis- diversos Partidos? Quando vai entender que a dis-
cussão, como temos feito questão de ressaltar, é 50- cussão a respeito da Vale do Rio Doce não pode ser 
bre como o Brasil vai .se inserir nessa globalização, colocada sob a equação maniquefsta de atrasados e -
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modemos, de direita e de esquerda, ou de governo sao que possa ser colocada em termos de Oposiçãox-
e oposição? Situação, EsquerdaxDireita, modemosxatrasados. 

Já está provado que o assunto não se enqua- Ele foi derrotado por quatro votos, mas, se qui-
dra nessa equação maniqueísta, porque há pessoas ser, o Senado ainda tem a oportunidade de entrar 
classificadas como neo-liberais, como o Prefeito Cé- nessa questão de forma soberana: existe um Projeto 
sar Maia, por exemplo, que são contra a venda da de Resoluçao da Senadora Júnia Marise que esta-
Vale do Rio Doce. belece que o edital da venda da Companhia Vale do 

Mas, não, parece que há uma redoma de vidro Rio Doce terá que ser submetido ao crivo do Senado 
em tomo do Presidente da República, que impede da República. Temos a intençao de, logo no início 
que ouça os argumentos colocados pelos Parlamen- da Sessão Legislativa ordinária de 1997, coletar as-
tares, representante do povo, em relaçao a essa sinaturas para tentar votar esse projeto de resolu-
preocupação. Ao contrário, Sua Excelência insiste ção, em regime de urgência. Será fácil conseguir as 
em ouvir os disparates dos tecnocratas, como o Mi- assinaturas, pelo menos para a chamada urgência "c", 
nistro Antônio Kandir, que teve a clarividência de di- pois ela exige apenas 27 assinaturas; se ela vai ser 
zer que, com a aprovaçao da reeleição, a economia aprovada ou nao em plenário, isso é outra história; ou-
cresceria 9%. S. Ex' resolveu, agora, inventar a "de- tra história é se o projeto será aprovado ou nao. 
bênture tu minada" - será necessária a abertura de 
um concurso a fim de que se descubra o significado 
da expressão. 

S. Ex' registra, inclusive, que a palavra "debên­
ture", relacionada à companhia Vale do Rio Doce, 
lembra-nos um outro episódio, ocorrido em 1985, 
quando a Uniao perdeu temporariamente o controle 
da Companhia Vale do Rio Doce, através do artifício 
da emissão de debêntures convertidas em açóes, 
fato que gerou u -: CPI nesta Casa, por iniciativa do 
então Senador Severo Gomes. Pena que essa CPI 
também acabou em pizza! 

Naquela ocasiao, em função do artifício da 
emissão das debêntures convertidas em ações, fo­
ram vendidos quase 30% das ações ordinárias da 
Companhia Vale do Rio Doce por um valor corres­
pondente, à época, a U$300 milhões. 

Essa questão das debêntures convertidas de­
veria ser incluída na discussão do preço da Vale do 
Rio Doce, pois se na ocasião 30% das ações corres­
ponderam apenas a U$300 milhões, o preço médio 
estará efetivamente rebaixado, uma vez que, àquela 
época, a União detinha 81 % das açóes ordinária da 
Vale do Rio Doce e, hoje, detém apenas 51%, justa­
mente devido àquela operação, até hoje não escla­
recida, e que, com certeza, deve ter enchido os bol­
sos de muita gente, porque, apesar da luta do Sena­
dor Severo Gomes, essa investigação não chegou a 
bom termo. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, esta 
Casa, no final do ano passado, apreciou projeto de 
minha autoria, que dava poderes ao Congresso Na­
cional para retirar a empresa da privatização. Foi a 
votação mais equilibrada que aconteceu nesta Casa 
- pelo menos nos dois anos que aqui estou -, numa 
demonstração clara de que essa não é uma discus-

Espero que o Senado se disponha a, pelo me­
nos, se inserir, de forma soberana, nessa discussao, 
porque a grande verdade é que continua a discus­
são da venda da Companhia Vale do Rio Doce ape­
nas nos gabinetes dos tecnocratas do nosso País, e 
cada vez com fórmulas mais "criativas· apresenta­
das por eles. Quando se levantava a hipótese do ris­
co de se vender a Companhia Vale do Rio Doce 
para os australianos, o que provocaria um monopó­
lio quase que total do comércio de minério de ferro 
no âmbito intemacional, e que traria prejuízo para o 
Brasil, ao mesmo tempo se levantava o risco de a 
Companhia Vale do Rio Doce ser vendida para os 
japoneses, que são os seus principais clientes, o 
que também traria prejuízo para o Brasil. 

Aí, o BNDES descobriu aquilo que eles cha­
mam de fórmula mágica: não pode vender a maioria 
das açoes nem para as empresas que atuem de for­
ma ofensiva no mercado de minério de ferro, nem 
para os consumidores. Segundo eles, teriam desco­
berto a fórmula mágica. Só que o efeito disso é que 
todo o mercado já sabe quem vai comprá-Ia. Refiro­
me à empresa Anglo American, maior empresa. de 
mineraçao do mundo, portanto, em condiçóes de 
comprá-Ia; e como ela não atua de forma pesada no 
mercado de minério de ferro, não é nem concorren­
te, nem cliente da Companhia Vale do Rio Doce. En­
tão, aquela fórmula mágica que, segundo os tecno­
cratas, foi implementada para responder às preocu­
pações daqueles que eram contra, ou seja, vendê-Ia 
para um grande concorrente ou para um grande con­
sumidor, acabou estabelecendo uma situação em 
que o mais provável comprador será a empresa An­
glo American, maior empresa de mineração do mun­
do, e que, com a compra da Companhia Vale do Rio 
Doce, passará a ter um grande peso no mercado de 
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minério de ferro, coisa que ela não faz hoje, porque Sarney e do Deputado Luís Eduardo Magalhães, 
a sua principal atuação diz respeito ao ouro. que concluíram com glória os seus mandatos. Pode-

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, tenho mos dizer que o Congresso Nacional, coordenado 
em mãos cópia do pronunciamento do Senador por esses dois vultos políticos, sem dúvida alguma 
Edison Lobão. Infelizmente não vou ter tempo de terá um protrcuo desempenho nas duas Lp ~;slaturas 
lê-lo, mas quero registrar, mais uma vez, que o subseqüentes. . 
Senado Federal ainda tem a oportunidade de en- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, es.c ; é o 
trar nessa discussão de forma soberana. Basta balanço resumido que faço aqui da convocação ex-
aprovar o Projeto de Resolução da Senadora Jú- traordinária. Resumido, porque se fosse completo 
nia Marise logo no início de fevereiro, porque, in- não poderíamos deixar também de analisar cada de-
clusive, vai ser antes da publicação no edital. Se- bate, cada discurso ocorrido nas numerosas sessõ-
gundo o Ministro, o edital será publicado num pra- es realizadas nesse perlodo. 
zo em tomo de 30 dias, e poderemos trazer à dis- Agora, esperamos que o Governo - com as 
cussão para um fórum de onde ela nunca deveria ferramentas colocadas em suas mãos pelo Congres-
ter saído: o fórum onde estão os representantes do so Nacional - execute, sem adiamento, os projetos 
povo e dos Estados brasileiros. de que a Nação necessita para o seu satisfatório 

Muito obrigado, Sr. Presidente. funcionamento. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Maga- Esperamos que o Governo regulamente, sem 

Ihães) - Com a palavra o Senador Valmir Campelo. demora, as matérias que dependam da sua discipli-
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro- na e continue a oferecer a tranqüilidade e a esperan-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ça que até hoje tem proporcionado à população bra-
Sr-s e Srs. Senadores, terminamos hoje o perío- sileira, com sua atuação segura, decidida e inteli-
do de convocação extraordinária do Congresso gente. 
Nacional, com significativo número de matérias A partir de agora, depois de cumprida a missão 
aprovadas. São matérias de grande importância da Convocação Extraordinária, debrucemo-nos, sr-s 
para o desenvolvimento nacional e, sobretudo, de e Srs. Senadores, sobre os estudos relativos às re-
alto valor social. formas do Estado, para que. assim, continuemos a 

O Congresso Nacional logrou a aprovação da merecer a credibilidade do povo brasileiro e, sobre-
Lei Orçamentária, garantindo os meios necessários tudo, para que proporcionemos ao País o deslan-
para realizações governamentais. char de seu desenvolvimento. 

O Senado apreciou cerca de doze matérias de Era o que tinha a dizer. 
relevância incontestável. Entre elas destacamos o 
Projeto de Lei que toma automática a doação de ór- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
gãos humanos para fins de transplantes, a criação A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
de um fundo de reaparelhamento da Polícia Federal, a palavra para uma breve comunicação. 
a Convenção de Segurança Nuclear, o sistema na- O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
cional de armas, etc. - Para uma breve comunicação, concedo a palavra 

A Câmara dos Deputados, igualmente, traba- à nobre Senadora Marina Silva. S. Ex' dispõe de • 
Ihou arduamente, cumprindo satisfatoriamente com cinco minutos. 
os fins da convocação extraordinária. Ali foram apre- A SRA. MARINA SILVA (PT - AC. Para uma 
ciadas e aprovadas as emendas à Constituição rela- breve comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
tivas à reeleição do chefe do Poder Executivo, às Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o jornal O Esta-
novas regras do Plano de Custeio e Seguridade 50- do de S. Paulo, em matéria publicada no dia 2 do 
cial e ainda a dez acordos internacionais e de cola- corrente, dá conta de que as agressões cometidas 
boração bilateral. contra as mulheres atingem, proporcionalmente, um 

Também não podemos deixar de nos referir às dos maiores índices no meu Estado, o Acre, particu-
mudanças ocorridas neste Poder, com as eleições larmente em um bairro denominado Cadeia Velha. 
do atual Presidente do Senado Federal, Senador Realmente, o número registrado na Delegacia espe-
Antonio Carios Magalhães, e do da Câmara dos De- cializada é bastante alarmante, por se tratar de um 
putados, Michael Temer. Ressalvadas, com desta- bairro de periferia, onde a grande maioria das víti-
que, a competência e a liderança dos demais pre- mas são mulheres envolvidas em relações amoro-
tendentes ao cargo, bem como do Senador José sas e afetivas. 
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Levantamento feito pelo Cedepe indica que, de 
1992 a 1996, ocorreram, no meu Estado, lamenta­
velmente, 67 assassinatos, dos quais 80% estavam 
no âmbito das relações amorosas e afetivas. Ou 
seja, eram companheiros ou namorados que assas­
sinaram suas esposas ou suas namoradas. 

Quero registrar aqui que uma série de iniciati­
vas vem sendo tomada, principalmente na tentativa 
de se fazer face ao processo de violência que acon­
tece contra as mulheres, uma violência que ocorre 
em todos os níveis. As mulheres agredidas, mesmo 
quando procuram socorro nos serviços de saúde, 
ainda sao agredidas novamente, pois são destrata­
das, são recebidas muitas vezes com galhofas, por­
que foram agredidas por seus maridos, e as pes­
soas não compreendem que, por mais divergências 
que haja, ou mesmo que uma companheira rejeite, 
do ponto de vista amoroso, o seu companheiro, isso 
não lhe dá o direito de agredi-Ia fisicamente. Muitas 
vezes, esse atendimento é secundarizado, e essas 
pessoas não sao atendidas com a prioridade neces­
sária, o que certamente deixa muitas seqüelas. Por 
exemplo, se chegarem duas pessoas: uma mulher 
que foi agredida pelo marido, porque supostamente 
cometeu um erro, e outra pessoa que sofreu outro 
tipo de problema, é claro que esta segunda seria 
atendida com prioridade, porque, de acordo com 
essa mentalidade preconceituosa, a primeira teria 
que continuar a ser punida com o seu castigo. 

Aconteceu, recentemente, uma reunião promo­
vida pelo Conselho Nacional de Defesa dos Direitos 
da Mulher - a pessoa que está à frente desse órgão 
tem um compromisso muito grande com o assunto e 
tem também um entendimento muito grande sobre a 
questão feminina, a D,. Rosiska -, que propõe um 
plano de ação nacional de gênero. Esse plano de 
ação nacional de gênero seria a implementação da 
plataforma de Beijing e trata de várias questões ati­
nentes aos mais diferentes setores como saúde, 
educaçao, segurança, para uma verdadeira cruzada, 
a fim de oferecer condiçoes de cidadania para as 
mulheres. 

E podemos destacar aqui, do ponto de vista do 
combate à violência contra a mulher, que lamenta­
velmente o meu Estado aparece como sendo um 
dos recordistas. A implementação dessa plataforma 
indica algumas ações como, por exemplo, a revisão 
do Código Penal, para que tenhamos leis atualiza­
das e nao tratemos mais as mulheres como incapa­
zes e como tuteladas por seus maridos, por seus ir­
mãos mais velhos ou até mesmo por seus filhos, já 
que parece que sempre somos consideradas inca-

pazes. Quando não é à marido o nosso tutor,-se não 
o temos e somos viúvas ou separadas, automat­
icamente, muitas vezes, o filho mais velho assume 
essa posição. Quando não somos casadas, é o nos­
so irmão ou nosso pai que continua regendo a or­
questra da dominação feminina. Então, há um pro­
cesso de reformulação das leis, para que sejamos 
tratadas como pessoas capazes e nao como seres 
que, por sua incompetência, devam ser tutelados 
por alguém. 

Um outra idéia é a criação de albergues ou ca­
sas-abrigo para abrigarem aquelas mulheres, com 
seus filhos, identificadas como passíveis de serem 
assassinadas por seus ameaçadores. Sabemos que 
isso diminui e muito o número de assassinatos, por­
que, muitas vezes, quando a vítima está sendo 
constantemente ameaçada e não tem para onde ir, 
geralmente acontece que o ameaçador cumpre as 
suas promessas. 

Nesse sentido, temos o exemplo da Inglaterra, 
que tem 300 casas de abrigo para essas mulheres, 
o que diminuiu muito o índice de violência. No Brasil, 
é ínfima essa possibilidade, porque o número des­
sas casas é muito pequeno. 

Uma outra ação no combate à violência é o for­
talecimento das delegacias das mulheres, porque 
muitas estão sucateadas; o que temos ali sao dele­
gadas trabalhando a ferro e fogo, sem as mínimas 
condições, muitas vezes discriminadas dentro do 
próprio sistema de segurança, com comentários do 
tipo "aquilo nao é delegacia de mulheres, é delega­
cia de fuxico, onde as mulheres vão falar mal dos 
seus maridos" e não têm a devida atenção por parte 
do Poder Público. A plataforma que tenta implemen­
tar as resoluções de Beijing também está atenta 
para ISSO. 

Um outro aspecto muito importante é o que se 
refere à questão da educação. O maior índice de po­
breza na população do planeta recai sobre as mu­
lheres. E um dos fatos identificados é que, muitas 
vezes, a desqualificação profissional, o nao-acesso 
ao conhecimento ou ao dito saber sistematizado fa­
zem com que tenhamos que ficar sempre em profis­
sões secundárias. Muitas vezes, recebemos salários 
menores por atividades iguais, mesmo quando te­
mos o mesmo nível de competência profissional -
todos sabemos que não existe essa diferença de in­
teligência entre os dois sexos. 

Como disponho de cinco minutos, Sr. Presi­
dente, faço apenas esse registro, porque o Estado 
de Sao Paulo coloca o Acre como um dos Estados 
com maior índice de violência contra a mulher, pro-
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porcionalmente falando. Na verdade, o desemprego, OF. NII30/91-GlPFL 
a falta de condições sociais e a desagregação ec0-

nómica e social do meu Estado têm levado a uma 
desagregação de valores. Pessoas que moravam 
nas suas colocações, famnias inteiras hoje estão em 
periferias, vivendo nas piores condições, em lugares 
onde não há acesso à educação, a condições dig­
nas de vida; é um espaço propício para que atitudes 
dessa natureza aconteçam e proliferem com uma 
força muito grande, o que é lamentável. 

Parabenizo aqui tanto as ações que estão sen­
do feitas por pessoas ligadas a instituições, quanto o 
próprio trabalho do movimento de mulheres no senti­
do de que estas deixem de ser vítimas desse tipo de 
atitude, que muitas vezes chega até à sua elimina­
ção física. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OFIFG N° 276/97 

Brasília, 5 de fevereiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Femando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do Deputado Gilney Viana (PTIMT) , como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.531-2, de 30 
de janeiro de 1997, que "Dá nova redação aos arts. 
24, 26 e 57 da lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui­
ção, institui normas para licitação e contratos da Ad­
ministração Pública, e ao art. 15 da lei nO 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações, 

At ' e - Fanando Gaheia, Uder do PV. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - A Presidência designa o Deputado Gilney 
Viana para integrar, como suplente, a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1.531-2, de 30 de janeiro de 1997, de 
conformidade com o expediente que acaba de ser 
lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

Brasnia, 6 de fevereiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Gilberto Miranda pelo Senador Franceli­
no Pereira, como Suplente, na Comissão Parlamen­
tar de Inquérito "destinada a apurar as irregularida­
des relacionadas à autorização, emissão e negocia­
ção de títulos públicos, estaduais e municipais, nos 
exercícios de 1995 e 1996". 

Cordialmente - Senador Hugo Napoleão, U­
der do PFL. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 111 Secretário em exercr­
cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NII 3, DE 1997 

Altera os arts. 28, 29 e n da ConstI­
tuição Federal, de modo a suprimir o se 
gundo turno das eleições para Prefeitos, 
Governadores e Presidente da República. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 311 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da à Constituição: 

Art. 111 Os arts. 28, caput, 29, II e n, § 211 da 
Constituição Federal passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 28. A eleição do Govemador e do 
Vice-Govemador de Estado, para mandato 
de quatro anos, será realizada noventa dias 
antes do término do mandato de seus ante­
cessores, e a posse ocorrerá no dia 1 ° de ja­
neiro do ano subseqüente, considerando-se 
eleito o candidato que, registrado por partido 
político, obtiver maior número de votos, não 
computados os em branco e os nulos. 

Art. 29 ........... o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

I - ............................. o ••• o ••••••••••••••••••••••• 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Pre­
feito até noventa dias antes do término do 
mandato dos que devam suceder, conside­
rando-se eleito o candidato que, registrado 
por partido político, obtiver maior número de 
votos, não computados os em branco e os 
nulos. 

Art. 77 .................................................. . 

• 
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§ 22 Será considerado eleito Presiden- tônlo Vilela Filho - Senador Coutinho Jorge - Se-
te o candidato que, registrado por partido nador Waldeck Orne las - Senador Ramez Tebet-
político, obtiver maior número de votos, não Senador Humberto Lucena - Senador Antonio 
computados os em branco e os nulos." Carlos Valadares - Senador Ney Suassuna - Se-

Art. 22 Ficam revogados os §§ 32 , 42 e 52 do nador Jader Barbalho - Senador Renan Calhelros 
art.77. - Senador Elclo Alvares - Senador Lúcio Coelho-

Art. 32 Esta emenda constitucional entra em vi- Senador Carlos Patrocínio - Senador Gilberto 
gor na data de sua publicação. Miranda - Senador José Agripino - Senador Ca­

Justificação 

O sistema de eleições em dois turnos, inédito 
no Brasil até ser instituído pela Constituiçao de 
1988, traduz o zelo da Assembléia Constituinte 
no sentido de respeitar os direitos das minorias, 
atitude plenamente justificável num momento em 
que se encerrava o processo de transiçao de um 
regime político autoritário para um regime demo­
crático. 

A prática eleitoral , todavia, revelou que esse 
sistema, aliado à grande pulverização partidária, 
não atende satisfatoriamente às exigências de 
um processo político democrático. De fato, não 
favorece a escolha do eleitor, pois não lhe per­
mite a identificaçao da ideologia política repre­
sentada pelo candidato e pela legenda sob a 
qual se inscreveu, principalmente porque as 
alianças que se fazem para enfrentar o segundo 
turno acabam por descaracterizar matizes ideoló­
gicos e partidários. 

Ademais, constitui um estímulo ao aparecimen­
to de legendas partidárias sem representatividade, 
as chamadas "legendas de aluguel", e à adoção de 
práticas políticas oportunistas, o que de nenhum 
modo favorece a consolidação dos partidos e da de­
mocracia no País. 

Finalmente, a eleição em dois turnos eleva o 
gasto público, por força da duplicação do processo 
eleitoral, sobrecarregando a Justiça Eleitoral e o 
contribuinte, além de elevar o custo financeiro do 
pleito, tornando-o menos democrático, por privile­
giar os candidatos com maior disponibilidade de re­
cursos. 

A presença proposta de emenda à Constituição 
tem por objetivo corrigir essa situaçao, incentivando 
a prática de acordos partidários mais transparentes, 
o fortalecimento do sistema partidário e a consolida­
ção da democracia em nosso País. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 1997 - 111 

Segnatário: Senador Francisco Escórclo - Sena­
dor Beni Veras ~ Senador Edllson Lobão - Sena­
dora Regina Assumpção - Senadora Junla Marlse 
- Senador Freitas Neto - Senador Ernandes Amo­
rim - Senador Leomar Qulntanllha - Senador Teo-

slldo Maldaner - Senador Hugo Napoleão - Se­
nador José Serra - Senador Nabor Junior - Se­
nador Francelino Pereira - Senador Romeu 
Tuma - Senador Bernardo Cabral - Senador Val­
mir Cam pelo - Senador João França - Senador 
José Bianco. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

.... o ..... o ........................................ . o . o • • •• • o . ..................... .... .......... .. ...................... .. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Go­
vemador de Estado, para mandato de quatro anos, 
realizar-se-á noventa dias antes do término do man­
dato de seus antecessores, e a posse ocorrerá no 
dia 12 de janeiro do ano subseqüente, observado, 
quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

Parágrafo único. Perderá o mandato o Gover­
nador que assumir outro cargo ou funçao na admi­
nistraçao pública direta ou indireta, ressalvada a 
posse em virtude de concurso público e observado o 
disposto no art. 38, I, IV e V. 

CAPíTULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câ­
mara Municipal, que a promulgará, atendidos os princí­
pios estabelecidos nesta Constituiçao, na const: "'o 
do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 
pleito direto e simultâneo realizado em todo o País. 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até 
noventa dias antes do término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitos; 
......................................................... . ................. o ......... o ..... ........ . ... 00 .......... .. .. ..... . 

CAPíTULO II 
Do Poder Executivo 

-
SEÇAOI 

Do Presidente e do Vice-Presidente da República 

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Pre­
sidente, auxiliado pelos Ministros de Estado. 
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Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da República realizar-se-á, simultaneamen­
te, noventa dias antes do término do mandato presi­
dencial vigente. 

§ 111 A eleição do Presidente da República im­
portará a do Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 211 Será considerado eleito Presidente o can­
didato que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria de votos, não computados os em branco e 
os nulos. 
• •• ••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência designa o Deputado Gilney 
Viana para integrar, como suplente, a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nll 1.531-2, de 30 de janeiro de 1997, de 
conformidade com o expediente que acaba de ser 
lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NV 8, DE 1997 

Cria a Área de Uvre Comércio do 
Município de Barcarena, Estado do Pará, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 É criada a Área de Livre Comércio -
ALC, de Barcarena, Estado do Pará, a qual com­
preende a extensão integral do Município do mesmo 
nome. 

Art. 211 Fica instituído regime fiscal especial 
para a ALC de Barcarena, definido nesta lei. 

Parágrafo único. Podem beneficiar-se do regi­
me, referido no caput deste artigo as empresas au­
torizadas a o~,erar na ALC. 

Art. 311 A dntrada, na ALC de Barcarena, de 
mercadorias de procedências estrangeira far-se-á 
com suspensão do Imposto de Importação, e do Im­
posto sobre Produtos Industrializados, convertida 
em isenção, quando forem elas destinadas a: 

I - venda na mesma ALC, para consumo e uso 
dentro de seu perímetro; 

II - beneficiamento e transformação industrial 
de matérias-primas minerais e demais origens extra­
tivas, bem como agrícolas e da pecuária; 

III - operação de atividades de turismo e de-
mais serviços na mesma ALC. 

IV - agropecuária e psicultura. 
V - atividades de construção e reparos navais; 
VI - bagagem acompanhada de viajantes, ob-

servados os limites fixados pela Secretaria da Recei­
ta Federal; e 

VII - exportação. 

Art. 411 Excetuados os casos previstos no art. 
311 , as mercadorias de proveniência estrangeira, 
que saírem da ALC, de Barcarena para o restan­
te do País, estarão sujeitas à tributação no mo­
mento de sua internação sendo tratadas, para 
efeitos fiscais e administrativos, como importaçó-

• es normais. 

Art. 511 As importações de mercadorias desti­
nadas à ALC de Barcarena ficam sujeitas aos pro­
cedimentos normais de importação, necessários 
ao desembaraço aduaneiro. 

Art. 611 Os bens nacionais ou nacionalizados 
que entrarem na ALC de Barcarena estarão isen­
tos do Imposto sobre Produtos Industrializados 
quando destinados às atividades indicadas no 
art. 311 

Parágrafo único. Ficam asseguradas a manu­
tenção e a utilização dos créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados relativos às matérias-pri­
mas, produtos intermediários e material de embala­
gem empregados na industrialização dos produtos 
entrados na ALC. 

Art. ?II Excluem-se dos benefícios fiscais asse­
gurados por esta lei, os seguintes produtos: 

I - armas e munições; 

II - veículos de passageiros, exceto ambulân­
cias, carros funerários, carros celulares e jipes; 

III - bebidas alcóolicas; 

IV - produtos de perfumaria, toucador e cos­
méticos; 

V - fumo e seus derivados. 

Art. 811 O Poder Executivo regulamentará a 
aplicação de regimes aduaneiros especiais para as 
mercadorias estrangeiras destinadas à ALC de Bar­
carena, assim como para as mercadorias dela pro­
cedentes. 

Art. 911 O Banco Central do Brasil estabele­
cerá os procedimentos cambiais aplicáveis às 
transações realizadas no âmbito da ALe de Barca­
rena. 

• 



• 

• 
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Art. 10. O limite global para as importações 
da ALC de Barcarena será determinado pelo Po­
der Executivo, conforme os critérios aplicados em 

• 
relaçao às demais Areas de Livre Comércio autori-
zados a funcionar no País. 

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal exer­
cerá a vigilância na ALC de Barcarena e a repres­
são ao contrabando e ao descaminho, sem preJuí­
zo da competência do Departamento de Polícia Fe­
deraI. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá as­
segurar os recursos materiais e humanos necessá­
rios aos serviços de fiscalização e controle aduanei­
ro da ALC de Barcarena. 

Art. 12. As isençoes e benefícios instituídos 
por essa Lei valerão pelo prazo de vinte e cinco 
anos a contar da implantaçao da Área de Livre Co­
mércio. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposiçoes em contrá-
no. 

Justificação 

Todos os Estados da região Norte foram con­
templados com a criação, nos últimos anos, de 
Áreas de Livre Comércio - ALC em seus territórios a 
saber: 

I - Acre: as ALC de Brasiléia/Epitaciolândia e 
de Cruzeiro do Sul (Lei n!! 8.857, de 8 de março de 
1994); 

II - Amapá: a ALC de Macapá/Santana (Lei n!! 
8.387, de 30 de dezembro de 1991); 

III - Amazonas: a ALC de Tabatinga (Lei n!! 
7.965, de 22 de dezembro de 1989); 

IV - Rondônia: a ALC de Guajará-Mirim (Lei n!! 
8.210, de 19 de julho de 1989); 

IV - Roraima: As ALC de Bonfim e Pacaraima 
(Lei n!! 8.256, de 25 de novembro de 1991); 

2. A instalação exclusiva na região Norte se 
justifica por várias razões: 

I) é a região mais distante dos grandes cen­
tros produtores e consumidores do País; a enorme 
distância e a precariedade do sistema oe transpor­
te encarecem os produtos ali ingressados ou fabri­
cados; 

II) a possibilidade de desvio, para outras re­
giões mais povoadas e desenvolvidas do País, de 
mercadorias estrangeiras importadas, com isen­
ção de impostos, para consumo local, toma-se di­
minuta; 

III) a concentração dos investimentos indus­
triais na zona franca de Manaus, com regime fiscal 
muito mais favorável que o vigente no resto da Ama­
zônia, dificultou o surgimento de pólos industriais em 
outras áreas, cujo desenvolvimento ficou restrito à 
exploraçao de matérias-primas; 

IV) as ALC contribuem para descentralizar a 
atividade comercial e industrial, estimulando a ativi­
dade econômica e turística em núcleos menores, es­
palhados pelo vasto território amazônico, com poten­
ciai de desenvolvimento. 

• 
3. E necessário, contudo, reparar a injustiça 

cometida contra o Pará, único Estado nortista privado 
de ALC. O projeto que ora apresento à consideração 
dos meus Pares, visa, justamente, reparar esta injusti­
ça, ao propor a criação da ALC de Barcarena. 

Este município apresenta condições de infra-es­
trutura propícias ao desenvolvimento industrial: porto 
(Vila do Conde), rodovia, energia (Tucuru0 e mão-de­
obra. Dispoe de um importante complexo industrial 
produtor de alumina e alumínio, mas está relegado à 
condição de mero exportador destas matérias-primas. 
Os benefícios fiscais previstos no projeto, idênticos aos 
concedidos às ALC, permitirão o aproveitamento local 
de suas matérias-primas, através da progressiva insta­
lação de indústrias manufatureiras de derivados do 
alumínio e de outros produtos conexos. 

4. A zona franca de Manaus caracteriza-se por 
ser mera montadora de produtos fabricados no exte­
rior, o que propicia uma evasão de divisas, perpe­
tuando um falso crescimento desenvolvimentista, 
pois, com sua adoção, a capital e o Estado do Ama­
zonas continuam sendo apenas exportadores de 
matéria-prima. 

Já a ALC de Macapá não passa de um pólo de 
comercialização de produtos importados fabricados 
pelos países asiáticos, europeus e americanos, for­
talecendo, portanto, a economia estrangeira e contri­
buindo sobremaneira para o sucateamento da indús­
tria nacional. 

Nesse quadro desalentador, a ALC de Barcare­
na se caracterizaria pela instalação de um pólo in­
dustriai de fabricação de bens intermediários e de 
consumo com aproveitamento da matéria-prima e da 
mão-de-obra existente na região, criando uma área 
de competição internacional propiciada pela sua lo­
calização privilegiada e pelos insumos existentes na 
Amazônia. 

5. Estas são as razões que me levam a confiar 
no apoio dos meus Pares. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 1997. -
Senador Ademlr Andrade. 
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LEI N . 7.965 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 

Cria I\reu ele Lil're ComércIO /lO MU/licipio ele Tu!Jmi/l!w, /lO Estado 
(Iv ' ~I11(}ZOIWS , " elá V/llras p/'uviel['l1ciw 

Feverei ro de 1997 

Faço saber que o PreSidente da Republi ca adotoll a :\1edid:1 Provisó ria n . 
112 (II, dp 27 dr nO\'f'mbro dt> 1089 , que n Cnngresso :\'aclOnal aprovou, e eu, 
1':(;lsol1 ('a rnf' lrO, PreSidente do Senado Federal. pa!'a os deltos cio disposto no 
paragrat o únl('o, <io artigo ti2, da ConstitU1ç;1O Federal. promulgo a seguinte Lei: 

CA PITULO I 

Dus fil1ulidudo l' Locu!i;:acüo da A reu ele Lil're CUI17L-rcio ele Tohatillf!.a 

Art. 1." É cn ada. no !\1unicipio de Tabatmga, Estado do Amazonas, área de 
livre come rcIo de Importação e exportacào p de regim e flsr:al espec ial , es ta be· 

lecida com a finalidade de promover o desenvolvimento da região de fronteira 
do extremo oeste daquele Estado . 

Art . 2." O Poder Executivo fará demarcar, à margem esquerda do rio Soli· 
mões, uma área continua com superfície de 20 kml (vinte quilómetros quadrados) , 
envolvendo o perimetro urbano da Cidade de Tabatinga, onde se instalará a Area 
de Livre Comercio de Tabatinga - ALCT, que incluirá espaço próprio para o 
entrepostamento de produtos a serem nacionalizados ou reexportados. 

Parágrafo único. Considera-se integrada à ALCT a faixa de superfície dos 
rios a ela adjacentes, nas proximidades de seus portos , observadas as disposições 
dos Tratados e Convenções Internacionais . 

CAPnULO II 

Do Regime Fiscal 

Art. 3." A entrada de produtos estrangeiros na ALCT far-se-á com suspensao 
dos Impostos sobre a Importação e sobre Produtos Industrializados, quando des­
tinados : 

I - ao seu consumo interno; 

II - ao beneficiamento, em seu território, de pescado, recursos minerais e 
matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - à agro pecuária e à piscicultura; 

IV - à instalação e operação de atividades de turismo e serviços de qualquer 
natureza; 

V - à estocagem para comercialização ou emprego em outros pontos do 
Território Nacional; 

VI - às atividades de construção e reparos navaIS; 

VII - à industrialização de outros produtos em seu território. segundo pro­
jetos aprovados pela Superintendência da Zona Franca de Manaus, consideradas 
a vocação local e a capacidade de produção já instalada na região; 

. VIII - à estocagem para reexportação. 

~ 1." Excetuam-se do regime fiscal previsto neste artigo, e não gozarão de 
isenção, os seguintes produtos : armas e munições, perfumes, fumos, bebidas 
(llcoólicas, automóveis de passageiros e bens finais de informática. 

§ 2." O regime de que trata este artigo alcança apenas os produtos entrados 
pelo porto, aeroporto ou posto de fronteira da Cidade de Tabatinga, exigida 
consignação nominal a importador estabelecido na ALCT. 

• 
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~ 3." As obrigações tributárias suspensas nos termos deste artigo se resol­
vem, efetivando-se a isenção integral nos casos dos incisos I a VIII, com o 
emprego do produto nas finalidades previstas nos mesmos incisos. 

~ 4." A bagagem acompanhada procedente da ALCT, no que se refere a 
produtos de origem estrangeira, será desembaraçada com isenção de tributos, 
observado o limite co rrespondente ao estabelecido para a Zona Franca de Manaus . 

Art. 4." Os produtos nacionais , destinados ii ALCT. para fins de que trata 
os incisos I a VII do artigo 1." , gozarão de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados IPl. 

Parágrafo único . A isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circula· 
:;ão de Mercadorias e sobre Prestações de Se rviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação dependerá de convêni o celebrado nos termos 
da Lei Complementar n . 24 (1). de 7 de janeiro de 1975. 

Art. 5." O limite global para as Importações através da ALCT se rá estabele· 
ciao. anualmente, pelo Pode r Executivo. no alo em que o fizer para a Zona 
Franca de Manaus . 

Parágrafo único . A c ritério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do 
limite global as importações de produtos a través da ALCT, destinadas exclusiva· 
mellte ii reexportação , vedada a remessa das divisas co rrespondentes e observados. 
quando reexportadas, todos os procedimentos legais aplicáveiS às exportações 
brasileiras . 

Art. 6: A remessa de produ tos nacionals para a ALCT, destinados aos fins 
de que trata o artigo 3." ou ulterior exportação, será, para os efeitos fiscais, 
equivalente a uma exportação . 

Art. 7." A exportação de produtos da ALCT. qualquer que seja sua orIgem, 
es tá isenta do Imposto sobre a Exportação . 

Art. 8." O produto estrangeiro estocado na ALCT. quando sair para qualquer 
pcnto do Território Nacional, fica sujeito ao pagamento de todos os impostos , 
sa lvo nos casos de isenção previ~'ta em legislação específica . 

CAPITULO 111 -

Du Admillislru~'ãu Ja li ruo de I. i 1'1' ,' Cumérciu ele Tabalingu 

Art. 9." A ALCT ficará sob a administração da Superintendência da Zona 
franca de Manaus - SUFRAMA 

Parágrafo único . É o Poder Executivo autonzado a adequar as estruturas 
,~ dministrativas da Superintendência da Zona Franca de Manaus, visando a aten­
der às disposições desta Lei . 

cJ\Pln;1.0 IV 

()iSfJo~i('(j('s Finil;s 

Art . 10 . Compete a Secretaria da Receita Federal a vigilãncia das áreas limi· 
tes das ALCT e a repressão ao contrabando e ao descaminho. sem prejuizo d a 
competência da Policia Federal. 

Art . 11. O Poder Executivo adolará providências no sentido de prover os 
reCtl I' SOS ma teriais e humanos necessários aos serviços de fiscalização e controle 
aduaneiro da ALCT. 

Art. 12 . Aplica-se a ALCT, no que couber, a legislação pertinente 1). Zona 
Franca de Manaus , especialmente os Decretos-Leis ns . 288 (l), de 28 de fevereiro 
de 1967, 356 ('), de 15 de agosto de 1968, 1.435 ('), de 16 de dezembro de 1975 , 
1.455 (" l. de 7 de abril de 1976, 2 .433 (;), de 19 de maio de 1988 , e 2.434 ( 8), de 19 

• 
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de maio de 1988, com suas alterações posteriores e respectivas disposições regu­
lamentares. 

Art. 13. As isenções previstas nesta Lei vigorarão pelO prazo de 25 (vinte e 
cinco) anos. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEI N. 8_210 - DE 19 DE JULHO DE 1991 
, 

•• 

Cria a Area de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Estado de 
Rondônia, e dá outras providências 

, . 

O Vice-Presidente da República no exercício do cargo de Presidente da Repú­
blica. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei : 
, 

Art. I? E criada, no Município de Guajará-Mirim. Estado de Rondônia, uma 
área de livre comércio de importação e exportação , sob regime fiscal especial, com 
a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo 
noroeste daquele Estado e com o objetivo de incrementar as relações bilaterais 
com os país€:s vizinhos, segundo a política de integração latino-americana. , 

Art. 2? O Poder Executivo fará demarcar, na margem direita do rio Mamo­
ré, uma área contínua com a superfície de 82,50km2, envolvendo, inclusive, o per!-, 
metro urbano da Cidade de Guajará-Mirim, onde será instalada a Area de Livre 
Comércio de Guajará-Mirim - ALCGM, incluindo locais próprios para entreposta­
mento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas . 

Parágrafo único. Considera-se integrante da ALCGM toda a sua superfície 
territorial, observadas as disposições dos tratados e das convenções internacionais . 

Art. 3? As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas à ALCGM serão 
obrigatoriamente destinadas a empresa autorizada a operar nessa área. 

Art. 4? A entrada de mercadorias estrangeiras na ALCGM far-se-á com a 
suspensão do Imposto sobre a Importação e do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, que será convertida em isenção, quando as mercadorias forem destinadas a : 

I - consumo e venda interna na ALCGM; 

II - beneficiamento, no território da ALCGM, quando se tratar de pescado, 
recursos minerais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agricultura e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; 

VI - atividades de construção e reparos navais; e . . 
VII - quando se tratar de bagagem acompanhada de viajantes, observados 

os limites fixados pelo Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Receita 
Federal. 

Feverei 10 de 1997 

§ I? As demais mercadorias estrangeiras, ;nclusiv~ as utilizadas como par­
tes, peças ou insumos de produtos industrializados na ALCGM, gozarão de suspen­
são dos-tributos referidos nesté 'm'tigo; mas estarão sujeitas a tributação no momen-
to d~ sua in ternaçã~. . . . . _. 

• . - - • I j , • • • • , 
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§ 2° ão se aplica o regime fiscal previsto nes te artigo a : 

:1) armas e munições de qualquer natureza ; 

b ) a utomóvei s de passageiros; 

c) bens finais de informá tica ; 

d) bebidas alcoólicas ; 

e) perfumes; 

f) fumo e se us deri vados . 

Art . 5~ A compra d e mercadorias estrangeiras armazenada s na ALC GM 
por e mpresas estabelecidas e m qualquer outro pon to do TerritóriO Nacio na l é con­
s iderada , pa r a efeitos admimstrativos e fiscais. como Importação normal. 

Art . 6~ A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizad as. efe tuada por 
e mpresas es tabelecidas fora da ALCG M, para empresas ali sediadas. é eq ui para· 
da li e xpo rtação. 

Art . 7° O Poder Executivo, regulamentará a aplicação de regimes ad uanei· 
ros es peciais para as mercadorias estrangeiras destinadas a ALCGM . be m como 
para as mercado r ias dela procedentes . 

Art. 8:' O Banco Cent ral do Brasil normatiza rá os procedi mentos cambiais 
aplicáveis as ope rações da ALCGM. criando mecani smos que favo reçam seu comér­
CIO exte ri or . 

Art. 9° O limite global para as importações através da ALCGM será estabe­
lec ido , a nualmente, pelo Poder Executivo, no mesmo ato em que o fizer para as 
demais áreas de livre comércio . 

§ 1? (Vetado) . 

§ 2° A critério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do limite global 
as importações de produtos pela ALCGM, destinados exclusivamente à reexporta­
ção, vedada a remessa das divisas correspondentes e observados, quando reexpor­
tados tais produtos , todos os procedimentos legais aplicáveis às exportações brasi­
le iras . 

Art. 10. (Vetado) . 

Art. 11 . (Vetado ). 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal exercerá a vigilância na irea da 
ALCGM e a repressão ao contrabando e ao descaminho, sem prejuízo da competên­
cia do Departamento de Polícia Federal. 

Parágrafo único . O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais 
e humanos necessários aos serviços de fiscalização e controle aduaneiro da ALCGM . 

Art. 13. As isenções e benefícios da ALCGM serão mantidos durante vinte 
e Cll1CO anos . 

Art. 14 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 15 . Revogam-se as disposições em contrário . 

(J ,. 

LEI N. 8.256 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 

( ' 

Cria áreas de livre comércio n08 municípios de Pacaraima e Bonfim, 
no Estado de Roraima, e dá outras providências 

O Pres idente da República. . 

fI 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1~ São criadas, nos municípios de Pacaraima e Bonfim, Estado de Ro­
raima, áreas de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal espe-
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cia l, es tabeleci das co m a fInalidade de promove r o desen vol vimen to das r egiões 
fron tei riças ~o extremo norte daquele Estado e com o objetivo de incrementa r as 
relações bilate r ais co m os p:llses vizinhos , segundo a política de integração lati ­
no-americana . 

Art. 2? O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas com a superfí­
cie de vinte quilômetros quadrados , envolvendo , inclusive, os perímetros urbanos 
dos municípios de Pacaraima e Bonfim, ·onde serão instaladas as áreas de livre co­
mércio de Pacaraima (ALCP ) e Bonfim (ALCB), incluindo locais próprios para en­
trepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas . 

Parágr afo único . Consideram-se integrantes das áreas de livre comércio 
de PacaraiOla (ALCP) e Bonfim (ALCB) todas as suas superfícies territoriais, ob­
servadas as disposições dos tratados e convenções internacionais . 

Art. 3? As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas às áreas de li­
vre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB) serão, obrigatoriamente, des­
tinadas às empresas autorizadas a operarem nessas áreas . 

Art. 4? A entrada de mercadorias estrangeiras nas áreas de livre comércio 
de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB) far-se-á com suspensão do Imposto sobre 
a Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, que será convertida 
em isenção quando forem destinadas a : 

I - consumo e venda interna nas áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) 
e Bonfim (ALCB ); 

II - beneficamento, em seus territórios, de pescado, pecuária, recursos mine-
rais e matérias-primas de origem agricola ou florestal ; 

III - agropecuária e piscicul tura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; 

VI - (vetado) ; 

VII - bagagem acompanhada de viajantes , observados os limites fixados pe­
lo Poder Executivo por intermédio do Departamento da Receita Federal. 

§ 1? As demais mercadorias estrangerias, inclusive as utilizadas como par­
tes, peças ou insumos de produtos industrializados nas áreas de livre comércio 
de Pacaraima (ALCP ) e Bonfim (ALCB), gozarão de suspensão dos tributos referi ­
dos neste artigo, mas estarão sujeitas à tributação no momento de sua internação . 

§ 2~ Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a : 

a) durante o prazo estabelecido no artigo 4~', inciso VIII, da Lei n . 7 .232(1) , 
de 29 de outubro de 1984, bens finais de informática; 

b) armas e munições de qualquer natureza; 

c) automóveis de passageiros; 

d) bebidas alcoólicas ; 

e) perfumes; 

O fumos e seus derivados . 

Art. 5? As importações de mercadorias destinadas as áreas de livre comér­
cio de Pacaraima (ALCP ) e Bonfim <ALCB) estarão sujeitas a guia de importação 
ou documento de efeito equivalente, previamente ao desembaraço aduaneiro. 

Parágrafo único . As importações de que trata este artigo deverão contar 
com a prévia anuência da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. 

Art. 6° A compra de mercadorias estrangeiras armazenadas nas áreas de 
livre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB) por empresas estabelecidas 

(J) Leg. Fed .. 1984. pág. 534 . 
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em qualquer outro ponto do território nacional é considerada, para efeitos 'admi­
nistrativos e fiscais, como importação normal. 

Art. 7° A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizadas, efetuada por 
empresas estabelecidas fora das áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e 
Bonfim (ALCB ) para empresas ali sediadas, é equiparada à exportação . 

Art. 8? O Poder Executivo regulamentará a aplicação de regimes aduanei­
ros especiais para as mercadorias estrangeiras destinadas às áreas 'de livre comér­
cio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB), assim como para as mercadorias de­
las procedentes . 

Art. 9? O Banco Central do Brasil normatizará os procedimentos cambiais 
aplicáveis às operações das áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim 
(ALCB), criando mecanismos que favoreçam seu comércio exterior . 

Art . 10. O limite global para as importações através das áreas de livre co­
mércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB) será estabelecido , anualmente, pe­
lo Poder Executivo, no ato que o fizer para as demais áreas de livre comércio. 

Parágrafo único. A cri tério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do 
limite global as importações de produtos pelas áreas de livre comércio de Pacarai­
ma (ALCP) e Bonfim (ALCB), destinados exclusivamente à reexportação, vedada 
a remessa de divisas correspondentes e observados, quando reexportados, todos 
os procedimentos legais aplicáveis às exportações brasileiras . 

Art. 11. Estão as á reas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim 
(ALCB) sob a administração da Superinte ndênci a da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, que deverá promover e coordenar suas implantações, sendo, inclusi­
ve, aplicada no que couber, às áreas de livre comércio de Pacaraima (ALC P ) e Bon­
fim (ALCB), a legislação pertinente à Zona Franca de Manaus, com suas alte rações 
e respectivas disposições regulamentares . 

Parágrafo único. A SUFRAMA haverá preço público pela utilização de suas 
instalações e pelos serviços de autorização, controle de importações e internamen­
tos de mercadorias nas áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP ) e Bonfim 
(ALCB) ou destas para outras regiões do País . 

Art . 12. As receitas decorrentes das cobranças dos preços públicos dos ser­
viços de que trata o parágrafo único do artigo 11 desta Lei, nas á reas de li vre co­
mércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB), se rão parcialmente aplicadas em 
educação, saúde e saneamento, em proveito das comunidades mais carentes da zo­
na fronteiriça do Estado de Roraima, consoante projetos específicos a provados pe­
lo Conselho de Administração da SUFRAMA . 

Art. 13. O Departamento da Receita Federal exe rcer á a vigilância nas á re­
as de livre comércio de Pacaraima (ALCP ) e Bonfim (ALCB) e a r ep ressão ao con ­
trabando e ao descaminho, sem prejuízo da competência do Departamento de Polí­
cia Federal. 

Parágrafo único . O Poder Executivo devel'á assegurar os recursos materiais 
e humanos necessários aos serviços de fi scalização e controle aduaneiro das áreas 
de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB). 

Art. 14 . As isenções e benefícios das áreas de livre comércio de Pacaraima 
(ALCP ) e Bonfim (ALCB ) serão mantidos durante vinte e cir.co anos . 

Art. 15 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 16 . Revogam-se as disposições em contrário . 

LEI N. 8.857 - DE 8 DE MARÇO DE 1994 

Autoriza a criação de áreas de livre comércio nos Municípios de 
Brasiléia e Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, 

e dá outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos Municípios de Brasi­
léia, Estado do Acre, com extensão para o Município de Epitaciolândia, Estado do 

• 
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Acre, e no Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, Áreas de Li~re Comérci.o 
de exportação e importação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finali­
dade de promover o desenvolvimento das respectivas regiões. 

Fevereiro de 1997 

Art_ 2g O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas com a superfí­
cie de 20 km2, envolvendo, inclusive, os perímetros urbanos dos Municípios de Bra­
siléia e Epitaciolândia e do Município de Cruzeiro do Sul, onde serão instaladas as 
Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS, res­
pectivamente, incluindo locais próprios para entrepostamento de mercadorias a se­
rem nacionalizadas ou reexportadas. 

• 
Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Areas de Livre Comércio 

de Brasiléia, com extensão para o Município de Epitaciolándia - ALCB e de Cru­
zeiro do Sul - ALCCS - todas as suas superfícies territoriais, observadas as dispo­
sições dos tratados e convenções internacionais. 

• 
Art. 3g As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas às Areas de Li-

vre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS serão, obrigato­
riamente, destinadas às empresas autorizadas a operar nessas áreas. 

Art. 4g A entrada de mercadorias estrangeiras nas Áreas de Livre Comér­
cio de Brasiléià - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS far-se-á com a suspensão 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, que será 
convertida em isenção quando as mercadorias forem destinadas a: 

• 

I - consumo e vendas internas nas Areas de Livre Comércio de Brasiléia -
ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS; 

II - beneficiamento, em seus territórios, de pescado, pecuáriü, recursos mine-
rais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; 

VI - industrialização de produtos em seus territórios; 

VII - bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites fixados pe­
lo Poder Executivo por intermédio da Secretaria da Receita Federal. 

§ 19 As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as utilizadas como par· 
tes, peças ou insumos de produtos industrializados nas Áreas de Livre Comércio de 
Brasiléia - ALCI3 e de Cruzeiro do Sul - ALCCS, gozarão de suspensão dos tribu­
tos referidos neste artigo, mas estarão sujeitas à tributação no momento de sua in· 
ternação. 

§ 2g Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo; 

a) durante o prazo estabelecido no inciso VIII do artigo 4g da Lei n. 7.232(1), 
de 29 de outut·ro de 1984, aos bens finais de informática; 

b) a armas e munições de qualquer natureza; 

c) a automóveis de passageiros; 

d) a bebidas alcoólicas; 

e) a perfumes; 

f) ao fumo e seus derivados. 

Art. sg As importações de mercadorias destinadas às Áreas de Livre Comér­
cio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS estarão sujeitas à Guia de 
Importação ou documento de efeito equivalente, previamente ao desembaraço adua-

• nelro. 

(I) Leg. Fed .. 1984. póg . 534 . 
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Parágrafo único. As importações de que trata este artigo deverão contar com 
a prévia anuência da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA . 

• 
. Art. 6g A compra de mercadorias estrangeiras armazenadas nas Areas de Li-

vre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS por empresas es­
tabelecidas em qualquer outro ponto do Thrritário Nacional é considerada, para efei­
tos administrativos e fiscais, como importação normal. 

Art. 7g A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizadas, efetuada por 
empresas estabelecidas fora das Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de 
Cruzeiro do Sul - ALCCS, para empresas ali sediadas, é equiparada a exportação. 

Art. sg O Poder Executivo regulamentará a aplicação de regimes aduanei­
ros especiais para as mercadorias estrangeiras destinadas às Áreas de Livre Comér­
cio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS, assim como para as mer­
cadorias delas procedentes. 

Art. gg O Banco Central do Brasil normatizará os procedimentos cambiais 
aplicáveis às operações das Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cru­
zeiro do Sul - ALCCS, criando mecanismos que favoreçam seu comércio exterior. 

Art. 10. O limite global para as importações através das Áreas de Livre Co­
mércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS será estabelecido, anual­
mente, pelo Poder Executivo, no ato em que o fizer para as demais áreas de livre . . 
comercIO. 

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do li­
mite global as importações de produtos pelas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia 
- ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS destinados exclusivamente à rEexportação, 
vedada a remessa de divisas correspondentes, e observados, quando reexportados, 
todos os procedimentos legais aplicáveis às exportações brasileiras. 

Art. 11. Ficam as Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cru­
zeiro do Sul - ALCCS sob a administração da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, que deverá promover e coordenar suas implantações, apli­
cando-se-lhes, no que couber, a legislação pertinente à Zona Franca de Manaus, com 
suas alterações e respectivas disposições regulamentares. 

Parágrafo único. À SUFRAMA haverá preço público pela utilização de suas 
instalações e pelos serviços de autorização, controle de importáções e internamen­
tos de mercadorias nas Areas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzei­
ro do Sul - ALCCS ou destas para outras regiões do País. 

Art. 12. (Ve tado) . 

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exercerá a vigilância nas Áreas de 
Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS e a repressão 
do contrabando e ao descaminho, sem prejuízo da competência do Departamento de 
Polícia Federal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais 
e humanos necessários aos serviços de fiscalização e controle aduaneiro das Áreas 
de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - ALCCS. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
. . 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
• 

- - -
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LEI N. 8.387 - DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dá nova redação ao § I? do artigo 3? aos artigos 7? e 9? do Decreto-Lei 
n. 288(1), de 28 de fevereiro de 1967, ao "caput" do artigo 

37 do Decreto-Lei n. 1.455(2), de 7 de abril de 1976 e ao 
artigo 10 da Lei n. 2.145(3), de 29 de dezembro 

de 1953, e dá outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Feverei ro de I y 7 

Art. I? O § I? do artigo 3?, os artigos 7?, com a redação dada pelo Decreto­
Lei n. 1.435(4), de 16 de dezembro de 1975, e 9? do Decreto-Lei n. 288, de 28 de fe-

vereiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.3? ..................................................................................................... 
§ 1? Excetuam-se da isenção fiscal prevista no "caput" deste artigo 

as seguintes mercadorias: armas e munições, fumo, bebidas alcoólicas, auto­
móveis de passageiros e produtos de perfumaria ou de toucador, preparados 
e preparações cosméticas, salvo quanto a estes (Posições 3303 a 3307 da Ta­
rifa Aduaneira do Brasil- TAB), se destinados, exclusivamente, a consumo 
interno na Zona Franca de Manaus, ou quando produzidus com utilização 
de matérias-primas da fauna e flora regionais, em conformidade com proces­
so produtivo básico . 

.•.•....••.... .......................................................... ............... ..............•...................•........ 

Art. 7? Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, sal­
vo os bens de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veícu­
los terrestres, suas partes e peças, excluídos os das Posições 8711 a 8714 
da Tarifa Aduaneira do Brasil- TAB, e respectivas partes e peças, quando 
dela saírem para qualquer ponto do Território Nacional, estarão sujeitos à 
exigibilidade do Imposto sobre a Importação relativo a matérias-primas, pro­
dutos intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes 
e outros insumos de origem estrangeira neles empregados, calculado o tribu­
to mediante coeficiente de redução de sua alíquota "ad valorem", na confor­
midade ~o § I? deste artigo, desde que atendam nível de industrialização lo­
cal compatível com processo produtivo básico para produtos compreendidos 
na mesma posição e subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB. 

§ I? O coeficiente de redução do imposto será obtido mediante a apli­
cação da fórmula que tenha: 

I - no dividendo, a soma dos valores de matérias-'"Irimas, produtos inter­
mediários, materiais secundários e de embalagem, con.ponentes e outros in­
sumos de produção nacional e da mão-de-<>bra empregada no processo produtivo; 

II - no divisor, a soma dos valores de matérias-primas, produtos inter­
mediár:os, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros in­
sumos de produção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-obra empre­
gada no processo produtivo . 

§ 2? No prazo de até doze meses, contado da data de vigência desta 
Lei, o Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei estabele­
céndo os coeficientes diferenciados de redução das alíquotas do Imposto so­
bre a Importação, em substituição à fórmula de que trata o parágrafo anterior . 

§ 3? Os projetos para produção de bens sem similares ou congêneres 
,na Zona Franca de Manaus, que v'ierem a ser aprovados entre o início da vi­
gência desta Lei e o da lei a que _se refere o § 2~, poderão optar pela fórmula 
prevista no § I? 

§ 4? Para os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, 
salvo os bens de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veí-

• 
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culos terrestres, s uas partes e peças, excluídos os das Posições 8711 a 8714 
da T a rifa Aduaneira do Brasil - TAB, cujos proJetos tenham sido aprovados 
pelo Conselho de AdminIstração da SUF RAMA aLé 31 de março de 1991 ou 
para seus congéneres ou similal-es , compreendidos na mesma posição e sub­
posição da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB, constantes de projetos que ve­
nham a se r aprovados, no pra zo de que trata o artigo 40 do Ato das Disposi­
ções Co nstitucionais Transitórias , a redução de que trata o "caput" deste 
artigo se rá de oitenta e oito por ce nto 

§ 5~ A exigibilidade do Imposto sob re a Importação, de que trata o "ca­
put" deste artigo , abrange as maté rias-primas, produtos intermediários, ma­
teriais secundá rios e de embalagem empregados no process o produtivo indus­
triai do produto final, exceto quando empregados por estabelecimento indus­
trial localizado na Zona Franca de Manaus, de acordo com projeto aprovado 
com processo produtivo básico, na fabricação de produto que, por sua vez, 

tenha sido utilizado como insumo por outra empresa, não coligada à empre­
sa fOI-n ecedora do refe rido insumo, estabeleCida na mencionada região, na in­
dustrialização dos produtos de que trata o parágrafo ante rior . 

li 6~ O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com 
base em propos ta conjunta dos órgãos competentes do Ministério da Econo­
mia , Fazenda e Planejamento, da Secretaria de Ciêncl:1 e Tecnologia da Pre­
sidêncl:1 da República e da Supenntendêncl:1 da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, no prazo máximo de cento e vinte dias , contado da data de vigên­
cia desta Le i; esgo tado este prazo, a empresa titular do proje to de fabricação 
pod erá r eq ue re r a SUFRAMA a definição do processo produtivo básico provi­
só ri o, que será fixado em até sessenta dias pelo Co nselho de Administração 
da SUFRAMA, "ad referendum " do Ministerio da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento e da Secretaria da CiênCia e Tecnologia . 

§ 7~ A redução do Imposto sobre a Importação , de que trata este arti­
go, somen te se rá deferida a prod utos i nd ustriali zados previs tos em projeto 
aprovado pelo Co nselho de Administração da SUFRAMA que : 

I - se atenha aos limites anuais de importaçao de matérias-primas, pro­
dutos intermediários, materiais secundános e de embalagem, constantes da 
respectiva resolução aprobatória do projeto e suas alterações; 

II - objetive: 

a) o incremento de oferta de emprego na região ' 
r" 

b) a concessão de benefícios sociais aos trabalhadores ; 

c) a incorporação de tecnologias de produtos e de processos de produção 
compatíveis com o estado da arte e da técnica; 

d) níveis crescentes de produtividade e de competi ti vidade; 

e) reinvestimento de lucros na região ; e 

f) investimento na formação e capacitação de recursos humanos para 
o desenvolvimento científico e tecnológico . 

§ 8~ Para os efeitos deste artigo, consideram-se : 

a) produtos industrializados os resultantes das operações de transfor­
mação, beneficiamento, montagem e recondicionamento, como definidas na 
legislação de regência do Imposto sobre Produtos Industrializados ; 

b) processo produtivo básico é o conjunto mínimo de operações, no esta­
belecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de determina­
do produto . 

§ 9° Os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, 
suas partes e peças, excluídos os das Posições e Subposições 8711 e 8714 da 
Tabela Aduaneira do Brasil - T AB, e respectivas partes e peças, industriali­
zados na Zona Franca de Manaus, quando dela saírem para qualquer ponto 
do Território Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre a 
Importação relati vo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais 
secundários e de embalagem, componentes e outros insumos, de origem estran-
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geira e neles empregados, conforme coeficiente de redução estabelecido nes­
te artigo, ao qual serão acrescidos cinco pontos percentuais . 

§ 10 . Em nenhum caso o percentual previsto no parágrafo anterior 
poderá ser superior a cem . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 9? Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados -

IPI todas as mercadorias produzidas na Zoha Franca de Manaus, quer se des ­
tinem ao seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto 
do Terri tório Nacional. 

§ 1? A isenção de que trata este artigo, no que respeita aos produtos 
industrializados na Zona Franca de Manaus, que devam ser internados em 
outras regiões do País, ficará condicionada à observância dos requisitos esta­
belecidos no artigo 7? deste Decreto-Lei . 

§ 2? A isenção de que trata este artigo não se aplica às mercadorias 
referidas no § 1~ do artigo 3~' deste Decreto-Lei ." 

Art. 2? Aos bens do setor de informática, industrializados na Zona Franca 
de Manaus, serão concedidos, até 29 de outubro de 1992, os incentivos fiscai s e fi­
nanceiros previstos na Lei n. 8.248(5), de 23 de outubro de 1991, atendidos os r e­
quisitos estabelecidos no § 7~ do artigo 7~ do Decl'eto-Lei n . 288, de 28 de fe ve rei­
ro de 1967, com a redação dada por esta Lei . 

§ 1? Após 29 de outubro de 1992, os bens referidos neste artigo, industria­
lizados na Zona Franca de Manaus, quando internados em outras regiões do País, 
estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre a Importação relativo a matérias, 
primas, produtos intermediários , materiais secundários e de embalagem, compo­
nentes e outros insumos, de origem estrangeira e nele empregados, conforme coe­
ficiente de redução estabelecido no li l~' do artigo 7~' do Decreto-Lei n . 288, de 28 
de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo artigo 1~ desta Lei. 

§ 2? Os bens de que trata este artigo são isentos do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados - IPI, na forma do artigo 9? do Decreto-Lei n. 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, com a redação dada por esta Lei. 

§ 3? Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que 
tenham como finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão apli­
car, anualmente, no mínimo cinco por cento do seu faturamento bruto no merca­
do interno decorrente da comercialização de bens e serviços de informática, dedu­
zidos os tributos correspondentes a tais comercializações, em atividades de pesqui­
sa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme projeto elabora­
do pelas próprias empresas, sendo que, no mínimo, dois por cento do faturamen­
to bruto deverão ser aplicados em convênio com centros ou institutos de pesqui­
sa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, devendo ainda com­
provar a realização das seguintes metas: 

I - programa de efetiva capacitação do corpo técnico da empresa nas tecnolo­
gias do produto e do processo de produção; e 

II - (vetado). 

Art. 3? O "caput" do artigo 37 do Decreto-Lei n. 10455, de 7 de abril de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. As mercadorias estrangeiras importadas para a Zona Fran­
ca de Manaus, quando desta saírem para outros pontos do Território Nacio­
nal, ficam sujeitas ao pagamento de todos os impostos exigíveis sobre impor­
tações do exterior." 

, 
• • 

(5) Leg. Fed ., 1991, pág. 695. , , 

FeveI"eiro de 1997 
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Art.4? Será mantido, na escrita do contribuinte, o crédito do Imposto so­
bre Produtos Industrializados - IPI, incidente sobre matérias-primas, produtos in­
termediários, material de embalagem e equipamentos adquiridos para emprego 
na industrialização de produtos que venham a ser remetidos para. a Zona Franca 
de Manaus . 

Art. 5? O artigo 10 da Lei n . 2 .145, de 29 de dezembro de 1953, alterado 
pelo artigo I? do Decreto-Lei n . 1.416(6), de 25 de agosto de 1975, e pelo artigo I? 
da Lei n. 7.690(7), de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 10. A licença ou Guia de Importação ou documento equivalente 
será emitida mediant:6 o pagamento de emolumento, conforme tabela elabora­
da anualmente pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, como 
ressarcimento dos custos incorridos nos respectivos serviços. 

§ I? O emolumento será devido na emissão de documento relativo a 
quaisquer produtos, independentemente do regime tributário ou cambial vi ­
gente da qualidade do importador ou do país de origem da mercadoria. 

§ 2? Não será exigido o emolumento nos casos de: 

........... .... .. ........... .............. ..... .. .. .......... .. .. .. ... ... ..... ...... .... ... .... .... ....... .......... ......... .. ... 

j) importação de quaisquer bens para a Zona Franca de Manaus ; 

1) importação de quaisquer bens para as áreas de livre comércio admi ­
nistradas pela SUFRAMA. 

§ 3? Os recursos provenientes do emolumento referido neste artigo 
serão recolhidos à conta do Tesouro Nacional, como receita orçamentária 
da União, nos termos do Decreto-Lei n. 1.755(8), de 31 de dezembro de 1979." 

Art. 6? (Vetado) . 

Art. 7? (Vetado). 

Art. 8? Estarão isentas do pagamento de taxas, preços públicos e emolumen­
tos, devidos a órgãos, autarquias, ou quaisquer entidades da Administração Públ i­
ca, direta ou indireta, as importaçôes de partes, peças, componentes, matérias-pri­
mas, produtos intermediários e outros insumos, vinculados à fabricação exclusi­
va na Zona Franca de Manaus de produtos destinados à exportação para o exterior. 

Art. 9? (Vetado). 

Art. 10. (Vetado) . 

Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do Ama­
pá, área de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 
estabelecida com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões frontei­
riças do extremo norte daquele Estado e de incrementar as relações bilaterais com 
os países vizinhos, segundo a política de integração latino-americana. 

§ I? O Poder Executivo demarcará, no prazo de noventa dias, área contí ­
nua onde será instalada a área de livre comércio, incluindo locais próprios para 
entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

§ 2? Aplica-se à área de livre comércio , no que couber, o disposto na Lei n . 
8.256(9), de 25 de novembro de 1991. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário . 

(À Comissão de Assuntos Econômicos -- decisão terminativa) 

(6) Leg. Fed . . 1975. pág. 500 ; (7) 1988. pÚg. I . U~6 . 
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o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) PSDB 
- O projeto será publicado e remetido à comissão José Aníbal 
competente, devendo ter a sua tramitação iniciada a 

Adroaldo Streck 

PDT partir de 17 de fevereiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Matheus Schmidt snvio Abreu 

PSB Ihães) 

O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória nO 1.507-
16, adotada em 5 de fevereiro de 1997 e publicada 
no dia 6 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre 
medidas de fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da 
Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Esc6rcio Freitas Neto 
Francelino Pereira Romero Jucá 

PSDB 

Sérgio Machado Artur da Távola 

PPS 

Roberto Freire 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Darcísio Perondi 

Odelmo Leão 

Bloco (PPBIPL) 

Gerson Peres 

Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República enviou 
ao Congresso Nacional a Medida Provisória nO 
1.508-14, adotada em 5 de fevereiro de 1997 e pu­
blicada no dia 6 do mesmo mês e ano, que "con­
cede isenção do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI na aquisição de equipamentos, má­
quinas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre 
período de apuração e prazo de recolhimento do 
referido imposto para as microempresas e empre­
sas de pequeno porte, e estabelece suspensão do 
IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondiciona­
das para venda a granel, dos estabelecimentos 
produtores e dos estabelecimentos equiparados a 
industrial" . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolu­
ção nO 1/89-CN, fica assim constituída a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

João Rocha 
Júlio Campos 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Edison Lobão 
Jonas Pinheiro 

l 

• 

• 
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Sérgio Machado 

Romeu Tuma 

Sebastião Rocha 

PSDB 

Artur da Távola 

PSL 

PDT 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Darcísio Perondi 

Odelmo Leão 

José Aníbal 

Sérgio Miranda 

Sérgio Arouca 

Bloco (PPBIPL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PCdoB 

Aldo Rebelo 

PPS 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resoluçao nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissao Mista 

Dia 6-2-97 - instalação da Comissao Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissao Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.511-7, 
adotada em 5 de fevereiro de 1997 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "dá nova redação 
ao art. 44 da Lei nll 4.771, de 15 de setembro de 
1965, e dispoe sobre a proibição do incremento da 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na 

região Norte e na parte Norte da região Centr'o-Oes­
te, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Bernardo Cabral 
Odacir Soares 

Sérgio Machado 

José Eduardo Outra 

Valmir Campelo 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Romero Jucá 
Jonas Pinheiro 

PSDB 

Artur da Távola 

PT 

Benedita da Silva 

PTB 

Emnia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Darcísio Perondi 

Odelmo Leão 

José Aníbal 

Femando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPBIPL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PV 

PMN 

De acordo com a Resoluçao nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

1 
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Até 11-2-97 - prazo para recebimento de emerr 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) 

O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória nll 1.522-4, 
adotada em 5 de fevereiro de 1997 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês ano, que "altera dispositivos 
das Leis nlls 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
8.460, de 17 de setembro de 1992, e 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, e dá outras providências". 

Oe acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Sérgio Machado 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Bianco 
Edison Lobão 

PSOB 

Artur da Távola 

PSB 

AntOnio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Montei ro 

Bloco (PMOBlPSOIPSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Oarcfsio Perondi 

Bloco (PPBIPL) 

Odelmo Leão Gerson Peres 

PSOB 

José Anfbal Adroaldo Streck 

PT 

José Machado Nilmário Miranda 

POT 

Matheus Schmidt snvio Abreu 

Oe acordo com a Resolução nll 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: 

Oia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 

Oia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República en­
viou ao Congresso Nacional a Medida Provisória 
nll 1.523-4, adotada em 5 .de fevereiro de 1997 e 
publicada no dia 6 do mesmo mês e ano, que "al­
tera dispositivos das Leis nlls 8.212 e 8.213, am­
bas de 24 de julho de 1991, e dá outras providên­
cias". 

Oe acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

RomeroJucá 
José Alves 

Sérgio Machado 

SENADORES 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Escórcio 
José Agripino 

PSOB 

Artur da Távola 

• 
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Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

PPB 

Leomar Quintanilha 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Darcísio Perondi 

Odelmo Leão 

José Anlbal 

Fernando Lyra 

Sérgio Miranda 

Bloco (PPB/PL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PSB 

Alexandre Cardoso 

PCdoB 

Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.524-4, 
adotada em 5 de fevereiro de 1997 e publicada no 
dia 6 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a ex­
tinção de cargos no âmbito da Administração Públi­
ca Federal direta, autárquica e fundacional, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Bianco 
Freitas Neto 

Sérgio Machado 

Sebastião Rocha 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

PSDB 

Artur da Távola 

PDT 

Darcy Ribeiro 

PT 

José Eduardo Dutra Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC) 

Geddel Vieira Lima Darcísio Perondi 

Odelmo Leão 

José Anlbal 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

Bloco (PPB/PL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 
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Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República en­
viou ao Congresso Nacional a Medida Provisória 
nll 1.565-1, adotada em 5 de fevereiro de 1997 e 
publicada no dia 6 do mesmo mês e ano, que "al­
tera a legislação que rege o Salário-Educaç;ão, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolu­
ção nll 1/89-CN, fica assim constituída a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Waldeck Omelas 
Francelino Pereira 

Sérgio Machado 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Bianco 
Romero Jucá 

PSDB 

Artur da Távola 

PTB 

Emnia Fernandes 

PSB 

Antonio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFl1PTB) 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC) 

Geddel Vieira lima Dardsio Perondi 

Odelmo Leão 

Bloco (PPBIPL) 

Gerson Peres 

José Anlbal 

Bosco França 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PMN 

PT 

José Machado Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 6-2-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 11-2-97 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 20-2-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 7-3-97 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Encerrou-se o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Decreto Legislativo nll 122, de 
1996, que aprova a Prestação de Contas do Presi­
dente da República, referente ao período de 29 de 
setembro a 31 de dezembro de 1992. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Júlio Campos e Benedita da 
Silva enviaram discursos à Mesa para serem publi­
cados na forma do disposto no art. 203 do Regimen­
to Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, fazer reforma 
agrária é uma operação complexa. Não basta dis­
tribuir terra. É necessário conceder ao agricultor 
os meios para trabalhar a gleba, efetuar o planti ~ , 

garantir a colheita e entrar nos mecanismos de Cu ­

mercialização. Enfim, reforma agrária é o fim de 
uma política de redistribuição de renda no campo, 
combinada com a melhoria da produção a'1rícola. 
Se o projeto, ou a política, não considerar, cuida­
dosamente, cada uma dessas etapas, o conjunto 
pode ser ruinoso e deixar de atender aos objetivos 

• malorel:.. 

.. 



• 

• 

• 

-Fevereiro de 1997 OIARIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 03963 

o mundo ocidental está cheio de exemplos de 
políticas de reforma agrária que não foram bem su­
cedidas. Em Portugal, logo após a revoluçao dos 
cravos vermelhos, em 1974, iniciou-se um movimen­
to de repartição da terra, basicamente no sul daque­
le país. As glebas foram entregues a agricultores 
que não dispunham de mecanismos de crédito para 
plantio, colheita e comercialização. Alguns anos de­
pois, as terras retomaram a seus proprietários origi­
nais, porque a agricultura portuguesa sofreu uma 
violenta e repentina queda tanto na produtividade 
quanto na produção. 

Na América do Sul, o exemplo mais radical e 
conhecido ocorreu no Peru, ao tempo do govemo AI­
varado. Ocorreu a distribuição de terras, mas não 
aconteceu a criação dos . mecanismos financeiros 
que entregariam aos agricultores os meios para 
plantar, colher e vender sua produção. De novo, em 
pouco tempo, as terras retomaram aos antigos pro­
prietários. O país experimentou um momento de es­
cassez de produtos agrícolas, enfrentou enormes di­
ficuldades políticas no campo e restou a sensação 
de perda de tempo, desperdício de meios e inutilida­
de de uma política considerada a soluçao para diver­
sos problemas nacionais. 

Nos países de economia planificada, como era 
a União Soviética, a reforma agrária manteve um pa­
drão de baixa produtividade e reduzida produção. O 
gigante comunista, mesmo nos períodos de apogeu, 
foi um dos maiores importadores de produtos agríco­
las do mundo. A maneira coletivizada de produzir 
não gerou a quantidade de produtos necessária para 
abastecer o mercado interno. Os demais países do 
Leste europeu que foram comunistas jamais realiza­
ram uma reforma agrária no sentido estrito do termo. 
Ficaram a meio caminho entre a distribuiçao de ter­
ras e a coletivização. Não havia, é verdade, muita 
terra a ser distribuída aos camponeses da Europa 
Central. 

Os Estados Unidos do século 19 realizaram, tal­
vez, a única reforma agrária que ofereceu resultados 
consistentes ao longo do tempo. Ela aconteceu em pa­
ralelo à conquista do Oeste, que, em verdade, consis­
tiu na abertura de urna nova e imensa fronteira agríco­
la. O homem branco percebeu que havia espaço e 
oportunidade para conquistar novos territórios e se lan­
çou na aventura. Levou o gado, a família e foi estabe­
lecendo fazendas, sítios e criando comunidades. Foi a 
época, também, de urna fortíssima migração de euro­
peus para o novo país da América do Norte. 

O sistema financeiro se incumbiu de financiar o 
desenvolvimento dessas pequenas comunidades, 

, 
. -

que se consolidaram como cidades, rodeadas de 
unidades produtivas. Pode-se dizer, ainda, que a 
geografia ajudou. As imensas planícies permitiram 
que, na ausência de acidentes naturais pronuncia­
dos, o homem trabalhasse a terra e nela buscasse, 
primeiro o seu sustento, depois a comercialização 
dos produtos por ela oferecidos. A conquista do 
Oeste norte-americano solucionou os problemas de 
superpovoamento das principais cidades européias 
e abriu uma nova perspectiva na produção agrícola 
mundial. 

O Brasil tem oscilado, historicamente, entre os 
vários modelos de reforma agrária. Já experimentou 
mais decepções que sucessos nos diversos mode­
los que empregou. E tem convivido, de maneira ex­
tremamente incõmoda, com os massacres de pos­
seiros nas áreas de crise. A falta de uma política 
consistente e presente, nesse importante segmento 
da vida brasileira, tem proporcionado esse espetácu­
lo, quase diário, de confronto entre proprietários e 
camponeses. 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Água 
Boa, Mato Grosso, realizou o encontro de trabalha­
dores rurais denominado Grito da Terra Brasil. Neste 
Congresso, por deliberação da maioria dos presen­
tes, foi redigido um documento que visa a chamar a 
atenção das autoridades municipais, estaduais e fe­
derais relativamente ao acesso ao crédito do Progra­
ma Nacional de Agricultura Familiar PRONAF. Se­
gundo o modelo atual, o acesso ao crédito é conce­
dido somente aos proprietários de terras, deixando à 
margem grande número de famnias. De acordo com 
os dados do INCRA, 964 (novecentos e sessenta e 
quatro) famílias, embora assentadas dentro de pro­
jetos daquele Instituto, não estão em condiçoes de 
se habilitarem para receber o benefício. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, comecei 
afirmando que reforma agrária é operação comple­
xa. Sem crédito, a política se frustra. Os agricultores 

• 
de Agua Boa afirmam, em seu documento, que, se 
não houver a desburocratização para acesso ao cré­
dito, o festejado Programa de Agricultura Familiar 
não atingirá seus objetivos e existirá somente nas 
dispendiosas campanhas publicitárias do Governo 
Federal, sem efeito prático algum. 

As medidas de simplificação das operações 
deverão ser repassadas urgentemente para os 
agentes financiadores, caso contrário a liberação 
dos recursos somente ocorrerá no tempo inoportu­
no. Sem acesso ao crédito, não se efetiva, verdadei­
ramente, a ocupação das áreas de assentamento e 
não se realiza a reforma agrária, que pretende dar 

• 
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condições econômicas, sociais, de infra-estrutura para 
que os assentados possam permanecer na tena pro­
duzindo e vivendo em níveis mínimos de dignidade. 

Eis aí, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, 
um exemplo pronto e acabado dos impasses e das 
armadilhas que a política de reforma agrária provo­
ca. É necessário que o crédito chegue aos assenta­
dos, caso contrário todo o esforço anterior no senti­
do de distribuir terras será invalidado. Peço ao Mi­
nistro da Reforma Agrária, ao Ministro da Agricultura 
e às autoridades do sistema financeiro nacional que 
sejam sensíveis aos reclamos dos agricultores de 
Água Boa. Eles querem apenas trabalhar e come­
çar, com seu exemplo, dedicação e altivez, um pro­
jeto de reforma agrária que vai gerar os benetrcios 
previstos. É fundamental que eles tenham acesso 
aos créditos do sistema financeiro. 

Muito obrigado. 

A SRA. BENEDfTA DA SILVA (PT - RJ) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, a violência em 
nossos dias está assumindo proporções alarmantes 
em todos os níveis da sociedade. Os ensinos acadê­
micos, quero crer, já não estão mais servindo de 
base para que o homem dos tempos modernos pau­
te sua vida pelo respeito aos direitos do seu próximo. 

Entendo que o Estado tem o dever de desen­
volver uma melhor educação para seus cidadãos e 
contribuir para uma sociedade melhor organizada, 
onde os mesmos, apesar de sofrerem as conseqüên­
cias de mudanças governamentais no cotidiano, pos­
sam ter assegurado o direito à liberdade e à vida. 

Diante do exposto, quero lamentar, profunda­
mente, as cenas de violência transmitidas pela tele­
visão, através do Programa FANTÁSTICO, em que 
uma ação policial na cidade de São Paulo provocou 
o assassinato violento de um pai de família e, acima 
de tudo, negro. 

O mesmo, encontrando-se endividado por pro­
blemas pessoais, ameaçava a famOia, isolando-se 
na sacada do seu apartamento. 

A Polícia, ao ser acionada, enviou um grupo 
para ações especiais. Ao chegar ao local, após ação 
estratégica em que cinco policiais desarmaram o ra­
paz, o mesmo foi executado, conforme declarações 
da própria esposa. Aquele homem, que se encontra­
va vestido de calça e camisa, ao ser assassinado foi 
jogado por vários policiais no alçapão do camburão 
daquela guarnição como se fosse um animal morto 
sendo lançado. As cenas pela televisão chocaram 
milhares de telespectadores em todo o país. 

Apesar do Secretário de Segurança Pública de 
São Paulo declarar que em incursões desta nature­
za terminar bem ou em tragédia, e que aquel!i ope­
ração havia terminado em tragédia, é lamentável as­
sistirmos pela TV o barbarismo policial. Aquele ho­
mem já estava dominado, sem qualquer resistência, 
alvejado na perna, inclusive, não havendo nenhuma 
necessidade da execução. 

É preciso uma ação mais eficaz no que diz res­
peito ao preparo dos policiais militares em geral para 
que cenas de tal natureza não sejam transmitidas. Pois 
a mesma reflete o barbarismo e a violência policial. 

A cada dia assistimos pela televisão, tomamos 
conhecimento através dos jornais, do crescente índi­
ce de violência. O aparelho policial existe para man­
ter a ordem e proteger o cidadão, não para levá-lo à 
violência ou tomá-lo vítima da mesma. 

Fazemos um apelo para que seja feita justiça 
perante este acontecimento, conforme reclamos da 
própria família do trabalhador assassinado. E lança­
mos um apelo para que os governos estaduais de­
senvolvam uma melhor política no tocante à prepa­
ração dos seus policiais militares, visando a prote­
ção do cidadão, a proteção da família. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência declara encerrados os trabalhos da 
Quarta Sessão Legislativa Extraordinária da Qüin­
quagésima Legislatura. 

(Levanta-se a sessão às 12h10min.) 

-RETlFICAÇAO 
- -ATA DA 291 SESSAO NAO DEUBERATIVA 

REAliZADA EM 5 DE FEVEREIRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 6 de fevereiro de 1997) 

Na página 3869, 1· coluna, na Justificação do 
Projeto de Lei do Senado nll 7, de 1997: 

Onde se lê: 
.................................... o ••••• o ........ o ........... o. o ..................... o. o ••••••••••• 

b) quando, a critério do Banco Central do Bra­
sil, a situação da entidade se houver normalização; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• ••••••••• ••••• •••••••••••••••••• •••• 

Lela-se: 
•• o ••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

b) quando, a critério do Banco Central do Bra­
sil, a situação da entidade se houver normalizado; 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Resenha das matérias apreciadas pelo Senado Federal, 
no período de 3 a 6 de fevereiro de 1997 

4a Sessão Legislativa Extraordinária 
50a Legislatura 

(Art. 269, II, do Regimento Interno) 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados .... . 1 
De iniciativa do Senado Federal.. .......... ... .. 7 
1r()t~I ......................................................... ~ 

Projeto de Decreto Legislativo n° 111, de 1996 (n° 313/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro lnter-Regional de Coope­
ração entre a Comunidade Européia e os seus Estados-Membros e o Mercosul e 
os seus Estados-Partes, assinado em Madri, em 15 de dezembro de 1995. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 3, de 1997, que autoriza a União a celebrar os 
contratos bilaterais de reescalonamento de seus créditos junto à República do 
Gabão, ou suas agências governamentais, renegociados no âmbito do Clube de 
Paris, conforme Atas de Entendimentos de 19 de setembro de 1989, de 15 de 
abril de 1994, e de 12 de dezembro de 1995. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 7, de 1997, que autoriza o Governo do Estado 
de Mato Grosso a elevar temporariamente os limites fixados nos arts. 3 o e 4~ 
inciso 11, da Resolução nO 69, de 1995, e a assumir as dívidas da extinta Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB/MT junto à 
Caixa Económica Federal. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 8, de 1997, que autoriza o Município de Mogi 
Guaçu - SP a contratar operação de crédito junto à Caixa Económica Federal, 
no valor de seiscentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais, no âmbito do Pro­
grama PRÓ-MORADIA. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 9, de 1997, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São João do Meriti (RJ) a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio de Janeiro SA. - BANERJ - no valor total de dois milhões nove­
centos e noventa e sete mil e setecentos e quarenta reais, cujos recursos serão 
destinados à execução de obras de saneamento, drenagem e pavimentação de 
ruas. 

Sessão: 04.02.97 

.. 
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Projeto de Resolução n° 18, de 1997, que autoriza.o Município do Rio de 
Janeiro a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Município do Rio de Janeiro - LFTM-RlO, destinadas ao giro de sua divida 
mobiliária vencível no 1° semestre de 1997. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 19, de 1997, que autoriza o Estado de Mato 
Grosso a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do tesouro do 
Estado do Mato Grosso (LFTEMT), destinando-se os recursos ao giro de sua 
divida mobiliária com vencimento no primeiro semestre de 199 7. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 20, de 1997, que dá nova redação às alineas 
"a ", "d " e "e" do art. 2° da Resolução n° 107, de 1996, do Senado Federal, que 
autorizou o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operação de crédito 
sob o amparo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo 
Prazo dos Estados. 

Sessão: 04.02.97 

-OUTRAS DELIBERAÇOES 

Requerimento n° 120, de 1997, da Senadora Emília Fernandes e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos teIIIlOS regimentais, a realização de sessão 
especial conjunta, no dia 5 de março próximo, destinada a homenagear o Dia In­
ternacional da Mulher. 

Sessão: 04.02.97 

Eleição do Presidente da Mesa do Senado Federal: 

Senador Antonio Carlos Magalhães: ...... . 52 votos , 
Senador lris Rezende: ............................. 28 votos 
Voto em branco: .................................... . 1 voto 
Total: ..................................................... 81 votos 

Reunião: 04.02.97 
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Eleição dos demais membros da Mesa do Senado Federal: 

1 ° Vice-Presidente Geraldo Melo 76 O 3 
2° Vice-Presidente Júnia Marise 67 4 8 

1 ° Secretário Ronaldo Cunha Lima 78 O 1 
2° Secretário Carlos Patrocínio 76 2 1 
3° Secretário Flaviano Melo 70 5 4 

4° Secretário Lucídio Portela 74 2 3 
l° Emília Fernandes 71 5 3 
2° Su Lúdio Coelho 74 3 2 
3° Joel de Holanda 76 2 1 
4° Marluce P 64 8 4 

Reunião: 04.02.97 
• 

- , 
SESSOES PLENARIAS REALIZADAS 

(3 a 6 de fevereiro de 1997) 

Sessão Não Deliberativa .......................................... 1 

Sessão Deliberativa ................................................. 1 
- Extraordinária ................................. ... I 

~()t~I .............................................................. ~ 

Reuniões Preparatórias .......................................... 2 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(3 a 6 de fevereiro de 1997) 

79 
79 
79 
79 
79 
79 
79 
79 
79 
76 

M ATÉRIAS CONSTANTES DAS CONVOCAÇÕES ........................................................................ 59 
• Projetos de Lei * ................ .. .............. .... ... ...... .................................... 26 

• Propostas de Emenda à Constituição * ......... .. ... ...... ............................ 3 

• Projetos de Decreto Legislativo (art . 49, I - CF) .......... .............. ......... 10 

• Projeto de Decreto Legislativo (art . 166 - CF) ..... ....................... 1 
• Projetos de Resolução (art . 52 - CF) ................ ... ........................... 16 

• Mensagem sobre operação de crédito (art . 52 - CF) .. .. ........ .. .. .............. 1 
• Ofícios "s" (art . 52 - CF) .............................. ............. ........ ... .... ............. 5 

• lnduindo as matáias 'lu~ tramilam em conjunto 

,. 

.. 
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~1rIt~5; i\J?~<:IJlJ))l5; •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• 4 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• ~ 

Matérias aprovadas .................................................................................................... 8 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ... .. ... ..... ..... ........ .. .... ......... .... .... .. 8 
• Acordos internacionais ............. ........... ............. ... .. ...... .... ...... ... ... ... .... 1 
• Operações de crédito .... .... .... .. .... ................................ ....... .... ... .. ... ... . 7 

SGM/38/97 

A 

CORRESPONDENCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Diretora da Subsecreta­
ria de Arquivo 

Devolve volwne X-original 
dos Autos do Processo de 
"Impeachment" contra o Pre­
sidente da República, e en­
caminha o último volwne, XI­
original, encadernado no 
mesmo padro, pela Secretaria­
Geral da Mesa. 
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Resenha das matérias apreciadas pelo Senado Federal 
na 4· Sessão Legislativa Extraordinária da 50· 

Legislatura 
( consolidada) 

(6 de janeiro a 6 de fevereiro de 1997) 

PROJETOSAPROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Senado Federal.. ... ............ 1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 1 
De iniciativa do Presidente da República .... 1 
1rCltJlI •••••••••••••••.••.••••••••••••••••••••••••••••.••••••••• :5 

Projeto de Lei do Senado n° 6, de 1995 (nO 1.579/96, na Câmara dos De­
putados), de autoria do Senador José Eduardo Dutra, que dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e trata­
mento, e dá outras providências. 

Sessão: 21.01.97 

Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1996 (n° 693/95, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a jornada de trabalho de Médico, Médico de Saúde PÚ­
blica, Médico do Trabalho e Médico Veterinário, da Administração Pública Fe­
deral direta, das autarquias e das fundações públicas federais, e dá outras pro­
vidências. 

Sessão: 23 .01.97 

Projeto de Lei da Câmara n° 61, de 1996-Complementar (nO 172/93-
Complementar, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
i1(l.5"fitui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-jim da 
Polícia Federal - FUNAPOL. e dá outras providências. 

Sessão: 28.01.97 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Càmara dos Deputados ... 10 
De iniciativa do Senado Federal.. .. ..... .... .. 21 
Total ....................................................... 31 

Projeto de Resolução n° 118, de 1996, de iniciativa da Comissão Direto­
ra, que altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal e dá outras 
providências. 

Sessão: 21. 01. 97 

Projeto de Resolução n° 4, de 1997, que concede à Companhia Docas do 
Rio de Janeiro - CDRJ elevação temporária do limite a que se refere o art. 7~ I, 
da Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, para que a referida Estatal 
possa contratar, com garantia da União, operação de crédito junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, no valor de até 
cento e cinqüenta milhões de reais de principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento do Projeto de Ampliação e Modernização do Porto de Sepetiba, e 
dá outras providências. 

Sessão: 21.01.97 

Projeto de Resolução n° 6, de 1997, que autoriza a União a contratar 
operação de crédito externo com a Corporación Andina de Fomento - CAF, no 
valor equivalente a até oitenta e seis milhões de dólares norte-americanos, desti­
nados ao financiamento parcial do Projeto de Melhoramento e Pavimentação da 
Rodovia BR-174 

Sessão: 21.01.97 

Projeto de Resolução n° 10, de 1997, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - BID, no valor de quatrocentos e vinte milhões de 
dólares norte-americanos, destinados à execução do Projeto Sul de Trens Me­
tropolitanos de São Pau/o; e autoriza a República Federativa do Brasil a conce­
der garamia referente à mesma operação. 

Sessão: 21.0l.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 68, de 1996 (n° 259/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção de Segurança Nuclear, assinada 
pelo Brasil em 20 de setembro de 1994. 

Sessão: 2l.0l.97 
• J • 

l , 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 81, de 1996 (nO 286/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da emenda ao Acordo sobre Serviços Aéreos en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Coréia, em II de agosto de 1992. 

Sessão: 21.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 86, de 1996 (n° 295/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos 
de Violência em Aeroportos que Prestem Serviço à Aviação Civil Internacional, 
assinado em Montreal, em 24 de fevereiro de 1988. 

Sessão: 21. 01. 97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 87, de 1996 (nO 294/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação entre as Academi­
as Diplomáticas de ambos os Países, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, em Brasília, em 25 de 
março de 1996, 

Sessão: 21.0 1. 97 

Projeto de Resolução n° 2, de 1997, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito com o Banco Interamericano de Des­
envolvimento - BID, no valor de até setenta e oito milhões de dólares norte­
americanos. 

Sessão: 23.01.97 

Projeto de Resolução n° 5, de 1997, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de até quinhentos 
milhões de dólares norte-americanos, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID. 

Sessão: 23.0 1. 97 

Projeto de Resolução nO 11, de 1997, que autoriza a operação de crédito 
constante do Protocolo de Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado da Paraíba. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Resolução n° 12, de 1997, que autoriza a República Federati­
va do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de até US$ 
350,000,000.00, de principal, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to - BID, destinada ao financiamento do Projeto de Reforço à Reorganização do , 
Sistema Unico de Saúde - REFORSUS. 

Sessão: 28.01.97 

• 

.. 



• 

• 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Sexta-feira 7 03973 

Projeto de Resolução n° 13, de 1997, que autoriza o Estado de Mato 
Grosso a contratar operação de crédito sob o amparo do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 82, de 1996 (n° 287/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria de 
Quarentena e Saúde Animal, celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Popular da China, em Brasília, em 8 de 
fevereiro de 1996. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 84, de 1996 (n° 292/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria Ambi­
entai, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril de 1996, 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 103, de 1996 (n° 298/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo para Cooperação nos Usos Pací­
ficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, em 22 de maio de 1996. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 112, de 1996 (n° 322/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa, em Paris, em 28 de maio de 1996. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 113, de 1996 (n° 315/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação em 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha, em 
Brasília, em 20 de março de 1996. 

Sessão: 28.01.97 

Projeto de Resolução n° 147, de 1995, de autoria do Senador Edison Lo­
bão e outros senhores Senadores, que altera a Resolução n° 70, de 1995, que 
autoriza os Estados a contratarem operações de crédito previstas no Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sessão: 30.01.97 
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Projeto de Resolução n° 14, de 1997, que autoriza o Estado de Goiás a 
contratar operação de crédito sob o amparo do Programa de Apoio à ReestnJtu­
ração e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. 

Sessão: 30.01.97 

Projeto de Resolução n° 15, de 1997, que autoriza a operação de crédito 
constante do Protocolo de Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Sessão: 30.01.97 

Projeto de Resolução n° 16, de 1997, que autoriza o Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito sob o amparo do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. 

Sessão: 30.01.97 

Projeto de Resolução n° 17, de 1997, que retifica a alínea "e" do art. 2° 
da Resolução n° 5, de 1996, do Senado Federal, alterando as datas de vencimen­
to do principal da operação de crédito autorizada por aquela Resolução. 

Sessão: 30.01.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 111, de 1996 (nO 313/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro 1nler-Regional de Coope­
ração entre a Comunidade Européia e os seus Estados-Membros e o Mercosul e 
os seus Estados-Partes, assinado em Madri, em 15 de dezembro de 1995. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 3, de 1997, que autoriza a União a celebrar os 
contratos bilaterais de reescalonamento de seus créditos junto à República do 
Gabão, ou suas agências governamentais, renegociados no âmbl10 do Clube de 
Paris, conforme Atas de Enlendimentos de 19 de setembro de 1989, de 15 de 
abril de 199-1, e de 12 de dezembro de 1995. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 7, de 1997, que autoriza o Governo do Hstado 
de Mato Grosso a elevar temporariamenle os limites fixados nos arts. 3° e -r, 
inciso lI, da Resolução n° 69, de 1995, e a assumir as dívidas da extinta Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso - COHABIMT jUnlO à 
Caixa Econômica Federal. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 8, de 1997, que autoriza o Município de Mogi 
Guaçu - SP a contratar operação de crédito }UnlO à Caixa f-'conômica Federal, 

• 

.. 
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no valor de seiscentos e sessenta e oito mil e oilocentosreais, no âmbito do Pro-
, 

grama PRO-MORADIA. 
Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 9, de 1997, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São João do Meriti (RI) a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio de Janeiro SA. - BANERI - no valor total de dois milhões nove­
centos e noventa e sete mil e setecentos e quarenta reais, cujos recursos serão 

destinados à execução de obras de saneamento, drenagem e pavimentação de 
ruas . 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 18, de 1997, que autoriza o Município do Rio de 
Janeiro a emitir; mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, destinadas ao giro de sua dívida 
mobiliária vencível no 1 ° semestre de 1997. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 19, de 1997, que autoriza o Estado de Mato 
Grosso a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do tesouro do 
Estado do Mato Grosso (LFTEMT) , destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliána com vencimento no primeiro semestre de 1997. 

Sessão: 04.02.97 

Projeto de Resolução n° 20, de 1997, que dá nova redação às alíneas 
"a ", "d" e "e" do ar/. 2° da Resolução n° 1 07, de 1996, do Senado Federal, que 
autorizou o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operação de crédito 
sob o amparo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo 
Prazo dos Estados. 

Sessão: 04.02.97 

PROJETO APROVADO E ENVIADO À 
A 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

De iniciativa do Presidente da República ... . 1 
1r()t~I ......................................................... 1 

Projeto de Lei da Câmara n° 64, de 1996 (n° 7.865/86, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que institui o Sistema Nacional 
de A rmas - SINARM, estabelece condições para o registro e para o porte de 
arma de fogo, defme crimes, e dá outras providências. 

Sessão: 21.01. 97 
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MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHADAS AO 
ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal ...... .... ...... . 2 
1r()t~I ......................................................... :! 

Projeto de Lei do .Senado n° 196, de 1996, de autoria do Senador Gerson 
Camata, que dispõe sobre o fabrico, depósito, trânsito e porte de arma de fogo e 
dá outras providências. 

Sessão: 21. 01. 97 

Projeto de Lei do Senado n° 200, de 1996, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, que define o crime de porte de arma. 

Sessão: 21.01.97 

OUTRAS DELIBERAÇÕES 

Requerimento n° 10, de 1997, da Senadora Benedita da Silva e outros se­
nhores Senadores, solicitando, nos telmos regimentais, a realização de Sessão 
Solene do Senado para prestar homenagem ao transcurso do centenário do jorna­
lista Barbosa Lima Sobrinho. 

Sessão: 08.01.97 

Requerimento n° 11, de 1996, do Senador Pedro Simon e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos telmos regimentais, a realização de Sessão Especial 
do Senado destinada a homenagear o jornalista Alexandre José Barbosa Lima 
Sobrinho. 

Sessão: 08.01.97 

Requerimento n° 15, de 1997, do Senador Guilhenne Palmeira, solicitan­
do, nos tellOOS regimentais, a inserção em ata de voto de pesar pela morte do ex­
governador de Alagoas, Dr. Lamenha Filho, ocorrida em Maceió, no último dia 3 
de janeiro. 

Sessão: 09.01.97 

Requerimento n° 18, de 1997, do Senador Antônio Carlos Magalhães e 
outros senhores Senadores, solicitando, nos tellOOS regimentais e de acordo com 
as tradições da Casa, sejam prestadas homenagens pelo falecimento do jornalista 
José Carlos Bardawil. 

Sessão: 13.01.97 

• 

• 
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Requerimento n° 55, de 1997, da Senadora Emília Fernandes e do Sena­
dor Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais e de acordo com as tradi­
ções da Casa, sejam prestadas homenagens de pesar pelo falecimento do Sr. Ma­
noel Antônio Sarmanho Vargas, ex-Prefeito de Porto Alegre-RS e ex-Secretário 
de Estado da Agricultura. 

Sessão: 16.01.97 

Requerimento n° 108, de 1997, da Senadora Benedita da Silva e do Sena­
dor Artur da Távola, solicitando, nos termos regimentais, seja prestada homena­
gem de pesar pelo falecimento do escritor e acadêmico Antonio Callado, ocorrido 
ontem, no Rio de Janeiro . 

Sessão: 29.01.97 

Requerimento n° 112, de 1997, do Senador Joel de Hollanda e outros Se­
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a realização de Sessão 
Especial destinada a homenagear o centenário da Academia Brasileira de Letras, 
em data a ser oportunamente marcada. 

Sessão: 30.01.97 

Requerimento n° 113, de 1997, do Senador Josaphat Marinho, solicitan­
do, nos teI mos regimentais, inserção em Ata de voto de pesar pelo falecimento de 
Josaphat Paranhos de Azevedo, ex-deputado federal e estadual pela Bahia. 

Sessão: 30.01.97 

Requerimento n° 120, de 1997, da Senadora Emília Fernandes e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos terlllos regimentais, a realização de sessão 
especial conjunta, no dia 5 de março próximo, destinada a homenagear o Dia In­
ternacional da Mulher. 

Sessão: 04.02.97 

Eleição do Presidente da Mesa do Senado Federal: 

Senador Antonio Carlos Magalhães: ....... 52 votos , 
Senador Iris Rezende: ............................. 28 votos 
Voto em branco: ..................................... 1 voto 
Total: ..................................................... 81 votos 

Reunião: 04.02.97 
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Eleição dos demais membros da Mesa do Senado Federal: 

..... ...... , " .. 
...... '.: 
'. . .. 

" . -. 

1 ° Vice-?residente Geraldo Melo 76 O 
2° Vice-Presidente Júnia Marise 67 4 

1 ° Secretário Ronaldo Cunha Lima 78 O 
2° Secretário Carlos Patrocínio 76 2 
3° Secretário Flaviano Melo 70 5 
4° Secretário Lucídio Portela 74 2 
l° Emília Fernandes 71 5 
2° Lúdio Coelho 74 3 
3° Joe! de Holanda 76 2 
4° Su Marluce Pinto 64 8 

Reunião: 04.02.97 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 
(6 de janeiro a 6 de fevereiro de 1997) 

Sessões Não Deliberativas ...................................... ll 

Sessões Deliberativas ............................................ 17 
- Ordinárias .... ....... .... ....... ..... ........... .... 8 
- Extraordinárias ..... ...... ...... ....... ...... ... 9 

~()tal ............................................................. ~~ 

Reuniões Preparatórias .......................................... 2 

, , 
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3 79 
8 79 
1 79 
1 79 
4 79 
3 79 
3 79 
2 79 
1 79 
4 76 

SUMARIO DAS MATERIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(6 de janeiro a 6 de fevereiro de 1997) 

MATÉRIAS CONSTA~ES DAS CONVOCA.ÇÓES ......................................................................... 59 
• Projetos de Lei * ... o ...... o ........ o .... .......... o o o o o o o o o ... .. o. o o o o o ...... o .. o o O " o o o o o. o o. o o o o' 26 
• Propostas de Emenda à Constituição * o. o o . o o o .. o ..... o o o o" o o .. o . o . o o o' o .... o . o . o o o o . o o. 3 

• 

• Projetos de Decreto Legisl.ativo (arto 49, I - CF) o o o o o o ... , .. ' . 0 •• 0 .0 o o o ... o o .... .. o o" o 1 O 
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• Projeto de Decreto Legislativo (art. 166 - CF) .... ............... ...... ....... .. .... .. 1 
• Projetos de Resolução (art . 52 - CF) ............ .......... ...... ... .............. .. ..... . 16 
• Mensagem sobre operação de crédito (art. 52 - CF) ...................... ..... .. ... 1 
• Oficios "s" (art. 52 - CF) ....... .. ... ...... .............................. ........... .. ..... ..... 5 

• Incluindo as matérias que tramitam em conjunto 

1\1[~1rItFtI)\5; )\J>Fl~<=I)\I>~5; ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~'7 

Matérias aprovadas .................................................................................................. 35 

P 't d 'd' - ,., roJe os aprova os e envia os a sançao ................ .......... ...... ... ...... .... .......... ..... . .> 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ................... .. ... .. ... .... .............. 3 1 
• Acordos internacionais ... .. ........ .. .......... " .. ... .... ... ............ ......... .. .... ... . 1 O 
• Operações de crédito ......... .... ...... .................... ...... .. .... .... ..... ,.:.. ...... 19 
• Regulamentação de operações de crédito......... ............ .......... .......... . 1 

d .. . 1 • Assuntos a mlrustratlvos .... ...... .. ....... ... ...... ... ........ ..... ... ... .. ..... ..... ..... . 

Projeto aprovado e enviado à Câmara dos Deputados .. ......... ............... .. .......... 1 
• Projeto de Lei da Câmara aprovado com emendas ...... ..... ....... .... .. .. .... 1 

M "'d . 2 aterias envia as ao arquIvo ................................................................................... . 

MES 
Janeiro 

Janciro 

• • 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminha~as ao arquivo ...... ..... ......... ....... .. 2 

ÇONGR[SSO NAC,ONAL - 1997 _ . 
RESENIIA DAS MATERIAS APRECIADAS,NA CONVOCAÇAO EXTRAORDINARIA 

(Convocação - p.: Ríouo DE (í nE .IANEIRO A (í DE FEVERF.JRO) 

PLV à s:lnçAo ...................................... ................ - TOIaI: I 
PLN à sançAo ..................................... ................. - Total: I 

-
MENSAGEM TIPO E N' EMENTA SESSÃO 08S . 

~/97 -CN MP n" 1.564 Autoriza o Poder Executil'o a abrir, em fa\ 'or do 22- t-97. às Aplovado o 1'1. V 
(n" 2 7/97 . na Publ. no 0 .0 . de Ministério do Planejamento e Orçamento. credilo Il<h 101llill nO 1 de 1 ')'!7 

origem) fi') O I ')7 extraordinário até o limite de R$ 14 ono 000.00, para L~ I 11" C) 4J.'i -
atender aos Estados de Minas Gerais . Rio de janeiro e publicada no DOI) 

• 
Espi rito Santo. de 6-2-'17 

- - .. -
403/'16-CN PL n° 8/96-CN Estima a Reccita e fixa a Despesa da União para o 29- 1-')7. :is Aprovado () 

(n" 820/96, n3 Leitura 30 08. % exercicio financeiro de 19<17. I ') horas substituti \o() co m 
origem) 

erra ta 

------ --- A sanç2ll ----- - - - --- -- .. 

RESENIIA DAS MATÉRIAS APRECIADAS PEL o 'CONGRESSO NACIONAL NO ' • '.'.' • • • • • • 
• • 

PERIOUO UF. 6 DE JANEIRO A 6 UE FEVERF.IRO O.: t997 , , . • - . , 
MP - aprm'ada e cncaminhada à sanção ... ""','" ". ," , .... _. ...... .. r OI • - . 

"') i l' I 

Projeto de Lei do Con2rcsso Nacional (Orçamcnto da União - 11)1)7) () I 
Total de matérias 31)rcciadas ....................................... : ........................ I.' ,' .112 'l " T' '\ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

21 Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nómicos da 41 Sessão legislativa Extraordinária 
Da SQl Legislatura, realizada Em 28 de janeiro De 
1997, às 10:53 horas. 

Às dez horas e cinqüenta e três minutos do dia 
vinte e oito de janeiro de mil novecentos e noventa e 
sete, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador 
Francelino Pereira com a presença dos Senadores 
Onolre Quinan, Jonas Pinheiro, Jefferson Peres, 
Lauro Campos, Fernando Bezerra, Vilson Kleinü­
bing, Esperidião Amin, Osmar Dias, Valmir Campelo, 
Carlos Patrocínio, Francisco Escórcio, Lúdio Coelho, 
Ney Suassuna, João Rocha, Geraldo Melo, José 
Serra, Pedro Simon, Ramez Tebet, Ademir Andrade, 
Eduardo Suplicy, Joel de Hollanda, Freitas Neto e 
José Bianco. Deixam de comparecer os Senadores 
Gilvan Borges, Carlos Bezerra, Jáder Barbalho, José 
Fogaça, Gilberto Miranda, Beni Veras, Leomar Quin­
tanilha e Júnia Marise. O senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, di~;:>ensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir passa a palavra ao Senador Jonas Pinheiro 
para que para que leia o parecer, de autoria do Se­
nador Carlos Bezerra, favorável, nos termos do PRS 
que apresenta, oferecido ao Ofício s nli 005, de 
1997, que encaminha solicitação do Govemo do Es­
tado de Mato Grosso, para que possa emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso­
LFTEMT, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária, vendvel no 1 I! semestre de 1997. 
Discutem o parecer os Senadores Esperidião Amin, 
Vilson Kleinübing, Jefferson Peres, Valmir Campelo, 
Ney Suassuna, Francisco Escórcio, Carlos Patrocí­
nio, Geraldo Melo, João Rocha e Lauro Campos; 
sendo a matéria retirada de pauta, até que sejam 
cumpridas exigências documentais. A seguir o Presi­
dente concede a palavra ao Senador Esperidião 
Amin para que leia seu parecer, favorável nos ter­
mos do PRS que apresenta, oferecido ao Ofício s nli 

004, de 1997, que encaminha solicitação da. Prefei­
tura do Município de São Paulo (SP) para que 'possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Munidpio 
de São Paulo - LFTMSP, cujos recursos serao desti­
nados ao giro da Dívida Mobiliária, vencível no lI! 

semestre de 1997. No decorrer da discussão é, con. 
cedida vista aos Senadores Francisco E'scÓrcio, e. 
Eduardo Suplicy. Dando prosseguimento aos traba­
lhos, a Presidência concede a palavra ao Senador 
Ney Suassuna para ~ue leia sey pa rece~, . I.av~rá.veJ 

nos termos do PRS que apresenta, oferecido ao Ofí­
cio s nli 114, DE que encaminha solicitação 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, para que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, cujos recursos 
serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária, vencí­
vel no 111 semestre de 1997. Discutem o parecer os 
Senadores Lauro Campos e Esperidião Amin, sendo 
a matéria retirada de pauta por solicitação do relator. 
Em seguida o Senador Jonas Pinheiro procede a lei­
tura de seu parecer, favorável nos termos do PRS 
que apresenta, oferecido ao Ofício s nll 006, de 
1997, que encaminha o Parecer DEDIPIDIARE-
97/044, de 17.01.97, relativo ao Protocolo de Acordo 
entre o Govemo Federal e o Governo do Estado de 
Mato Grosso. Usam da palavra para discutir os Se­
nadores Esperidião Amin, Geraldo Melo, Vilson Klei­
nübing, José Serra, Jonas Pinheiro e Carlos Patrod­
nio. Finda a discussão, é aprovado o parecer do re­
lator, sendo acolhida sugestão do Senador Esperi­
dião Amin no sentido de que seja acrescido o se­
guinte Parágrafo ao Artigo 1 I! do Projeto de Resolu­
ção proposto: § lI! O contrato autorizado nos termos 
deste artigo será submetido à Comissão de Assunto 
Econômicos, para apreciação no prazo de 15 (quin­
ze ) dias, sendo ainda definida sua aplicabilidade às 
demais matérias de igual natureza. A seguir, a Co­
missão conclui pela apresentação de um Requeri­
mento de Urgência para o Projeto de Resolução nll 

147/95, que altera a Resolução nll 70/95, que autori­
za os Estados a contratarem operações de crédito 
previstas no Programa de Apoio à Reestruturação 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. A seguir é concedida 
a palavra ao Senador Onofre Quinan para que pro­
ceda a leitura de seu parecer, favorável nos termos 
do PRS que apresenta, oferecido ao Ofício s nli 

007, de 1997, que encaminha o Parecer DEDIP/DIA­
R E-97/045 , DE 17.01.97, relativo ao Protocolo de 
Acordo entre o Govemo Federal e o Govemo do Es­
tado de Goiás. Não havendo quem queira discutir, o 
parecer é colocado em votação e aprovado com a 
inclusão da sugestão proposta pelo Senador Esperi­
dião Amin. A seguir, o Presidente passa a palavra 
ao Senador Ney Suassuna para que proceda a leitu­
ra de seu parecer, fa'(orável nos termos do PRS que 
apresenta, oferecido ao Ofício s nli 008, de 1997, 
que encaminha o Parecer DEDIP/DIARE-97/046 DE , 
17.01.97, relativo ao Protocolo de Acordo entre o 
Gov~mo Federal e o Govemo do Estado do Rio de 
Janeiro. Não havendo quem queira discutir, o pare­
cer é colocado em votação e aprovado com a inclu-

- '11 I _ ° S?O da sugestao prqposta pelo Senador Esperidião 
• • . . 
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Amin. Dando continuidade à reunião é concedida a vor do parecer, ao atendimento do pleito do Governo 
palavra ao Senador Ney Suassuna para que leia seu do Estado de Mato Grosso, nos seguintes termos. 
parecer, favorável nos tennos do PRS que apresen- A seguir vem o projeto de resolução a ser sub-
ta, oferecido ao Ofício s nR 010, de 1997, que enca- metido à apreciação da Comissão de Assuntos Eco-
minha o Parecer DEDIP/DIARE-97/057, de 21.01.97, nOmicos. 
relativo ao Protocolo de Acordo entre o Governo Fe- Muito obrigado. 
deral e o Govemo do Estado da Paraíba. Não ha- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
vendo quem queira discutir, o parecer é colocado parecer é favorável. 
em votação e aprovado com a inclusão da sugestão Em discussão. (Pausa.) 
proposta pelo Senador Esperidião Amin. A seguir, o Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
Senador José Bianco procede a leitura do parecer Amin, para discutir. 
de autoria do Senador Ramez Tebet, favorável nos O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
tennos do PRS que apresenta, oferecido ao Ofício s duas observações preliminares. A primeira é de que 
nli 009, de 1997, que encaminha o Parecer DE- a justificativa para a não-apresentação do documen-
DIP/DIARE-971047, de 17.01.97, relativo ao Protoco- to que certifica a quitação perante a Receita Federal, 
lo de Acordo entre o Govemo Federal e o Governo falta essa salientada no ofício do Presidente do Ban-
do Estado de Rondônia. Não havendo quem queira co Central, à pág. 2, da Ordem do Dia, quer dizer, a 
discutir, o parecer é colocado em votação e aprova- suposta satisfação a esse quesito que se encontra 
do com a inclusão da sugestão proposta pelo Sena- na parte final do relatório parece-me insuficiente. 
dor Esperidião Amin. Dando prosseguimento aos Trata-se do antepenúltimo parágrafo, ou seja, antes 
trabalhos a Presidência concede a palavra ao Sena- da apresentação do projeto de resolução. Conside-
dor Carlos Patrocínio para que leia seu parecer, fa- ro-o insuficiente. 
vorável nos tennos do PRS que apresenta, oferecido O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
ao Ofício s nli 011, de 1997, que encaminha pedido Qual é a página do par~er? 
do Govemo do Estado do Tocantins, referente às O SR. ESPERIDIAO AMIN - Página 5 do pare-
Resoluções n!ls 5 e 28 de 1996 do Senado Federal, cer. 
que concederam autorização ao Govemo daquele 
estado a contratar operação de crédito junto ao Pro­
grama Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento dos 
Cerrados - PRODECER III, a ser implantado no Mu­
nicípio de Pedro Afonso, naquele Estado, no valor 
de R$ 34.000.000,00, bem como solicita que seja re­
tificada a alínea e do artigo 2!1, da Resolução nli 

5/96. Não havendo quem queira discutir, o parecer é 
colocado em votação e aprovado. Nada mais haven­
do a tratar, o Presidente encerra a presente reunião 
às doze horas e vinte e quatro minutos. Lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Rlho, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presi­
dente e publicada no Diário do Senado Federal, em 
conjunto com suas notas taquigráficas. - Senador 
Francellno Pereira, Presidente, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Declaro aberta a reunião. 

Processo de interesse do Govemo do Estado 
do Mato Grosso. O Senador Carlos Bezerra não 
está presente. Eu pediria ao Senador Jonas Pinheiro 
que fizesse a leitura do relatório. 

O SR. JONAS PINHEIRO - (Leifl1ra de parecer.) 
Portanto, o relatório do Senador Carlos Bezer­

ra conclui que se encontram atendidas as condições 
estabelecidas na Resolução nO 69/95, e que é a fa-

Sr. Presidente, sou Relator de um projeto de 
um assunto semelhante, designado por V. ExA, e 
gostaria de perseguir um critério que, durante o ano 
passado, a Comissão chegou a esboçar e depois 
não sustentou, no sentido da redução desse facilitá­
rio de autorizannos a rolar, pura e simplesmente 
100%, ou seja, 100% mais capitalizado. 

As minhas observações são as seguintes: pri­
meiro, considero insatisfatória a forma pela qual se 
pretendeu suprir a falta de certidão de quitação de 
tributos federais, assinalada pelo Presidente do Ban­
co Central em seu expediente; segundo, não posso 
concordar com 100% da rolagem. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
gostaria de dar uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
Mato Grosso está entre os nove primeiros Estados 
que estavam fazendo a rolagem de sua dívida, por­
tanto, para ficar adimplente com o Governo Federal. 

Quanto a esse documento com o parecer do 
Presidente do Banco Central, acredito que já este­
jam satisfeitos os quesitos porque Mato Grosso já 

, 
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assinou a sua rolagem de dívida com 30 anos de me combinamos na última reunião. Eles devem 
prazo e com dois anos de carência. A dívida do Es- prestar contas das resoluções que demos a eles 
tado que estava sendo paga até 35%, comprometida para emitir p recató rio. Eles têm que prestar contas 
a sua receita em pagamento, já está reduzida como ao Senado de uma autorização que o Senado deu a 
os demais Estados da Federação, já reduziram isso eles para a emissão de precatório. Não precisa ser 
para 15%, conforme o acordo já assinado com o Go- hoje, Senador Jonas Pinheiro. O que estou sugerin-
vemo Federal. do valeria para a próxima. Acho que Mato Grosso 

Portanto, gostaria de pedir a compreensão do nem tem precatório. 
nobre Senador Esperidião Amin, já que esse assun- O SR. JONAS PINHEIRO - Não, não é o caso 
to está incluído em vários outros Estados. Acredito de Mato Grosso. 
que a situação do Banco Central já esteja ultrapas- O SR. VlLSON KLEINÜBING - Mas deverra-
sada em função da rolagem da dívida que já foi feita mos adotar isso como critério. A terceira observação 
no Estado de Mato Grosso. é a seguinte: já está aqui no parecer do Senador Jo-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, nas Pinheiro que isso se dará através de ofertas pú-
peço a palavra pela ordem. blicas. Tomara que o Governador de Mato Grosso e 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - outros Govemadores façam efetivamente através de 
Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing, ofertas públicas e não através de taxas de sucesso . 

. pela ordem de solicitação à Mesa. Que seja, efet!vamente, através de ofertas públicas. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, quero dialogar um pouco com o 
Presidente e com os Senadores sobre essa questão. 

Ponto n2 1 - não podemos aprovar, em hipóte­
se alguma, nenhum tipo de operação de um Estado 
que não apresentou os documentos necessários 
para se habilitar ao processo de rolagem ou de 
emissão de qualquer dívida. É precondição para ser 
examinada. Está na lei. Já estamos descumprindo a 
Constituição há muito tempo. Agora, vamos começar 
a descumprir as leis. Então, vai dar gaita. É inconsti­
tucional rolar juros. É claro como água. Rolamos 
cem por cento. 

Não sei por que estamos examinando esse 
processo. Para aprovar um projeto que é inconstitu­
cional e que não cumpre a lei? É precondição que o 
Estado St: habilite, que apresente os certificados de 
quitação. Isto em qualquer bodega, em qualquer ar­
mazém, em qualquer lugar: só se faz um contrato de 
empréstimo se forem apresentados alguns docu­
mentos que provem que não tenho meu nome no 
SPC. Quer dizer, vale para o dono da venda, vale 
pdra o eleitor comum e não vale para o Govemo? 

Podemos até dar uma oportunidade para São 
Paulo e apresentar isso no Plenário. Podemos fazê­
lo até hoje no final da tarde. Mas esse documento 
tem que ser apresentado, senão estaremos descum­
prindo a lei. 

Segundo aspecto: Seria importante, para resta­
belecer a dignidade do Senado - não hoje, porque 
estaríamos criando um problema muito sério para 
Mato Gr sso, para São Paulo, para outros Estados -
, que avisássemos aos Governadores que as próxi­
mas rolagens só serão autorizadas por nós, confor-

A minha opinião aqui é a seguinte: deveríamos 
perseguir a meta de 98% até para manter um aspec­
to de constitucionalidade. Está difícil definir os juros, 
já que o Senado votou que eles podem ser de, no 
máximo, 12% ao ano. Se definirmos 2%, provavel­
mente estaremos querendo dizer que uma parte dos 
juros está sendo paga. Outro aspecto: que tenham 
pelo menos os documentos para se habilitar ao pro­
cesso. Que entregue aqui o certificado de quitação. 
Caso contrário, como é que vamos dizer para o elei­
tor comum, para o dono do armazém da esquina 
que ele é obrigado a prestar contas, a apresentar 
documentos para pegar um empréstimo em qual­
quer Banco do Brasil, na Caixa Econõmica Federal, 
se os govemos não precisam cumprir a lei? Deve­
mos estabelecer, através de uma carta da Comis­
são, ou até fazer constar da próxima resolução, que 
os Govemadores não aleguem que não conhecem a 
nossa decisão. Para rolar tftulos públicos, para con­
seguir novas autorizações, eles têm que prestar con­
tas anteriores. Prestar contas significa: autorizamos 
tanto, gastei tanto e fiz isso. Basicamente isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pennite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Vilson Kleinübing? 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Pois não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É muito rápido. 

Concordando com o Senador Vilson Kleinübing, soli­
citei ao Consultor que me estava assessorando na 
elaboração do projeto de resolução, que preparasse 
uma disposição geral sobre essa prestação de con­
tas. Ou seja, a partir da aprovação dessa emenda à 
Resolução 69, todas as rolagens, digamos, do se· 
gundo semestre - isso vigoraria a partir de 111 de ju­
nho - teriam que tramitar com a prestação de con-

, 
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tas, no caso dos Estados e Municípios que tiveram a 
emissão na forma do art. 33 da Constituiçao Fede­
raI. Ou seja, a sua rolagem só tramitará com a pres­
tação de contas, certificada pelo Tribunal de Contas, 
dos títulos emitidos para pagamento de precatório. 
Esse era o aparte que gostaria de oferecer ao Sena­
dor Vilson Kleinübing. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim, autorização 
de emissão de rolagem de dívida pública. 

Já pedi para elaborar a emenda à Resolução 
69/95. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
eu não teria muito a acrescentar ao que disseram os 
Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinübing. No 
entanto, o expediente do Presidente do Banco Central 
é do dia 21 , com base no parecer do Dedip, que é do 
dia 15 deste mês. Em três parágrafos do ofício, o Dr. 
Gustavo Loyola aponta falta de enquadramento da Re­
solução nll 69, do Senado, que é de um ano e um mês. 
A Resolução nll 69 é de dezembro de 1995, em substi­
tuição à anterior, que estava talvez caduca. 

Sr. Presidente, nao se trata de formalismo. Já vi­
mos em que deu a falta de cuidados desta Comissão e 
do Senado no caso dos precatórios. Segundo a c0n­

clusão expressa do Presidente do Banco Central: 
"Em síntese, considerando as restrições apon­

tadas nos §§ 2, 4 e 5, saliento que o pleito se encon­
tra em desacordo com os preceitos estabelecidos 
pela Resolução nll 69/95, do Senado Federal". 

Aprovarmos isso é uma falta de respeito para 
conosco. Não sei para que baixar a Resolução. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
S..-s e Srs. Senadores, queria também somar a mi­
nha voz à dos nobres Senadores Vilson Kleinübing e 
Esperidiao Amin. 

Entendo que sempre temos problemas dessa 
natureza com relação à Resolução nll 69 e nll 70. 
Penso que na próxima administração, quem vier 
presidir, juntamente com os componentes, terá que 
rever o problema dessa resolução, determinando 
uma norma que sirva para todos, uma norma que 
seja clara. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Já existe uma 
norma. 

O SR. VALMIR CAM PELO - Exatamente com 
essa mudança da resolução. Também acho que o 

processo precisa vir melhor instruído do Banco Cen­
traI. Verificamos algumas falhas. Muitas vezes o 
Banco manifesta-se dizendo que está tudo bem, 
mas, quando chega aqui, não está. 

Precisamos modificar alguma coisa com rela­
ção a isso. Precisamos normatizar o problema dos 
precatórios, a rolagem da dívida, para que sirva de 
norma para todos. Quando chegar aqui a proposta, 
os pareceres devem ser uniformes com relaçao a 

• 
isso, porque se tomará mais fácil para nós. E um as-
sunto altamente técnico. Acredito que nao há ne­
nhum segredo com relação a isso; basta encaixar­
mos e aperfeiçoarmos a Resolução nll69 e n270, do 
Senado Federal. 

Era essa a contribuição que eu gostaria de dar. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 

acho que os Estados merecem toda consideração, 
porque estão passando por uma fase muito difícil. 
Mas também é muito difícil para a Comissão votar a 
matéria sabendo que faltam documentos. 

O que poderíamos fazer era, em caráter de ur­
gência urgentíssima, solicitar essa complementaçao 
de documento. Dessa forma, poderíamos, ainda 
esta semana, fazer uma reunião extraordinária, de 
forma a não deixar o governo em dificuldade. 

Realmente, fica difícil para essa Comissao vo­
tar, tendo em vista que a documentaçao nao está 
completa. 

Tenho a maior simpatia pelo Senador Jonas, 
que é um homem lutador, trabalhador, e pelo Estado 
que representa, mas, lamentavelmente, o processo 
não está completo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, o 
argumento que já trouxemos é o de que o Estado do 
Mato Grosso, com certeza, é um dos que mais pa­
dece, sobretudo, com o advento do Plano Real. É 
um Estado altamente produtor, principalmente de 
produtos de exportação. Hoje, a dificuldade que o 
Estado tem com o seu déficit de receita é extraordi­
nário em função da isenção que tem os impostos 
para exportação. 

Portanto, o Estado de Mato Grosso é uma das 
unidades que mais merecem o apoio desta Casa, 
sobretudo porque tem levado a sério o seu progra­
ma de ajuste económico. 

Por isso, o Estado de Mato Grosso foi contem­
plado com essa reorganização dos Estados brasilei­
ros como um dos primeiros a assinar esse protocolo. 

• 
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Com certeza, Sr. Presidente, assinado esse tirava do Senado, da Comissão de Assuntos Econó-
protocolo, não existe mais inadimplência, porque to- micos, toda essa prerrogativa de dar parecer sobre 
das as pendências que o Governo do Estado de essas questões da rolagem da dívida, que chamo de 
Mato Grosso tinha para com o Governo Federal, por Proar - Programa de Ajuste e Reestruturação dos 
certo estarão enquadradas nessa rolagem total da Estados, vamos dar esse nome. Temos o Proer, en-
dívida do Estado no valor de R$739 milhões. tão, vamos chamá-lo de Proar. 

Portanto, Sr. Presidente, haverá uma discrimi- No caso, poderlamos aprovar essa solicitação 
nação, no caso de uma não aprovação do Estado de do Estado de Mato Grosso com o compromisso, tal-
Mato Grosso, e em quase todos os outros Estados vez até solicitando a apresentação o mais urgente 
em situação idêntica. possível de toda documentação, porque seria, na 

Caso a rolagem da dívida de Mato Grosso não realidade, não uma discriminação, mas o Estado de 
seja aprovada, não sei como votaremos a rol agem Mato Grosso iria, efetivamente, ser olhado de ma-

• 

dos outros Estados, sobretudo aqueles que estão neira diferente, como sempre tem ocorrido. Em al-
tendo dificuldades tanto quanto o Estado de Mato gum momento teremos de dar um basta nisso. Acho 
Grosso. , que quando concluirmos o trabalho da CPI dos Pre-

O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Permite-me catórios e desta Comissão que presido - o Senador 
V. Ex' um aparte? Carlos Bezerra é o Relator -, haveremos de modern-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - izar esta Comissão e tratar as matérias com todo rigor. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Es- Concedo um aparte ao eminente Senador Vil-
córcio. son Kleinübing. 

, 

O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Sr. Presi- O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
dente, solidarizo-me com o Senador Jonas Pinheiro é fundamental que ao menos exijamos o documento. 
porque sei das dificuldades de um Estado pobre - o É um documento de quitação de impostos. Nenhu-
meu Estado também é muito pobre e já teve sua dí- ma empresa neste País pode fazer uma operação 
vida rolada. Quero enaltecer o zelo que o Senador de empréstimo se não mostrar que está com os im-
Vilson Kleinübing teve para com o processo. Foi fei- postos em dia. Se não fizermos isso com os gover-
ta uma proposta para que não reste nada de negati- nos, acabou tudo. Estamos dizendo para todo mun-
vo para o Estado e que, no Plenário, pudesse ser do que estamos discriminando o povo e benefician-
apresentada a documentação que está faltando, do o administrador público. 
para que, nessa hora, nada possa ser negativo para Outra coisa que não agüento mais é choro de 
o Estado de Mato Grosso. governador. Nunca vi tanto dinheiro na mão de go-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - vemador como nessa gestão. Tínhamos que admi-
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patro- nistrar a outra gestão em que a receita era 40% me-
cínio. nor do que hoje. E, naquela época, a dívida não ro-

O SR. CARLOS PATROcíNIO - Sr. Presiden- lava aqui, porque o Banco Central não deixava ro-
te, sras e Srs. Senadores, comungo com as mesmas lar. Na época, como Governador, tive que pagar ti-
preocupações dos eminentes Senadores Vilson Klei- tulos, amortizá-los, resgatá-los e até tirá-los do mer-
nübing, Valmir Campelo, Jefferson Péres, Esperidião cado. Isso não acontece mais. Já estamos rolando • 
Amin, Ney Suassuna; enfim, todos estamos preocu- até juros! 
pados com o andamento desses processos no âmbi- Creio que a Comissão deve estabelecer um cri-
to da Comissão de Assuntos Económicos. Em algum tério de, pelo menos 2% para caracterizarmos a 
momento temos de dar um basta nisso. Para que constitucionalidade; se o Plenário mudar, a respon-
isso ocorra, temos em curso a CPI dos Precatórios - sabilidade é do Plenário. Amortizar 2%; os relatores 
uma comissão instituída, encarregada de analisar as fariam com pelo menos 2%. E apresenta o docu-
diversas sugestões apresentadas pelos govemado- mentol -res e pelos Senadores por intermédio de proposiçõ- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Apresentam an-
es, projetos de resolução. Temos essa Comissão tes de aprovar? 
Temporária Especial em curso. Por isso, teremos O SR. VlLSON KLEINÜSING - Evidentemen-
que dar um basta nessa questão, como o que acon- te. Mas, como vamos dizer para o dono da venda da 
teceu durante o ano passado, já no começo desse esquina que ele fará uma operação em que não pra-
ano. Acontece, Sr. Presidente, que derrubamos um cisa apresentar quitação de nada? Meu Deus do 
projeto de resolução, uma posição do Governo, que céu, vai-se chegar a isso! 
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O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo . 

• 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden-

te, eu não havia concluído a minha fala, apenas con­
cedi um aparte ao Senador Vilson Kleinübing. Então, 
eu poderia sugerir que aprovássemos isso aqui, con­
dicionando a aprovação do Plenário à apresentação 
dos documentos, ou seja, à apresentaçao da docu­
mentaçao. -

O SR. ESPERIDlAO AMIN - Sr. Presidente, 
pedirei vista, se tal ocorrer. Não posso concordar 
que nós que somos um órgão técnico, diante de 
uma constataçao do Banco Central... O Banco Cen­
trai escreveu em três itens da sua comunicaçao que 
não há nenhuma discriminação. Tem que ler o que 
veio. Se em mais algum Estado, em mais alguma 
prefeitura, o Banco Central assinalar uma dessas 
três inadimplências, não é discriminaçao, é uma si­
tuação diferente. Ser justo ou pretender sê-lo é dar o 
tratamento correspondente à respectiva situação. No 
caso do ofício do Banco Central, que não é um ofício 
do ano passado mas de 21 de janeiro - faz uma se­
mana -, estão apontadas três faltas. Se isso está su­
perado, vou pedir vista. E o Estado de Mato Grosso 
vai ter dois ou cinco dias para mandar a atualização, 
e eu, com o maior prazer, cumprirei aquilo que é a 
regra da Casa - Resolução 69/95, que já foi mudada 
uma porção de vezes concessiva mente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador, já existe o pedido de vista, portanto. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, se 
levar para a votação, vou pedir vista. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Então, sou obrigado a colocar em votação. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Faço um apelo à 
-razao. 

-
O SR. JOAO ROCHA - Sr. Presidente, pare-

ce-me que já foi aprovado aqui nessa Comissão ro­
lagem igual a essa e não sei se essa exigência foi 
feita . 

O SR. GERALDO MELO - Nao foi . 
-

O SR. JOAO ROCHA - Pois é. Entao, temos 
uma discriminação. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Acho que quem 
afirma tem que dizer qual é o exemplo. Nao posso 
aceitar, Sr. Presidente, é que alguém diga que eu já 
fiz isso. Isso eu nao aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Olha, o que a Mesa pode informar, pelo menos do 
meu conhecimento pessoal, é que a Comissão tem 
votado observando os 98%. E quando chega ao Ple-

nário, quando há interesse, faz-se um requerimento 
ao Plenário, para os 2%. Assim é que se tem feito. 

Agora, esse caso é diferente, porque está fal­
tando documento. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

Tentei fazer uma série histórica de todas as 
aprovações de 1995/96, de quem saiu com 100% e 
de quem saiu com 98%. Tenho aqui a série histórica 
e posso tirar xerox, apresentar a todos. Vou dar um 
exemplo de todas as aprovaçoes do final do ano 
passado, da resolução, dos ofícios. As três do Esta­
do de Sao Paulo e as três do Município de Sao Pau­
lo foram todas com 98%. Já tivemos casos aprova­
dos pela Comissão ou pelo Banco Central com 51%, 
como foi o Estado do Paraná, que recebeu 98%; 
aqui está a série histórica, posso entregar tudo. As 
últimas aprovações foram de 98%. 

Agradeço à Mesa. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
muitas vezes aqui, nas discussões e assuntos de in­
teresse do Govemo do Estado, tenho tomado posi­
ção extremamente simpática ao atendimento aos 
pleitos dos Govemos estaduais, pela sensibilidade 
que temos, nós todos, ex-Governadores, para os 
problemas que vivem sobretudo os Estados pobres. 

A discussão aqui está envolvendo dois ex-Go­
vemadores - os Senadores Vilson Kleinübing e Es­
peridião Amin - e quero dizer a V. Exíl que sou o ter­
ceiro que vou nesse caso me associar à posição de­
les, porque nao se trata apenas de manifestar a nos­
sa solidariedade, o nosso cuidado em relaçao a um 
Estado pobre. 

Esta Comissão não tomou posição alguma 
que, em momento algum, finalizasse o propósito dos 
Senadores de levar um Estado a bancarrota, a co­
meçar pela extrema flexibilidade que teve com Esta­
dos grandes, especialmente o Estado de Sao Paulo, 
que de todos os Estado do Brasil, hoje, é aquele tal­
vez cuja situaçao financeira mostra uma administra­
ção menos equilibrada e mais destemperada da Fe­
deração. E, apesar disso, a Comissão teve com rela­
çao ao Estado de Sao Paulo o tratamento que era 
necessário dar, até porque nao se poderia levar o 
Estado de Sao Paulo a uma situaçao de insolvência 
nas mãos de um Governador que nao foi o constru­
tor dessa situação e que está lá exatamente para 
encontrar os caminhos para São Paulo sair dessa si­
tuação, como presumo que seja a grande responsa­
bilidade de todos os Govemadores hoje. Agora, o 
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mínimo que se pode esperar é que o Senado Fede- Então, diante disso, como tem sido esse o es-
ral, que estabeleceu regras flexíveis com relação ao pírito de todo o discurso que vim ao Senado para fa-
problema da dívida dos Estados, que tem tido toda zer, não tenho o direito de achar que o Senado pode 
essa flexibilidade, que instituiu as exigências, que concordar em que se faça nenhum tipo sem olhar o 
são exigências mínimas, a serem satisfeitas pelos processo concretamente, nem esse nem nenhum, à 
Governos dos Estados, exija pelo menos aquilo que falta dos documentos essenciais que o próprio Se-
disse que deve ser exigido. nado relacionou. 

Dou aqui, encerrando a minha intervenção, um Sr. Presidente, a minha proposta seria que se 
pequeno exemplo com base em um comentário que baixasse esse processo em diligência e, numa nego-
o Senador Vilson Kleinübing acaba de fazer. Mi- ciação com as Lideranças, concluída a instrução • 
nha família tem uma empresa do setor açucareiro, adequada do processo com os documentos neces-
como sabe esta Casa. As empresas do setor açu- sários, se concordasse em que o processo fosse le-
careiro no Nordeste receberam determinação legal vado ao Plenário, em regime de urgência, para que 
de realizar uma despesa pagando aos seus forne- lá tivesse um parecer em plenário substituindo a Pró-
cedores um sobrepreço diferente do preço unifica- pria comissão. Quanto à aprovação prévia, sem a 
do da cana-de-açúcar em todo o Brasil. Diz o Go- apresentação dos documentos - compreendo o dra-
vemo na lei: pague em uma quinzena que lhe inde- ma do Governador Dante de Oliveira, estou solidário 
nizo na outra. com S. Ex- - não tenho o direito de concordar. 

Isso, que já foi causa de uma grande erosão fi- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
nanceira por conta do descompasso que 15 dias Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 
representava nos níveis de inflação que tivemos, ter- O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, esta-
minou levando a uma situação em que o Tesouro mos discutindo um assunto importantíssimo neste 
deixou de pagar. Essa empresa a que estou me re- momento, porque não envolve só o Estado de Mato 
ferindo, desejando pagar dívidas ao Tesouro Nacio- Grosso. Estamos autorizando o Governo do Estado 
nal e parcelar obrigações junto à Previdência Social, do Mato Grosso a rolar sua dívida mobiliária e há 
em um ano de tremendas dificuldades financeiras, duas semanas autorizamos o Governo Federal a as-
requereu que a União lhe entregasse os títulos que, sumir a colocação de todos os Utulos de São Paulo 
de acordo com um processo dessa altura, tinha di- e de Sergipe. Então, já temos indicada pelo menos 
reito de receber. Solicitou, então, que não lhe desse uma norma, uma definição do Governo Federal que, 
dinheiro e que aquilo fosse aplicado no pagamento a partir do momento que rolou a dívida de São Pau-
de suas dívidas perante a Previdência e perante a lo, que assumiu a sua dívida mobiliária, superior a 
Receita Federal. Isso não foi possível, porque ela só praticamente R$30 bilhões, a partir desse momento, 
poderia receber o seu dinheiro para pagar a Previdên- gerou um compromisso de que Mato Grosso, Mato 
cia e a Receita se tivesse as respectivas certidões. En- Grosso do Sul e todos aqueles Estados, que coloca-
tão, uma empresa que foi obrigada pelo Governo a ram ou que têm títulos mobiliários no mercado, se-
realizar uma despesa, que foi comunicada, mediante rão automaticamente transferidos ao Banco Central. 
documento formal, que é credora de uma determinada Hoje mesmo a imprensa registra que o Banco 
quantia, para pagar os seus impostos - não é para ro- Central já assumiu, nesse total de dívida de aproxi-
lar dívida alguma - não pode fazê-Io porque o Governo madamente US$180 bilhões, US$40 bilhões de dívi-
nao lhe paga, já que ela está atrasada. da mobiliária. Desses US$40 bilhões, praticamente 

E nós, em relação ao próprio Poder Público, US$30 bilhões de São Paulo, o que corresponde a 
queremos estabelecer exceções que não estabele- uma receita anual administrada do Tesouro, tirando 
cemos em relaçao ao cidadão e nem em relação à o gasto com pessoal, e o Governo tem em tomo de 
empresa. Foi o mesmo que ocorreu, por exemplo, US$86 bilhões. Tirando o gasto com pessoal de 
no caso do parcelamento das dívidas da Previdên- US$46 bilhões, sobram US$40 bilhões, que é exata-
cia, em que se parcelou a dívida de todo mundo, ex- mente aquilo que rolou de dívida do Governo do Es-
ceto a parcela retida dos trabalhadores, que se con- tado de São Paulo. 
sidera apropriação indébita e que tinha que ser paga Não vejo se realmente essa discussão tem um 
à vista - salvo se a apropriação indébita tivesse sido sentido mais profundo. O Senador Esperidião Amin 
praticada pelo Governo. Se foi o Governo, este pode colocou que, em 1996, rolaram dívidas de Mato 
parcelar; se foi a empresa privada ou se foi o cida- Grosso, do Espírito Santo, de todos os Estados. 
dão comum, não pode parcelar. Hoje temos um acordo com o Governo do Estado de 
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Goiás, que vai seguir exatamente o mesmo critério. 
Qual é o critério básico? O Governo está assumindo 
a dívida mobil iária do Estado de Goiás, está assu­
mindo a dívida dos Govemos estaduais junto à Cai­
xa Econômica Federal, junto ao BNDES, em resu­
mo, a partir desse momento a União está assumindo 
todas as dívidas mobiliárias e escriturais de todos os 
Estados do País. Todas as dívidas mobiliárias foram 
assumidas. Assumiu a de São Paulo, trocou os títu­
los; o Govemo assume; prazo de 30 anos. Está fe­
deralizando toda essa dívida. 

Estou estranhando muito o sentido dessa dis­
cussão, porque o Governo já deu o precedente. 

O SR. GERALDO MELO - Permite-me V. Exi 
um aparte? 

O SR. JOAO ROCHA - V. Ex', Senador Espe­
ridiao Amin, estava de licença quando nós votamos 
São Paulo, quando votamos Sergipe, do qual fui re­
lator. Entao, o que vamos votar para o Estado de 
Goiás, amanhã, vamos votar para Mato Grosso. A 
União está assumindo tudo. Quem vai exigir esse 
critério da colocação, até para segurança, é a União, 
porque ela coloca aqui: juro de 6% ao ano, prazo de 
amortização mensal pelo IGP de 30 anos. Essa dívi­
da de Mato Grosso também vai entrar nesse pacote. 
Quem vai ser credor dos Estados é a União, através 
do Banco Central. A partir do momento em que o 
Governo já abriu o precedente para Sergipe - não 
me recordo bem, mas acho que também para São 
Paulo, para Minas, para o Rio Grande do Sul -, essa 
exigência que estamos fazendo do Govemo do Es­
tado de Mato Grosso é infundada. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador João Rocha, queria lembrar aos colegas 
que vamos discutir logo o Item nll 4, de interesse do 
Estado de Mato Grosso, que estabelece exatamente 
a operaçao de crédito relativamente ao acordo que 
foi assinado. De maneira que o item que estamos 
discutindo, que é o nll 3, não é semelhante ao nll 4, 
mas é preciso que se tenha em vista também esse 
nll 4, do Estado do Mato Grosso, cujo Relator tam­
bém é o Senador Jonas Pinheiro. -O SR. JOAO ROCHA - Concedo o aparte ao 
Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Só para deixar cla­
ro, Senador João Rocha, que a minha posição não é 
contrária à rolagem nem é contrária, muito menos 
ainda, a que a União aplique a Mato Grosso a políti­
ca e os acordos que está 1azendo com o resto do 
País. Sabemos· que, se retirássemos da dívida inter­
na a dívida da União, as dívidas dos Estados de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, da Prefeitura de São 

Paulo e da Prefeitura do Rio, a dívida intema brasi­
leira não seria problema. Portanto, não posso ser 
contra. Apenas sou contra a nós aprovarmos sem 
que se exija a formalidade da situação de regularida­
de, que se exige de todo cidadão brasileiro e de toda 
empresa privada; que, por se tratar de Governo, não 
se exija. Com relação a rolar, estou de acordo; com 
relação a que o Govemo estenda sua política a Mato 
Grosso, estou de acordo; mas também estou de 
acordo em que se exija os documentos que se exi­
gem de todo mundo. 

-
O SR. JOAO ROCHA - Concordo com V. E~. 

Em resumo, queria colocar que, se retardarmos 
essa aprovaçao para amanhã ou daqui a uma sema­
na, isso não trará prejuízo algum para o Governo do 
Estado do Mato Grosso. Vamos chegar à conclusão 
de que o que aconteceu com São Paulo e outros Es­
tados vai acont~cer com Mato Grosso. O Governo 
Federal vai assumir a colocação desses títulos e o 
Banco Central será o agente do Tesouro na aquisi­
çao de responsabilidade dos títulos no mercado. 
Quero colocar que, se atrasarmos uma semana, dez 
dias, quinze dias, isso não trará problema nenhum 
ao Govemo do Mato Grosso, como a nenhum outro 
Govemo, porque, por analogia, por princípio, o Go­
vemo nao terá nenhuma condição de negar para 
Mato Grosso o que já concedeu a outros Estados do 
País. 

•• 
O SR. VlLSON KLEINUBING - Senador, gos-

taria de fazer uma intervenção. A questão dos proto­
colos que os govemos estaduais estão fazendo com 
a União, que já aprovamos - inclusive, defendi isso 
no plenário -, é absolutamente correta. Sabe por que 
a União está fazendo isso? Porque está difícil a ad­
ministração dos títulos públicos. Ao se fazer esse 
tipo de acordo com os Estados, vamos impedir que 
os Estados possam emitir novos títulos. Não tere­
mos mais esses desencontros e esses debates den­
tro da Comissão porque os Estados que fizerem 
esse acordo não podem mais emitir títulos; pelo con­
trário, dentro de uma regra, terão que começar a 
resgatar. 

Em síntese, o que a União está dizendo é que 
não temos tido a competência suficiente para, junto 
com o Banco Central, administrar a dívida dos Esta­
dos. E ele tomou para si essa administração, federa­
lizando a dívida. 

O SR. (Não Identificado) - Nem a competência. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Nem a dela, 
mas a dela também é um absurdo, porque o Senado 
não tem capacidade de administrar ou de fixar re­
gras para os títulos públicos federais, só via Orça-



03988 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1997 

mento. E via Orçamento, V. Ex's sabem, a União 
propõe e é aprovado. 

O que estamos colocando hoje é que ninguém 
vai impedir a rolagem, nem o acordo; mas, por favor, 
apresente o documento de que está em dia. 

O SR. JOÃO ROCHA - Também temos uma 
preocupação, ilustre Senador Vilson Kleinübing. A 
partir do momento em que os Estados ficaram líqui­
dos - São Paulo, hoje, é um dos Estados mais líqui­
do do País -, ao invés de fazer dívida mobiliária, c0-

meçamos a buscar outros instrumentais de endivida­
mento. Esses Estados em que o Govemo já conseguiu 
rolar 6% a 30 anos vão ficar com a posição líquida 
muito grande, começando a gerar endividamentos no­
vos. Nesse período em que o Govemo fez acordo, de­
vemo..c; ter gerado dívidas nos recursos extemos. Por­
tanto, esse cuidado devemos ter, se desejamos resol­
ver o problema dos Estados, do País. O dinheiro do 
Tesouro é nosso, sai do contribuinte. 

Queria s6 colocar que, se não decidirmos o 
Mato Grosso hoje, impreterivelmente, na semana 
que vem, ou daqui a duas, estará resolvido o proble­
ma do Mato Grosso, como dos outros Estados. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Pediria ao Plenário que examinasse o item nll 4, cujo 
Relator também é o Senador Jonas Pinheiro. Embo­
ra não sejam idênticos, há uma correlação entre as 
duas matérias. 

Com a palavra o Senador lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS - (Fora do microfone) 

Quero manifestar minha inteira concordância com a 
preocupação que perpassa hoje nesta Comissão. e 
não apenas hoje, mas já em relação a alguns ... 
(inaudível) ... respeito desses problemas que estão 
surgindo com as dívidas estaduais. 

Essa questão é das mais sérias, uma vez, que 
ao tentar livrar-se ou reduzir esse problema esta­
dual, vemos que a dívida pública federal aumentou 
de 50,5 bilhões para 176 bilhões, em dois anos do 
Plano Real. De modo que devemos considerar que 
essas dívidas não foram voluntárias. Se os Estados 
não tivessem endividado, estradas não teriam sido 
feitas, a saúde não teria sido cuidada, mesmo mal 
cuidada como está, como tarr,Dém a educação e ou­
tros setores. 

De modo que nos encontramos naquela situa­
ção de crise em que não podemos escolher entre o 
primeiro e o segundo malhor, the flrst and the se 
cond best; temos que escolher entre o péSSimo e o 
pior ainda; é essa a situação em que nos encontra­
mos. Issc não justifica que sejamos displicentes em 

relação a esse problema e joguemos água benta em 
todos os pedidos que temos que examinar. 

Parece-me que a proposta do Senador Geraldo 
Melo, a de transformarmos em diligência o presente 
processo para que sejam esclarecidos esses pontos 
falhos, é indispensável para que possamos votar 
conscientemente o pedido. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Vamos encerrar a discussão. -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Como falei, Sr. 

Presidente, contingenciei a minha colocação. Se não 
houver um acordo no sentido de que se aguarde que 
o Estado do Mato Grosso supra os itens 2, 4 e 5 do 
Ofício do Presidente do Banco Central antes da deli­
beração da Comissão de Assuntos Econômicos, 
peço vista. Se o parecer é mantido, peço vista. -

O SR. JOAO ROCHA - Sr. Presidente, antes 
de tomar uma decisao, gostaria de indagar se esta 
semana ainda haverá reunião da Comissão de As­
suntos Econômicos. -O SR. ESPERIDlAO A.JIIN - Até proponho que 
seja convocada uma reunião extraordinária, caso 
seja suprido. Disponho-me a abrir mão do prazo do 
pedido de vista, desde que se estabeleça o seguin­
te: vai ter uma sessão extraordinária quinta-feira ... 
Agora, caso contrário pedirei vista. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - In­
formo ao Senador .Jonas Pinheiro que não há reu­
nião marcada. Poderemos marcar e V. Ex' é quem 
dirá se será possível concluir essa diligência para 
ser votado quinta-feira, o que seria muito difícil, seria 
mais provável na terça-feira. 

O SR. (Não Identificado) - Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) ' ­

Concedo a palavra ao nobre Senador. 
O SR. (Não dentificado) - Se por acaso es­

ses documentos chegarem, eles poderão ir direto ao 
plenário sem passar pela Comissão? 

O SR. (Não Identificado) - Não. S6 com reque­
rimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Há 
o requerimento. Inclusive o item nll 4 já está na Or­
dem do Dia de hoje para ser votado com parecer em 
plenário. Então o item nll 4 que trata da operação de 
crédito de interesse de Mato Grosso, um processo 
muito importante, teve um requerimento da lideran­
ça para ser votado em regime de urgência, o que 
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aconteceu também com o item que trata do Estado 
da ParaCba. 

Então podemos considerar que esses itens já 
estão na Ordem do Dia de hoje em regime de urgên­
cia urgentíssima. 

O SR. JONAS PINHEIRO - O item nll 4 vem 
concretizar aquilo que o Governo Federal está pro­
pondo que é a rolagem da dívida. Inclusive verifica­
mos, embora não esteja em discussão, porque já vai 
direto para o plenário ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Ele 
vai direto para o plenário, mas vamos propor a dis­
cussão aqui para quando chegar ao plenário ... 

O SR. JONAS PINHEIRO - Evidentemente o 
item 4 não será discutido aqui. ... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Sim. Já está requerido para o plenário, mas nada 
impede. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pode ir diretamen­
te para o plenário porque há um requerimento apro­
vado. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Qual seria a conseqüência disso, já que terá parecer 
em plenário em relaçao à decisão que iremos tomar 

. II 3 no Item n ... 
Sr. Presidente, entendo que nessa situação de 

rolagem que se enquadra o Estado, estou vendo 
que o Estado de Mato Grosso é um dos primeiros 
que está entrando com o processo de ajuste de con­
tas de todos os estados brasileiros, vamos encontrar 
várias situações como a que estamos encontrando 
com o Estado de Mato Grosso. 

Também não sou contra o pedido de vista do 
eminente Senador Esperidião Amin, desde que esta 
Comissão, como já disse o próprio Senador Esperi­
dião Amin, que ele pode fazer nesse mesmo pedido 
de vista, requeira uma reunião extraordinária para 
discutir esse assunto e evidentemente virão outros 
assuntos depois disso. 

Se concordamos que poderá haver uma outra 
reunião nesta semana para discutir este assunto, 
com certeza nada teria a opor. O que não podemos 
é que nesta rolagem de dívida os Estado de Mato 
Grosso, como qualquer outro, venha a ser prejudica­
do pelo tempo que temos para a conclusão desse 
assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Então V. Ex' está concordando com o pedido de vis­
ta, no pressuposto de que a Comissão ainda se reú­
na para apreciar o processo imediatamente. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Permita-me, 
Sr.Presidente. Não posso aceitar que se diga que 

estamos discriminando algum Estado. O Estado não 
apresentou ... 

O SR. JONAS PINHEIRO - (Inaudível. Fora do 
microfone) -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não sei. Mostre-
me qual é o outro. Falar não adianta. 

Quero saber: está faltando documento; não 
cumpriu a prescrição da Casa. Nao há discriminação 
alguma dizer: ·Olha, está na tua mão para comple­
tar". Seria eu discriminatório se dissesse que iria vo­
tar contra. Mas não quero votar contra. Quero votar 
a favor. Só quero que o processo esteja completo. 

O SR. JONAS PINHEIRO - A minha posição é 
que peça vista, mas que tenha logo uma reunião, 
pois será o tempo suficiente para juntarmos o pro­
cesso. -O SR. ESPERIDIAO Ar."N - Posso fazer uma 
sugestão? Retire o processo. 

É o que estou dizendo desde o começo. Não 
quero pedir vista. Retira-se o processo, completa-se 
o processo e pede uma reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
tempo está-se esgotando e ainda estamos no item 1. 

A Mesa vai decidir no sentido de retirar o pro­
cesso da pauta até que se cumpra a diligência e fa­
remos a reunião tão logo seja a diligência cumprida. 

A Mesa já havia se comprometido com o Sena­
dor Esperidião Amin para Relator o processo de in­
teresse da Prefeitura de São Paulo e, depois, volta­
remos ao item nll 1 da pauta. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - (Fora do microfo-

ne) - Eu acho que é ótimo ... da Prefeitura Municipal 
de São Paulo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - V. 
Ex' tem a palavra pela ordem. 

O SR. GERALDO MELO - É porque o Sr. Se­
nador Jonas Pinheiro acaba de me informar que S. 
Ex' está com urgência e irá direto para o Plenário. 
Neste caso, a nossa decisão é inócua porque o que 
se, apesar .... 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não é inócua não 

- é só ler o protocolo. 
Sr. Presidente, sobre o item 4 eu tenho uma 

observação a fazer. Acho que o Sr. Senador Geral­
do Melo ainda não leu o Protocolo. O que o Banco 
Central está impingindo ao Senado, se for aprovado 
como está escrito, o Senado vai deixar passar sem o 
devido exame pórque o Banco Central está nos 
mandando um Protocolo de Acordo. Não é um acor-
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do e, no Projeto de Resolução que está sendo apre- jeto de Resolução, eu estou propondo que seja 98, 
ciado, nós não estamos tomando a cautela devida ou seja, que seja dado o mínimo que foi dado até 
de que o acordo será submetido ao Senado. Sena- agora: 98% a rolagem para o Munidpio de São Pau-
dor, quando chegar o item 4, eu gostaria de ponde- lo, que, repito, corresponde ao menor percentual 
rar o seguinte: nós estamos autorizando a assinatu- aprovado pelo Senado, conforme série histórica que 
ra de um Protocolo sem saber os valores. Penso alcancei aos Srs. Senadores. 
que nós devemos autoriZar, sou a favor, mas com O relatório já está apresentado. O Senador Pe-
cautela de colocar, aqui, o acordo. Cada acordo tem dro Simon pode se servir do chimarrão, infelizmente 
que ser submetido à Casa. não posso ajudá-lo. E os termos da resolução ... 

O SR. GERALDO MELO - Nós não podemos O SR. PEDRO SIMON - A emenda está aí? 
nos bater aqui. Por essa razão, nós não aceitamos O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que a par-

aquela... _ te mais importante é o art. 1!l, em que fica destacado 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Isto é para o item que o município estará autorizado a rolar tudo me-

n!l 4. nos 2%, ou seja, 98%. 
Sr. Presidente, eu já posso relatar? É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presi-
Com a palavra o nobre Senador Esperidião Amin. dente, peço vista do processo porque quero ficar 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu mais atento ao que São Paulo está fazendo. 
tenho ouvido de tísico, um defeito de infância. Eu O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ 
gostaria que o nosso Senador ouvisse o que eu vou Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
falar. Se alguém desejar pedir vista, eu quero dizer O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Sr. Presidente, 
que aceito com o maior prazer. O prazer é meu e referente a esta solicitação do Município de São 
isso ninguém irá me tirar. Não será o azedume de Paulo, eu gostaria de fazer algumas observações. 
ninguém que vai me tirar o prazer; nem o azedume e 
nem a diligência frenética de ninguém que irá me ti- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
rar o prazer. O prazer é meu e o azedume é de ou- penso que está encerrado. 
tros. Se alguém quiser pedir vista, eu fico feliz da O SR. EDUARDO SUPLICY - Serei breve, Sr. 
vida. Só quero dizer o seguinte: este processo ao Presidente, mais a título de colaboração. 
qual me foi deferida a incumbência de relatar está O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Regimentalmente, 
completo. Não falta nenhum item na sua instrução e Sr. Presidente, se for concedida vista, só gostaria 
tanto é que o ofício do Banco Central salienta que que V. Ex' dissesse por que prazo. 
está absolutamente completo. É um ofício diferente O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
daquele que lemos há pouco. O ofício do Banco Sim, mas quero ter preferência de ouvir ... 
Central - eu vou ler - diz: O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente ... 

°Tendo em vista a solicitação da Prefeitura do O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - É 
Município de São Paulo e em cumprimento ao dis- o mesmo assunto. 
posto no caput do art. 16 da Resolução n!l 69, de 14 O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se me permite, 
de dezembro 1995, do Senado Federal, encaminho até para colaborar com o Sr. Relator, Sr. Presidente. 
a V. EX- o Parecer do Dedip de 8 de janeiro de 1997, O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
acerca da manifestação do Banco Central, relativa Senador é paulista e, corno o assunto é do interesse 
ao pedido de emissão de Letras cujos recursos se- de São Paulo, quero conceder a palavra ao Senador 
rão destinados ao giro da Dívida Mobiliária, vencível Eduardo Suplicy, solicitando a rapidez necessária. 
no primeiro semestre de 1997. O SR. EDUARDO SUPUCY - O Tribunal de 

Cabe ressaltar que, considerando o critério es- Contas do Município registra que a remuneração 
tabelecido no art. 27 da citada Resolução, o municí- dos Vereadores continua pendente de decisão judi-
pio possui margem de resgate"(ou seja, o município cial. O Banco Central indica a disponibilidade para 
possui condiçoes de rolar e administrar dívida), °sen- resgate de 8,4% e acentua que seria recomendável 
do indicado pelo Banco Central o percentual de 91.6 a utilização de qualquer disponibilidade de recurso 
para a rolagem pleiteada." para a amortização de parte dessa dívida. Dos 

Em função disso, eu apresentei um relatório R$415 milhões a serem rolados, aproximadamente 
das condições de rol agem de 1996. Foi concedido R$350 milhões referem-se a títulos emitidos para 
até 100 e, no mínimo, 98% da rolagem. No meu Pro- pagamento de precatórios. Esse valor é extrema-
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mente elevado, já que deve referir-se a títulos emiti- que, assim, O Município de São Paulo estará sendo 
dos em 1992, pelo prazo de cinco anos; mas, na- prejudicado. 
quele ano, não foi emitido esse montante. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Além disso, a Resolução 69/95 determina que Mas é do Regimento: até cinco dias. Faço um apelo 
os títulos emitidos para pagamento de precat6rios aos dois Senadores para que devolvam amanhã o 
não são passíveis de rol agem. A Comissão tem que processo, porque se trata de assunto urgente. 
considerar que apenas os títulos emitidos ap6s a O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas um é apelo e 
Resolução devem respeitar esta determinação, ain- o outro V. Ex' fixa. V. Ex' pode fixar 24 horas e é o 
da que a questão nao tenha sido analisada com que peço. 

• • maior rigor. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Avalio que seja adequado o pedido de vista Sou eu ou V. Ex'? -

para que se verifique a origem dos títulos emitidos O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não. Eu peço. 
para pagamento de precatórios. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 

Portanto, eu também gostaria de juntar-me ao informação que estou recebendo é que o título de 
pedido de vista, Sr. Presidente. Mato Grosso vence em fevereiro e o de São Paulo, 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ A em março. O Regimento estabelece o prazo de até 5 
vista está concedida. dias e eu não quero alterar o Regimento. Faço um 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, s6 apelo aos dois Senadores que solicitaram vista que 
gostaria de saber o prazo pelo qual V. EX- vai conce- devolvam o processo em 24 horas. É um apelo que 
der vista. estou fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ O Senador Eduardo Suplicy pediu vista tam-

Pelo prazo regimental, sao de cinco dias, até cinco bém. 
dias. São vistas coletivas, com devolução em 24 horas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria de fa- O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
zer uma ponderaçao. Nao pedi vista no processo de justamente quando pedi a palavra era para que pu-
Mato Grosso, onde faltavam documentos. Havia ra- desse o Relator esclarecer - e quem sabe possa 
zões formais e processuais para se pedir vista ou fazê-Io o quanto antes - qual o ano em que foram emi-
baixar em diligência. Houve um acordo com o Sena- tidos os títulos referidos para o pagamento de precató-
dor Jonas Pinheiro, que ficou com um prazo para su- rios. Isso não está esclarecido e talvez possa o relator 
prir aquilo que faltava. obter com bastante brevidade esta informação. 

Neste caso de São Paulo, não tenho nada a O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
comentar, não me consta que esteja faltando um do- Quero esclarecer ao Plenário que o Senador pelo 
cumento, mas alguém pediu vista, penso que é de Maranhão já solicitou vista e parece não desistir, de 
direito. maneira que não fará efeito qualquer desistência por 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO _ Eu pedi vista. parte do Senador Eduardo Suplicy, se é que V. EX-
_ está pensando nisso. Entao, está mantida a vista e 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - É do direito pedir encerrada a discussão. Vamos passar ao item n2 1. 
vista. Qualquer pessoa que senta aqui, provisoria-
mente ou durante todo o mandato, tem o direito de Rio de Janeiro, Senador Ney Suassuna. 
pedir vista, e eu respeito. Eu s6 queria ponderar, e O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
aí sim será discriminar, se deixamos o prazo de peço a palavra pela ordem. 
Mato Grosso em aberto para não prejudicá-lo, ou O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
seja, se o Senador Jonas Pinheiro tiver os dados Tem V. Ex· a palavra. 
que faltam, ele poderá trazer hoje e pedir uma reu- O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
niao da Comissão de Assuntos Econômicos para Srs. Senadores, tenho visto que temos ficado muito 
amanha, e eu concordarei. tensos quando se coloca aqui a questão das dívidas. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Da Quero, como um estudioso da matéria, fazer aqui 
mesma forma, os Senadores Francisco Esc6rcio e uma última ponderação sobre isso. 
Eduardo Suplicy poderão devolver até amanhã o O SR. PRESIDENTE (Fràncelino Pereira) -
processo. Muito bem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. Ex· conce- O SR. VILSON KLEINÜSING - Em primeiro 
deu um pedido de cinco dias para Sao Paulo, penso lugar - e o Senador Jonas Pinheiro, que nos acom-

-
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panha há muito tempo, vai, inclusive, concordar com 
o que estou dizendo aqui - no momento que esta­
mos estabelecendo uma regra para pagamento de 
títulos públicos, estamos evitando a discriminação. 
Prestem atenção: os Estados de menor receita -
para não dizer estado pobre, estado rico - nunca 
emitiram títulos; são devedores da União. E, nessa 
condição, têm dívida fundada e, assim, pagam men­
salmente um percentual da sua receita sobre isso. 

Quem está discriminando é a própria Comis­
são, quando rolamos 100%, sempre os títulos dos ri­
cos. É a Comissão que tem feito isso. Com esse 
acordo que a União está fazendo agora - não é isto, 
Senador Jonas Pinheiro? - estaremos acabando 
com a discriminação, pois a dívida será totalmente 
federalizada, todos vão ter o mesmo tratamento e to­
dos vão pagar o mesmo percentual. A única discri­
minação que podemos provocar, agora neste acor­
do, é permitir que os Estados que emitiram Utulos 
para pagamento de precatório tenham incluído esta 
operação no acordo geral. Isto é até proibido pela 
resolução. 

Os títulos emitidos para pagamento de precat6-
rio não são roláveis, têm que ser resgatados no seu 
ato. E, salvo engano, já passou aqui o Estado de 
Pernambuco; aquela que está sub judlce, sob exa­
me da CPI sobre emissão de títulos, no caso de Per­
nambuco, acabou entrando ria rolagem geral. E isso 
é proibido pelo Senado da República, daí por que eu 
estava no início alertando. 

Então vejamos, não vamos impedir que Mato 
Grosso faça o seu acordo, para isso só tem que 
cumprir os documentos. O Estado vai poder fazer 
seu acordo, o que vai evitar discriminação. 

Eu queria dar esse depoimento para ficar muito 
claro. O momento em que impomos a São Paulo um 
acordo em que ele vai começar a pagar Utulos, aí é 
que vai acabar a discriminação. São Paulo antes r0-

lava 100% e a dívida fundada nada representava 
para ele. 

Era esse o espírito que eu queria deixar regis­
trado na cabeça e na mente de cada senador. 

O SR. PRESlDEN I E (Francelino Pereira) -
Muito bem. 

Passamos ao item nll 1. 
Tem a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, tra­

ta-se da dívida mobiliária da cidade do Rio de Janei­
ro. Na página nll 1 diz-se que ·0 pleito encontra-se 
adequadamente instruído quanto à documentação 
encaminhada ao ,Senado Federal, nos termos do art. 
311: E isso está ratificado na página nll 7, onde o 

Banco Central diz que todas as certidões foram en­
tregues. O Banco Central também analisou e verifi­
cou que a cidade do Rio de Janeiro poderia, ou me­
lhor, deveria pedir a rolagem de apenas de 88,01% 
da dívida. Nós estamos pedindo a rol agem de 
88,01 % da dívida, nenhum centavo a mais. 

Além do mais, o trânsito do processo caducou, 
por dois ou três dias, no INSS. Imediatamente liguei 
para o Rio de Janeiro e pedi que fosse substituído. 
Está chegando e hoje mesmo estará substituído, 
embora estivesse certo quando deu entrada no Ban­
co Central. Mas vence de tantos em tantos dias. 

É uma operação inteiramente correta e esta­
mos pedindo, no limite determinado pelo Banco 
Central, apenas a rolagem da dívida da prefeitura do 
Rio de Janeiro, que está tão bem que foi a única que 
conseguiu empréstimo externo neste País. 

Por esta razão, o nosso parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 

Campos, para discutir. 
O SR. LAURO CAMPOS - Srs. Presidente, 

Sr-s e Srs. Senadores, parece-me que uma determi­
nação contida na Resolução nll 69 do Senado não 
foi cumprida. Por emenda de minha autoria tomou­
se obrigatória a apresentação de comprovação de 
que está sendo cumprida a Constituição no que diz 
respeito aos percentuais pagos aos Srs. Deputados 
e Vereadores. Quer dizer, o Estado que estiver soli­
citando a rolagem da dívida deverá anexar a com­
provação de que os vencimentos dos Deputados 
não ultrapassam os 80% estabelecidos na Constitui­
ção; e a mesma coisa se aplica aos Vereadores. 

Portanto, falta esse documento e a minha preo­
cupação é evitar que aconteçam casos como, por 
exemplo, o que ocorre em Contagem, onde um Ve­
reador, de acordo com os jomais da região, recebe 
R$17 mil por mês. Na terra do Sr. Newton Cardoso! 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
tenho a impressão de que o Senador Ney Suassuna 
é um homem razoável e, diante do precedente cria­
do por Mato Grosso e da questão suscitada sobre 
São Paulo, defendo o princípio da isonomia. Proces­
sos dessa natureza serão apreciados quando supri­
das as dúvidas, seja por retirada seja por vista. Não 
há meio termo. Nenhum vai ser aprovado aqui. Não 
tem conversa. Ou o Senador Ney Suassuna retira o 
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processo, para que seja cumprida a diligência susci­
tada pelo Senador Laura Campos, ou vou pedir vista. 

O SR. NEY SUASSUNA - O processo tem au­
torização legislativa e a declaração de que os Verea­
dores gastam apenas 10% da arrecadação, o que é 
razoável e está dentro do normal. Aliás, 0,10%. 

Sr. Presidente, retiro a matéria, e vou agir igual 
aos demais. Somos Srs. Senadores e não podemos 
ficar brincando. 'Retiro e volto a aguardar também a 
extraordinária. Nao é justo, porque toda a documen­
tação está correta. Mas retiro e entro no mesmo 

, 

jogo. E uma pena. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Foi 

retirado o projeto da pauta. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, eu 

gostaria de reafirmar que exigir o cumprimento da lei 
não é brincadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Item nll 4. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
estou me baseando na afirmação do Senador Lauro 
Campos de que está faltando um documento e o Se­
nador Ney Suassuna não o apresentou. Por isto, re­
pito o que falei: ou S. Exa pede o prazo que foi con­
cedido a Mato Grosso para ele próprio suprir a dili­
gência ou serei obrigado a pedir vista. Não há ne­
nhuma jocosidade. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) - A 
matéria foi retirada e a Mesa quer lembrar que o pró­
prio Ney Suassuna informou que faltava um proces­
so, ou que o processo caducara, e ele solicitou esse 
documento ao Rio de Janeiro. Ele deve chegar a 
qualquer momento, mas não está na Casa. A dili­
gência se prende especificamente ao item referido 
pelo Senador Suassuna, sem prejuízo da observa­
ção feita pelo Senador Lauro Campos. 

Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. Mato 
Grosso. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, uma 
preliminar. Este processo está em regime de urgência. 
Discute-se aqui ou ele vai direto ao plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) - A 
Comissão pode decidir sobre o processo, até por 
economia processual. Se a Comissão se pronunciar 
aqui, está dispensada de pronunciar-se no plenário. 
Se a Comissão votar o processo, num sentido ou 
noutro, o parecer já está dado e com isso se evita 
que ele seja dado no plenário, como se tivesse havi­
do um gesto desidioso da Comissão, que não teria 
deliberado no tempo devido. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, não 
sei quantos projetos já passaram por aqui nas mes-

mas condiçoes. Este projeto está dentro da nova de­
terminaçao de ajuste das dívidas dos Estados. Ele 
não vai aumentar dívida. É dívida já fundada. Ele 
está apenas adequando todas as dívidas ao espaço 
de 30 anos, o que vai acontecer com todos os Esta­
dos brasileiros. 

Portanto, este projeto que estamos discutindo 
é uma operação de crédito a ser firmada entre o Es­
tado de Mato Grosso e a Uniao. O processo informa 
o valor da dívida mobiliária do Estado existente no 
dia 30 de junho de 1996, de dois empréstimos junto 
ao Banco do Brasil, os empréstimos do Banco do 
Estado, da Caixa Econômica Federal, atualizados na 
forma das cláusulas estipuladas no protocolo de 
acordo; os encargos de 6% ao ano, a atualizaçao do 
saldo devedor mensalmente, pelo IGP, o prazo de 
trinta anos; a garantia, que é a receita própria de 
transferências constitucionais, os créditos de que 
trata a Lei Complementar nll 87/96, e as transferên­
cias do Fundo de Participação dos Estados; as con­
dições de pagamento, a amortizaçao extraordinária 
com o crédito que o Govemo tem, através do PRO­
DEI, de ICM junto às empresas que têm apoio atra­
vés deste programa; a amortizaçao de parcelas 
mensais, pela Tabela Price, limitadas a 15% da re­
ceita líquida real mensal do Estado - portanto, o Es­
tado nao vai poder comprometer mais do que 15% 
da sua receita no pagamento da dívida. 

Vale destacar também que a operação de cré­
dito sob exame insere-se no âmbito do programa de 
reestruturaçao e ajuste fiscal de longo prazo dos Es­
tados, levado a efeito pela União, e enquanto tal pre­
viamente autorizada pela Resolução nll 70/95, do 
Senado Federal. 

Exige tão somente a referida Resolução nll 70195 
que os Estados observem os seguintes dispositivos da 
Resolução nll 69 do Senado Federal, por ocasião da 
assinatura do contrato do financiamento, que exige au­
torização legislativa; certidões negativas de quitação 
de tributos federais e de liquidação da situação do 
Fundo de Garantia por TerllX> de Serviço; declaraçao 
de adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional; 
dois credores internos; comprovação de cumprimento 
do disposto nos arts. 107 e 217 da Constituição Fede­
rai e da Lei Complementar nll 32, de 1995, assim como 
do pleno exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal. 

Portanto, nos termos da Resolução nll 70, de 
1995, do Senado Federal , a realização da referida 
operação de crédito pelo Estado de Mato Grosso su­
bordina-se tão-somente ao cumprimento e compro­
vação das exigências e condições já mencionadas. 
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Como destacado no parecer do Banco Central 
do Brasil, a operação de crédito inserida no protoco­
lo de acordo entre o Govemo Federal e o Estado de 
Mato Grosso viabiliza o alongamento do prazo da dr­
vida e a redução dos seus encargos, e induz o ajus­
te fiscal, em decorrência dos compromissos do Esta­
do consignados no protocolo de acordo. Até que a 
meta fiscal seja atingida, o Estado não emitirá nova 
drvida mobiliária e somente contrairá dívidas caso 
mantenha a relação dívida-receita na trajetória acor­
dada. 

Já não há aqui o óbice levantado pelo nobre 
Senador Esperidião Amin de que, segundo o Banco 
do Estado, não estão comprovados os documentos, 
porque o próprio -Banco Central esclarece a finalida­
de da rolagem. 

A operação de crédito em exame trata, na ver­
dade, de um processo de refinanciamento de drvida 
já contrarda, que, enquanto tal, não implicará no au­
mento do montante do endividamento do Estado. 

Nesse contexto, diante da natureza estratégica 
que o protocolo de acordo entre o Govemo Federal 
e o Estado de Mato Grosso representa para o plano 
de estabilização em curso e para o ordenamento 
das finanças públicas estaduais, reafirmamos a au­
torização do Senado Federal à celebração da opera­
ção de crédito em tela, nos termos do projeto de re­
solução apresentado. 

Sr. Presidente, é este o relatório do eminente 
Senador Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
parecer é favorável. 

Em discussão. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavra a V. Ex' -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Com muita aten-
ção li o projeto de resolução, que não desmente o 
que levantamos. O art. 311 confirma que nem o Banco 
Central tem os documentos que V. Ex' recebeu a in­
cumbência de buscar. 

Diz o art. 311 do projeto de resolução: 

·0 Estado deverá, por ocasião da assi­
natura do contrato de refinanciamento, apre­
sentar: 

a) certidão negativa de débito junto ao 
INSS; certidão de quitação de tributos fede­
rais; certificado de regularidade de situação do 
FGTS e declaração de adimplência junto ao 
Sistema Financeiro Nacional.· 

Segundo o Banco Central, não existem esses 
documentos, razão pela qual encaminharam-nos em 
outro processo. 

O art. 311 ainda exige mais: 

. ( ..... ) 
c) comprovação do cumprimento do 

disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição 
Federal e da Lei Complementar nl1 82, de 27 
de março de 1995, assim como do pleno 
exercício da competência tributária.· 

Não se trata de nenhuma brincadeira, o Banco 
Central e o Ministério da Fazenda farão essas exi­
gências. 

Assim, aquilo que o Senador Lauro Campos 
mencionou como sendo exigível - e que o Senador 
Ney Suassuna assumiu como sendo responsabilida­
de sua suprir, com relação ao Rio de Janeiro -, no 
caso de Mato Grosso continua em aberto. 

Gostaria apenas de incluir à sua deliberação, 
ao seu parecer, uma sugestão, e peço socorro ao 
Senador Vilson Kleinübing e a outros, porque consi­
dero perigoso o art. 111 , que diz estar o Estado do 
Mato Grosso autorizado a contratar operação de 
crédito sob o amparo do programa tal. E depois? 
Pretende-se, por acaso, que o Senado não conheça 
o acordo? 

Se é isso que está escrito, sou contra, porque 
o protocolo, por ser protocolo, é algo genérico, não 
tem valores, não tem parcelas, não tem os números 
nem da drvida nem do parcelamento da drvida. A ri­
gor, ao dizer amortização de parcelas mensais ... 

I 

O SR. JOSE BIANCO - Permite-me V. Ex' um 
aparte? -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Pois não. , 

O SR. JOSE BIANCO - Nobre Senador, acho 
que o art. 311 esclarece: ·0 Estado deverá, por oca­
sião da assinatura do contrato de refinanciamento, 
apresentar para encaminhamento ao Senado Fede­
rai os seguintes documentos ... • -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mas só os docu-
mentos. Eu 4uero ver o acordo. Isso que é pior. Se é 
para encaminhar ao Senado apenas o que está fal­
tando, sou contra. Quero ver o acordo. Acho que o 
Senado tem que aprovar não esse protocolo prév , 
sujeito a essa diligência - depois será suprido o en­
caminhamento dessas certidões. Acho que o Sena­
do quer apreciar o acordo, ou seja, qual vai ser o va­
lor da prestação mensal e o equivalente é l al da 
composição de dívida e aprovar. Sabe por quê? Por­
que estaremos comprometendo gestões futuras. 

O ~R. GERALDO MELO - Eu queria sugerir a 
V. Ex' que solicite ao Presidente da Comissão que 

• 

• 



• 

• 

• 

.' 
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distribua aos membros da Comissão os protocolos já 
autorizados. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Insisto: não pos-

so achar que o Senado esgotou o assunto. Se o Se­
nado ainda vai apreciar o acordo ... Pelo que está es­
crito aqui, o Senado vai receber essa cópia da auto­
rização legislativa, vai receber a certidão negativa de 
débitos e vai receber a comprovação do cumprimen­
to do dispositivo constitucional e da Lei Complemen­
tar nO 82. E mais nada. 

• 
O SR. JOSE BIANCO - Ele limita a amortiza-

çao em 15%, Senador. 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quero receber o 
acordo para aprová-lo ou. nao. Repito: quero saber 
quanto cada Estado do Brasil vai ficar devendo. 

Ouço o Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Senador Esperidião 
Amin, quando este assunto começou a ser tratado, 
chegou a ser apreciada - acho que V. EX- estava de 
licença - a minuta de uma resolução que foi propos­
ta a esta Casa e que o Senado praticamente rejei­
tou, sem nem ao menos votá-Ia, porque aquilo cau­
sava indignaçao na medida em que previa que o Se­
nado desse uma autorização em branco à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal para contraírem fi­
nanciamentos etc. Concordo com V. Ex', porque o 
que está chegando aqui é a resolução com a mesma 
carta branca, desmembrada por Estado. Realmente, 
nao acho que o Senado deva interferir no processo 
corno um elemento de mera complicaçao inútil. Ago­
ra, se esta Casa tem, entre outras, a responsabilida­
de de autorizar que um determinado Estado ultra­
passe o limite técnico de endividamento, se depende 
de nós fazer isso, como é que vamos lidar com esse 
assunto daqui para frente, se aprovarmos que o Es­
tado do Rio Grande do Norte, por exemplo, assine 
um acordo com a Uniao, sem o Senado saber que 
acordo é esse? Qual será o valor desse endivida­
mento? E se daqui a seis meses nos chega, cercada 
de todas as prioridades do mundo, uma solicitação 
nova do Govemo do Rio Grande do Norte que não 
colida com isso, na realidade, a Comissao nao tem 
os elementos para apreciar a questão. Sinceramen­
te, não compreendo onde reside o problema e onde 
está a dificuldade de se dar, em relaçao a este caso, 
o conjunto de informaçoes que acho que o Senado 
tem o direito de receber. Isso dificulta o processo? 
Não sei por quê. O fato de revelar dificulta? Sincera­
mente nao compreendo. Então, a minha tendência é 
fazer minhas as palavras do Senador Esperidiao 
Amin, porque fui daqueles que se indignaram com 
aquela proposta e cheguei a dizer a V. Ex' que ali 

cabia acrescentar àquela proposta de resolução, 
uma emenda, pela qual o Senado entrasse de re­
cesso até que tudo aquilo fosse cumprido, por­
que, se não temos o que fazer nessa área, en­
tão, não sei o que estamos fazendo aqui. Agra­
deço a V. Ex'. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Só para concluir, 
faço uma observação. Tenho uma proposta concreta 
a apresentar ao Relator, porque isso vai valer para 
Mato Grosso - não é para discriminar, pois vale para 
todos . 

O SR. GERALDO MELO - E se ela for aprovada? -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Se aprovarmos a 

diretriz, vamos saber se valerá ou não para os ou­
tros, para o que já aconteceu. 

Quero dizer, de sa consciência, que não parti­
cipei de nenhuma reunião em que se tenha aprecia­
do isso. A culpa é minha. Gostei de apresentar a 
proposta concreta baseada no art. 10 do projeto de 
resoluçao. Está mal redigida, porque foi elaborada 
agora, mas este é o sentido dela. 

O parágrafo único do art. 111 diz: 

• A operação de crédito referida. no caput 
deste artigo será submetida à aprovação do 
Senado Federal.· 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Continua em discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson 
Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
gostaria de voltar a fazer uma observaçao, que é a 
seguinte: no final do ano passado - está certo quem 
relembrou aqui esse fato -, houve a elaboração de 
uma resoluçao geral e os Líderes entenderam que 
ela não podia ser aprovada porque era uma carta 
em branco. Foi negociado com o Governo um proto­
colo, isto é, foi transformada a resolução corno um 
todo em protocolos estaduais . 

Relembro que fiz a defesa dos protocolos indi­
viduais e não do protocolo em si. Fiz a defesa, no 
plenário, de uma emenda apresentada pelo Senador 
Ademir Andrade, ou Senador José Eduardo Outra, 
no sentido de impedir a privatização de empresas 
estaduais para o pagamento de dívidas. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, talvez 
seja necessário o Presidente designar dois ou três 
Senadores da Casa para manterem um diálogo com 
as autoridades do Ministério da Fazenda, porque, 
em primeiro lugar, não pode ser incluído nesse pro­
cesso de negociaçao os títulos de precatório. A nos­
sa própria Resoluçao nQ 69, diz: 
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·Os Utulos de que trata o parágrafo an­
terior - que são os precatórios - não se in­
cluem nos limites previstos no art. 411 e não 
são passíveis de refinanciamento. 

Por não termos examinado aqui o acordo, 
aconteceu que para alguns Estados acabamos in­
cluindo isso. Até poderemos incluir, se o Estado não 
tiver condições, mas teremos que fixar algumas re­
gras para incluir. Vejam a discriminação que vamos 
provocar: os Estados que não contrataram o Vetor e 
que não pagaram taxa de sucesso vão ser prejudi­
cados. Os Estados que contrataram o Vetor e a Divi­
sa e pagaram taxa de sucesso ou, até, praticaram 
alguma corrupção, vão poder incluir esses Utulos na 
rolagem, por 30 anos, com 6% ao ano. Isso precisa 
ser revisto. 

Em segundo lugar, hoje mesmo, apreciamos a 
rolagem de Mato Grosso, com juros de 6%; para o 
do Rio de Janeiro, os juros são de 7,5%. 

O SR. (Não Idantificado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Deve haver 
prazos diferenciados e percentuais sobre a receita 
também diferenciados. A medida que o Governo Fe­
derai está propondo é salutar. Espero que seja a últi­
ma. Já ouve um acordo desses no Governo Samey 
e outro no Governo Collor, quando Ibrahim Eris era 
o Presidente do Banco Central. 

O SR. (Não Identificado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Houve outro 
no Governo Itamar, quando Fernando Henrique Car­
doso era Ministro da Fazenda. Vamos para o quarto 
acordo porque nenhum dos três anteriores foi cum­
prido. Esse é mais ou menos possível de ser cumpri­
do. Esse é mais ou menos possível de ser cumprido, 
porque estabelece regras no sentido de se desfazer 
de ativos que não rendem nada para amortizar a dí­
vida e, além disso, não permite que Estados façam 
novas dívidas. 

Então, além do cuidado que o Senador Esperi­
diao Amin demonstrou, queria propor, Sr. Presiden­
te, a designação de alguns Senadores para fazer um 
contato com o Ministério da Fazenda, para saber se 
isso foi incluído, porque disseram que era proibido 
incluir nos precatórios. Em outros casos, tenho qua­
se certeza de que dois Estados, naquele pacote fi­
nai, acabaram incluídos, o que é proibido por nós. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, só para 
um esclarecimento. As diferenças de taxas de juros 

entre a operação relacionada com o Mato Grosso e 
o Rio de Janeiro, Senador Vilson Kleinübing, ocor­
rem em função das diferenças na amortização ex­
traordinária. 

No caso do Mato Grosso, a amortização ex­
traordinária é de 20%; no caso do Rio de Janeiro, é 
de 10%. Isso, portanto, reflete nos juros maiores no 
caso do Rio de Janeiro. É apenas uma estratégia, 
ou seja, o Rio amortiza menos e paga mais juros. E 
o outro Estado amortiza mais e paga menos juros. 

Na verdade, não há qualquer espécie de discri­
minação em nenhuma das duas direçóes, porque se 
trata apenas de condições diferentes de amortiza­
ção. 

Quanto à questão mais geral, realmente, pode­
remos acrescentar o dispositivo que o Senador Es­
peridião Amin sugere. Aqui, de fato, trata-se de 
aprovar ou não uma diretriz geral de renegociação 
das dívidas de Estados. Hoje, está acontecendo, na 
prática - não sei se o próprio Senador Vilson Kleinü­
bing mencionou -, é que os Estados não estão amor­
tizando as suas dívidas. 

No caso da dívida mobiliária, o Senador Espe­
ridião Amin, no seu relatório, a respeito de São Pau­
lo, mostra 98%; praticamente não há amortização 
nenhuma. 

O SR. GERALDO MELO - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas no caso da mobi­
liária, não. 

O SR. GERALDO MELO - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. JOSÉ SERRA - É relativo, são os Esta­
dos que têm dívida mobiliária. 

Agora, se rolo 100% da dívida mobiliária prati­
camente e não rolo a dívida fundada, essa é uma si­
tuação privilegiada. 

Na verdade, já houve no passado, Senador 
Geraldo Melo, renegociação das dívidas fundadas e 
não da mobiliária. No final de 1991, houve duas re­
negociações, ou seja, os Estados que tinham dívi­
das fundadas também se beneficiaram de renego­
ciação de seus prazos. 

Aqui, trata-se de estabelecer um esquema viá­
vel, dentro de critérios gerais para todos, de transfor­
mar toda a dívida, de homogeneizá-Ia - dívida mobi­
liária e não mobiliária, dívida contratual, enfim, o 
conjunto de dívida de cada Estado -, sob determina­
das condições que vão permitir inclusive, tenho cer­
teza, maior amortização dessas dívidas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. ExI concede­
me um aparte? 

t 



• 
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-O SR. JOSE SERRA - Pois não. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - S6 queria reme-

morar. V. EJrI era Ministro na época, quando foi 
aprovada a Resolução nO 70/95. Ela foi aprovada no 
Plenário do Senado contra o meu voto. Procurei ar­
gumentar que ela fechava o Senado, porque dava 
uma autorizaçao genérica, vedando ao Senado a 
apreciaçao dos contratos subseqüentes à autoriza­
çao de dívida. 

Propus - estou procurando localizar - a sua re­
vogação. Meu projeto de resolução veio da Comis­
sao de Assuntos Econômicos, foi despachado e não 
recebeu parecer ainda. Além da minha manifestação 
isolada, tramita no Senadc um projeto de resolução 
que tem o seguinte sentido sobre a Resolução nO 
70/95: 

§ 2° - Os contratos autorizados nos 
termos deste artigo serão submetidos à Co­
missao de Assuntos Econômicos no prazo 
de 15 (quinze) dias, cujo parecer será objeto 
de deliberação pelo Plenário do Senado. 

Ou seja, os filhotes da matriz - matriz é o acor­
do geral, é o módulo ou modelo de protocolo. Esse 
projeto de resolução não é meu. Ajudei a escrevê-lo, 
mas foi assinado pelos Líderes Edison Lobão, Sér­
gio Machado, Jader Barbalho, Epitacio Cafeteira e 
Valmir Campelo. A Resolução nO 70/95 é de 14 de 
dezembro; o projeto de resolução que propõe que 
cada contrato seja apreciado no prazo de 15 dias, 
determinado pela Comissao de Assuntos Económi­
cos, e depois pelo Senado, é de 15 de dezembro de 
1995. Na verdade, já estava escrito no dia 14, espe­
rando publicação no Diário do Congresso Nacio­
nal, o que seria uma providência salutar. Não estou 
inventando coisa alguma. Estou insistindo, Senador 
José Serra, que o Senado tem que conhecer, por­
que é da competência da Casa ... que o que foi pac­
tuado preto no branco ... 

• 
O SR. JOSE SERRA - Trata-se, no caso, mais 

de verificar se a dispos!Yã0 geral foi cumprida ... 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - E aprovada. 
O SR. JOSÉ SERRA - ... porque cada caso 

pressupõe um acordo determinado ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... uma proposta. -O SR. JOSE SERRA - ... que é negociado en-
tre autoridade federal e autoridade estadual. Trata­
se de se averiguar se esse critério geral foi cumpri­
do, porque inclusive há limites para isso. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tem um prazo de 
15 dias para apreciar e depois submeter o contrato ... 

• 
O SR. ·JOSE SERRA - Agora, há um ponto im-

portante aqui, e talvez deva ser considerado em ou-

tro momento, que é a questão de dívida mobiliária e 
contratual. 

Na verdade, nos últimos anos, os Estados ou 
Municípios que se financiavam por dívida mobiliária 
tiveram sua situação extremamente agravada pela 
evolução da taxa de juros, mas para os que tinham 
dívida contratual isso não aconteceu. Portanto, hou­
ve renegociações das dívidas contratuais, enquéwto 
na mobiliária, na prática, nunca houve. 

Digo isso apenas para que não se caracterize 
o seguinte: a dívida mobiliária constituiu uma situa­
ção de privilégio para quem a contraiu e a dívida 
contratual, uma situaçao de discriminação. Isso não 
aconteceu. Na verdade, os Estados e Municípios 
que estavam amarrados, que tinham uma parte im­
portante da sua dívida relacionada com dívida mobi­
liária, ficaram em uma situação extremamente difícil 
e, na prática, não têm pago nada. A dívida vem sen­
do rolada papel em cima de papel. É preciso deter 
esse processo, consolidar toda a dívida e se estabe­
lecer um cronograma, que inclusive fará com que, 
obrigatoriamente, os Estados gerem um superávit 
primário maior do que o gerado hoje. Por superávit 
primário entenda-se a diferença entre despesa e re­
ceita antes do pagamento dos juros. 

Pelo que me expõe o Senador Esperidião 
Amin, essa é uma posição ampla, assinada pelos lí­
deres. Meu único receio é que, ao verificar caso por 
caso, não se estabeleça uma regra geral. O impor­
tante é que se enquadre dentro da nonna geral e 
não se analisem valores absolutos em cada caso. A 
comparação caso com caso é praticamente impossí­
vel. O Senador Vilson Kleinübing agora mesmo 
mencionou a questão da taxa de juros que me intri­
gou. Casualmente olhei os documentos e verifiquei 
que, na verdade, são prazos diferentes, montantes 
diferentes de amortização. Apenas para que nao 
criemos aqui, posteriormente, uma situação de ca­
suísmo em que, número por número, simplesmente 
bloqueemos o processo de renegociação. 

O SR. GERALDO MELO - V. EX- me permite, 
Senador? 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sim. 

O SR. GERALDO - Senador José Ser-
ra, diante dos comentários que V. EX- acaba de fa­
zer, todos completamos a convicção de que a estru­
turação da dívida dos Estados dentro de um esque­
ma unifonne, padronizado, permitirá que se ponha 
alguma ordem, o que é altamente salutar para o 
País. De minha parte, não há qualquer restrição com 
relação a isso, salvo em relação ao aspecto de o Se­
nado aprovar sem o conhecimento dos valores que 
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estão destinados a cada Estado, pois isso intt::rfere Os tennos da Resolução nll 70/95 os Senado-
no exercício de uma tarefa fundamental do Senado res consideram aviltantes: "São os Estados autoriza-
que é a de controlar a capacidade de endividamento dos a contratar as operações de crédito, inclusive os 
e, eventualmente, autorizar que essa capacidade compromissos e condições previstas no programa 
seja desatendida, em situações especrticas, em rela- de apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos Es-
ção aos Estados e Municípios. tados e suas alterações." Prestem bem atenção! É 

Por essa razão, proponho que apenas acres- importante, e o meu irrestrito apoio a V. Ex' e a seus 
centemos em algum lugar - um redator melhor que dignos sucessores. Foi por isso que os Líderes con-
eu poderia estabelecer - que o contrato terá a sua cordaram com a minha argumentação naquele dia. 
vigência subordinada à prévia aprovação pelo Sena- Como a proposta dos Líderes não tramitou, apresen-
do Federal, ou seja, a autorização para negociar o tei uma que pura e simplesmente revogava a Reso- t 

contrato estaria dada sem que fosse necessário poli- lução nll 70/95 e que, infelizmente, também recebeu 
ciannos o Banco Central ou os Estados. As grandes despacho de gaveta. 
diretrizes da negociação estão estabelecidas nessa Não é, então, um assunto novo. Quando foi • 
minuta de resolução. A resolução propõe que os do- aprovado, percebemos: "Fica autorizado a assinar o 
cumentos devem ser encaminhados ao Senado. Estado, deliberado pelo Executivo, e as alterações 
Mas esses documentos serão encaminhados ao Se- futuras; ou seja, um cheque em branco para os Es-
nado apenas para serem arquivados? Não, para tados e para a regra básica dos incentivos. Sem ur-
apreciação. Imagino, então, que, ao encaminhá-los, gência, levou-se um ano para estruturar o protocolo. 
também fosse encaminhada a minuta do contrato Isso não é urgente. Os primeiros protocolos estão 
que será celebrado, e aí o Senado aprova cada uma chegando agora. O que o Executivo quer? Que 
delas, como vem fazendo nos demais casos. aprovemos o protocolo e fiquemos de receber os do-

O SR. JOSÉ SERRA - Permita-me, Senador - cumentos que estão faltando. 
talvez ainda procurando uma alternativa intermediá- Por essa razão fico com a redação: "O contrato 
ria. Não consegui redigir nada aqui nessa correria, autorizado, no tenno deste artigo, será submetido à 
mas talvez pudesse colocar um dispositivo no senti- Comissão de Assuntos Económicos para apreciação 
do de que os contratos sejam enviados à Comissão no prazo de 15 dias, cujo parecer será objeto de li-
de Assuntos Económicos. Caso algum deles seja beração pelo Plenário do Senado Federal". 
considerado não ajustado às regras gerais, pede-se O SR. JOSÉ SERRA - A minha proposta é no 
destaque e não o contrário, aprovar todos novamen- sentido de que será examinado pela Comissão de 
te. Ele apenas é enviado para conhecimento, e, ha- Economia, que se constatar algum elemento esdru-
vendo motivo para destaque, chamemos assim, face xulo poderá encaminhar ao Plenário do Senado para 
às diretrizes gerais, pede-se, e não contrário. Na apreciação. 
verdade, nem temos condição e capacidade técnica O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa Figura não 
para ver cada número, cada coisa. Trata-se, então, existe no Regimento, não há nada tenninativo na 
da nonna geral de se chamar a atenção para como Comissão. A Comissão dá o parecer. Por que não 
se poderia impugnar o desenvolvimento desse ou pára aqui? Porque no Regimento do Senado nada 
daquele contrato. pára. A Comissão emite um parecer dizendo que 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador José está confonne, não está conforme, vai para o Plená-
Serra, tentei fazer as três redações. A primeira, se rio. A instância decisória é sempre o Plenário. Não 
fosse boa, viria ao encontro da proposta do Senador existe possibilidade de um processo tenninar ... 
Geraldo Melo; mas a contratação, seus termos de- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
penderão de aprovação no Senado ... (Inaudível. Peço que o Senador Jonas Pinheiro fique atento, 
Fora do microfone.) como está evidentemente. Estamos discutindo o 

Depois, tentei essa outra mais singela. E final- caso de Mato Grosso, está se buscando uma solu-
mente, vou apresentar a minha sugestão, uma tenta- ção genérica para todos. Não seria melhor caminho 
tiva minha: fico com a redação dada pelos Líderes. decidinnos pelo adiamento, ou outra solução, no 
A redação dada pelos Líderes era para ser enxerta- caso de Mato Grosso? 
da na 70/95 - os Líderes do PMDB, PFl, PSOB, E quanto à proposta de modificar essa resolu-
PPB e PTB. Há outros partidos eventualmente, mas ção, seria discutida no plenário maior, com o relator, 
isso aqui abrange 70% da representação do Senado e não de certa fonna improvisadamente, corno esta-
representada. mos fazendo aqui. 
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A proposta da Mesa é no sentido de decidir­
mos aqui sobre a solicitação de Mato Grosso, cujo 
relator é o Senador Jonas Pinheiro, e, simultanea­
mente, seria apresentada uma proposição para ser 
discutida com a tramitação normal e não improvisa­
damente como está sendo feito aqui. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou com uma 
emenda aqui ao Projeto de Resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Mas 
é uma emenda que vai se aplicar a todos os casos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Como não conse-
guimos fazer, vamos fazer cada caso. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Relator Jonas Pinheiro, para opinar 
sobre a proposta do Senador Esperidião Amin. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na verdade o caso é de Mato Gros­
so, mas não é um caso especffico de Mato Grosso. 
As 27 Unidades da Federação vão ser enquadradas 
exatamente nessa resolução que estamos discutin­
do. Por quê? Porque todas as Unidades da Federa­
ção estão escalonando as suas drvidas em 30 anos 
de prazo. 

Essa discussão foge do âmbito do Estado de 
Mato Grosso, porque estou percebendo aqui as pon­
derações dos Senadores que estão tentando fazer 
uma adaptação à proposta de Mato Grosso, que vai 
servir pará todos os Estados brasileiros. Não tenho 
nada a opor, desde que essas emendas venham 
para todos, porque Mato Grosso já assinou as suas 
contas no valor de R$639 milhões. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Havia a intenção 
de ser uma regra geral. Todos os Irderes assinaram 
incluindo a Resolução 70195. Mas, infelizmente, não 
tramitou o projeto. O que eu estou pedindo é para in­
cluir a de Mato Grosso, mas não só a de Mato Gros­
so, mas todos; para trás e para frente. É a minha 
proposta. Não posso agora, regimentalmente, apre­
sentar proposta geral, tem que ser só para Mato 
Grosso. Se for aprovado nos dará a oportunidade de 
exigir dos outros. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Vamos concluir. O prazo já está se esgotando, va­
mos encerrar a reunião logo mais. 

Com a palavra o Senador Jonas pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, só 
para completar. O Senador Vilson Kleinübing e, ago­
ra, o Senador João Rocha, assim como o Senador 
José Bianco, estão dizendo que o de Mato Grosso 
não é o primeiro que está sendo aprovado. Já houve 
a aprovação de outros Estados neste ajuste fiscal. 

-
O SR. JOAO ROCHA - Meia dúzia já. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, no caso dos Esta­
dos, se já foi aprovado por esta Comissão, não se 
pode fazer outra coiSa. 

Se foi aprovado, evidentemente, não é justo o 
que foi ou não aprovado. Mas aquilo que foi aprova­
do já foi. 

O SR. (Não Identificado) - Já foi aprovado, 
aqui, não vai retroagir. 

O SR. (Não Identificado) - Discriminação com 
Mato Grosso. Porque tem uma exigência. 

O SR. GERALDO MELO - Aqueles que já fo­
ram aprovados, ficarão numa situação ... 

• 
O SR. JOSE BIANCO - Esta é uma outra reso-

lução. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, o 
Relator é a favor de que isso se cumpra para todos 
os Estados. Se já houve Estados, onde foi aprovado 
neste mesmo momento em que estamos tratando do 
ajuste fiscal, evidentemente, o Relator é contra este 
enquadramento só de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Um momento. O Relator Jonas Pinheiro nao está de 
acordo em que se aprove para o Estado de Mato 
Grosso a introdução desse dispositivo proposto pelo 
Senador Esperidião Amin. Não é assim? 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim, se outros 

Estados já passaram e aprovaram .... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Então, a proposta que deve permanecer é o adia­
mento da decisão sobre Mato Grosso, e o Plenário 
decidir, especificamente sobre esse projeto em tra­
mitação na Casa. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Na verdade, Sr. 

Presidente, vai acontecer o seguinte: já está agen­
dado para o Plenário de hoje. A nossa decisão sobre 
o significado, ou seja, levar ao Plenário do Senado 
este alerta da Comissão para que ele autorize a trami­
tação acelerada dessa emenda dos Líderes. Como 
não vamos deliberar, vou levar para o Plenário. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Então, haveria duas hi-

póteses: ou se introduz um dispositivo no que se re­
fere ao Estado de Mato Grosso ou se aprova o geral 
no plenário do Senado. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - No plenário, não 
tem urgência, o processo nao está excluído. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador José Serra, penso que o mais natural seria 
decidinnos, especificamente, sobre o caso de Mato 
Grosso pelo adiamento da discussao e solicitarmos 
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urgência para a tramitação desse projeto, a fim de O SR. (Não Identificado) - Sr. Presidente, po-
ser decidido pelo... derramos aprovar agora e solicitar urgência para 

O SR. JOSÉ SERRA - Não há necessidade, Mato Grosso. 
Presidente. Podemos aprovar o de Mato Grosso e O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ 
aprovar a proposta de resolução pedindo urgência. Encerrada a discussão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Requerido urgên- Em votação. 

cia, retiro da sessão. Os Srs. Senadores que aprovam o parecer do 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - relator, ressalvado esse dispositivo, permaneçam 

Quero ouvir a opinião do representante de Mato sentados. (Pausa.) 

Grosso, Senador Jonas Pinheiro. Se S. Ex' está de O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, 
acordo com que se introduza esse dispositivo na re- • 
solução de Mato Grosso ou se não está. Se prefere peço a palavra para prestar alguns esclarecimentos 
que o Senado delibere de uma forma geral sobre e talvez dar uma solução satisfatória. 
esse projeto de lei que está tramitando no Congres- Estou sendo informado de que nenhum contra-
soo A própria Comissão pede solicitar urgência. to foi firmado. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ SERRA - Não foi assinado ne-
não sei se é o caso de outros Estados, mas o Esta- nhum contrato. 
do de Mato Grosso já ajustou a sua drvida. O proto- O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Portanto, se nós 
colo já está assinado. _ e aí vem a minha sugestão objetiva - aprovarmos 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Peço a palavra para o Mato Grosso e em seguida deliberarmos ur-
para uma questão de ordem, Sr. Presidente. gência para o Projeto de Resolução nll 147, todos os 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - En- contratos - repito: eles não foram assinados ainda -
tão, V. Exil não está de acordo com a aprovação serão submetidos a essa providência que os Líderes 
desse dispositivo. consideraram salutar em dezembro de 1995. 

.. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Estou relatando o O SR. JOSÉ SERRA - O Senador Jonas Pi-
processo para Mato Grosso. nheiro diz que está de acordo. 

Estou de acordo com qualquer introdução, des- O SR. (Não Identificado) - Sr. Presidente, acho 
de que essa se estenda para todas as Unidades da que deveríamos votar aqui na Comissão esse Proje-
Federação. to de Resolução e depois os Líderes pediriam urgên-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, cia para votá-lo em plenário, pois ele tem que ser 
em primeiro lugar, desejo esclarecer ao Senador Jo- votado lá. 

nas Pinheiro que não haverá acordo entre os Esta- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ A 
dos e a União enquanto não aprovarmos esse dispo- Mesa adota o seguinte critério: votaremos agora o 
sitivo, porque é competência exclusiva do Senado parecer do relator, sem prejuízo da emenda. Aprova-
deliberar sobre endividamento dos Estados. É nossa da a emenda, o caso de Mato Grosso estará solucio-
competência. nado e aí solicitaremos urgência para a tramitação 

Pode ser feito qualquer acordo lá, mas ele só do projeto em plenário, porque do modo que está ele 
valerá quando passar por esta Casa. não chegará nunca ao plenário. 

Em segundo lugar, quero sugerir que, daqui O SR. GERALDO MELO _ Sr. Presidente, 
para frente, coloquemos em todas as resoluções o como esse processo está distribuído para um rela-

que aí está. tor, consulto à Mesa se não seria necessário que re-
Faço uma pergunta aos advogados - sou en- querêssemos agora a inclusão dele, extrapauta, sem 

genheiro. Pode-se fazer uma resolução dizendo "in- parecer do relator, para ser aprovado pela Comissão 
clua-se nas resoluções tais o seguinte ... ? e encaminhado em regime de urgência? 

O SR. JOSÉ SERRA - Não é necessário. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Ele 
O SR. (Nao Identificado) - A própria redação, vai automaticamente, independentemente de relator, 

a própria forma como está redigido inclui todos. como está em urgência o projeto de Mato Grosso. 
O SR. (Não Identificado) - Ele ainda não foi co- Encerrada a discussão. 

locado em pauta e não poderíamos... Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Os Srs. Senadores que estão de acordo com o 

Está com o relator. Não foi devolvido ainda. parecer do relator, ressalvada a emenda proposta 
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pelo Senador Esperidião Amin, pennaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda proposta pelo Senador 

Esperidião Amin, cujo teor é o seguinte: ·Os contra­
tos autorizados, nos tennos deste artigo da resolu­
çao, serão submetidos à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para apreciação, no prazo de 15 dias, 
cujo parecer será objeto de deliberação pelo Plená­
rio do Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Na pauta, a solicitação de urgência para trami­

tação do Projeto nll 147. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedida a urgência urgentíssima para o Pro­

jeto nll 147. 

Item "II 5. 
Concedo a palavra ao Senador Onofre Ouinan, 

representante do Estado de Goiás. 
O tempo está-se esgotando e eu pediria ao 

Plenário que atentasse para o parecer do Senador 
Onofre Ouinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhou a esta Comissão o Parecer Dedip 
nll 97/045, que trata de protocolo de acordo entre o 
Govemo Federal e o Governo do Estado de Goiás. 

(Leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) - O 

parecer é favorável. 
Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a palavra, o Senador Ney Suassuna para 

proferir parecer sobre os itens 611 e 911
, referentes, 

respectivamente, aos Estados do Rio de Janeiro e 
da Paraíba. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ambos tratam-se de operação de crédito 
a ser firmada entre o Estado do Rio de Janeiro e a 
União, e o Estado do Rio de Janeiro e a Paraíba. A 
diferença existe apenas em que a Paraíba terá taxa 

de juros de 6% e o Rio de Janeiro tará uma t~a de 
7,5%. Para ambos estamos aprovando o protocolo; 
entretanto, quando aprovado, o contrato e tudo o 
mais virão à Comissão de Economia. 

Então, tendo em vista que ambos estão com 
toda a documentação em dia, ambos estão de acor­
do e para ambos exigiremos o conhecimento e nos 
manifestaremos sobre o contrato, o meu parecer é 
favorável em relação a ambos. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exi 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, só 
para esclarecer, tanto no caso de Mato Grosso 
quanto no caso do Estado de Goiás em todos se in­
clui a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Em discussão o pedido relativo à Paraíba. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o parecer do 

Relator e com a aprovação automática da emenda 
acrescida no caso de Mato Grosso queiram penna­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em discussão o pedido relativo ao Rio de Ja­

neiro. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Bianco, para relatar o pedido referente ao Estado de 
Rondônia. 

, 

O SR. JOSE BIANCO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, sem maiores delongas, evidentemente 
com a emenda ao projeto de Rondônia também, só 
queríamos dizer que, de fato, é necessária essa ne­
gociaçao de dívida. Registro que, certamente, o Es­
tado de Rondônia - aqui presente se encontra o Se­
nador José Serra, ex-Ministro de Planejamento, que 
deve ter conhecimento disso - deve ser um dos Es­
tados da Federação que menos dívida possui. Não 
possui dívida mobiliária. Nao sei se, talvez por isso, 
pela pouca dívida ou porque o nosso Govemador 
não soube negociar com as autoridades federais, 
vejo que todos os Estados renegociaram suas dívi-
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das por 30 anos. O meu Estado renegociou as suas O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
dívidas por 15 anos. Lamento que apesar dessa re- parecer é favorável. 
negociação de dívida os nossos servidores públicos Concedo a palavra o nobre Senador Esperidião 
ainda continuam com seus salários atrasados. Amin. -Nosso parecer é pela aprovação. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O Srs. Senadores, só para fazer um brevrssimo regis-
parecer do Senador José Bianco é pela aprovação. troo Esse é o tipo de empréstimo que é bom aprovar. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) É um empréstimo vinculado a um programa de de-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a senvolvimento com liberação mediante o cumpri-

discussao. mento das parcelas, exige capacidade de investi-
Em votação. mento, capacidade de poupança do Estado e signifi-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ca também aporte de recursos sob supervisão do 

permanecer sentados. (Pausa.) govemo japonês. Não é só dizer: passa; tem que 
Aprovado. passar como. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Patrocínio para relatar o pedido referente ao Estado Encerrada a discussão. 
de Tocantins. Em votação. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO - Sr. Presiden- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
te, Srs. Senadores, isso aqui é um assunto totalmen- permanecer sentados. (Pausa.) 
te diferente. O Govemo do Estado do Tocantins en- Aprovado. 
caminhou ao Banco Central, e esse encaminhou ao Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
Senado Federal, uma solicitação de prorrogação da presente reunião. 
data de vencimento dos acordos firmados entre o (Levanta-se a reunião às 13h1Omin.) 
Govemo do Estado de Tocantins e o Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileiro para implantação do 
Prodecer III - Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados. 

O que ocorreu foi o seguinte: o Estado do To­
cantins fez um acordo nipo-brasileiro para implantar 
o ·Prodecer III, que já está sendo implantado na cida­
de de Pedro Afonso. E, pela primeira vez, o Govemo 
brasileiro exigiu uma contrapartida do Estado, ou 
seja, garantias para o empréstimo de US$34 milhõ­
es. O projeto ficou um ano parado. Mas agora já foi 
implantado e, conforme solicitação do Banco Cen­
trai, estamos pedindo a prorrogação de um ano nos 
vencimentos, mudando tão-somente a alrnea e do 
art. 211 da Resolução nll 5, do Senado Federal, que 
diz o seguinte: 

Art. 211 - ( •• • •• ) 

e) condições de pagamento do princi­
pal em 12 prestações anuais, vencendo-se a 
primeira em 15 de agosto de 2000, e a últi­
ma em 15 de agosto de 2.011. 

A Resolução nll 5 estabelece 15 de agosto de 
1999; e a última, em 15 de agosto de 2010. 

Portanto, é a solicitação do Governo do Estado 
de Tocantins: já que houve um atraso na implanta­
ção do Prodecer, que também se prorrogue por mais 
um ano o vencimento das garantias oferecidas pelo 
Governo do Estado do Tocantins. 

Portanto, o parecer é favorável. 

31 Reunião da Comissão de Assuntos Ec~ 
nômlcos da 41 Sessão Legislativa Extraordinária 
da SQl legislatura, Realizada em 30 de Janeiro de 
1997, às 11 :40 horas. 

Às onze horas e quarenta minutos do dia trinta 
de janeiro de mil novecentos e noventa e sete, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência do Senador Francelino 
Pereira com a presença dos Senadores Jefferson 
Peres, Francisco Escórcio, Beni Veras, Vilson Klei­
nübing, Osmar Dias, Lauro Campos, Ney Suassuna, 
Esperidião Amin, Eduardo Suplicy, José Serra, AntO­
nio Carlos Valadares, Epitácio Cafeteira, Leomar 
Ouintanilha, Jonas Pinheiro, Calos Bezerra, João 
Rocha e Valmir Campelo. Deixam de comparecer os 
Senadores Gilvan Borges, Onofre Ouinan, Jáder 
Barbalho, Ramez Tebet, José Fogaça, Gilberto Mi­
randa, Freitas Neto, Carlos Patrocrnio, Geraldo 
Melo, Ademir Andrade e Júnia Marise. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir passa a palavra ao Sena­
dor Ney Suassuna para que leia seu parecer, favorá­
vel nos termos do PRS que apresenta, oferecido ao 
Ofício s nli 114, de 1996, que encaminha solicitação 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, para que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
crpio do Rio de Janeiro - LF I M-RIO, cujos recursos 
serão destinados ao giro da Drvida Mobiliária, vencr-

I 
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vel no 1 II semestre de 1997. No decorrer da discus­
são usa da palavra o Senador Francisco Esr,órcio. 
Encerrada a discussão, procede-se a votaçao, sen­
do aprovado o parecer do relator. A seguir o Presi­
dente concede a palavra ao Senador Francisco Es­
córcio e, posteriormente, ao Senador Eduardo Supli­
cy para que discorram a respeito do pedido de vista 
formulado na reunião anterior ao Ofício s nll 004, de 
1997, que encaminha solicitação da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo (SP) para que possa emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São 
Paulo - LF I MSP, cujos recursos serao destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária, vencível no 1 II semestre 
de 1997; no decorrer da discussão é apresentado 
Requerimento nll 01-CAEJ97, solicitando informaçõ­
es complementares acerca da matéria em questão. 
Em seguida, a Presidência concede a palavra ao re­
lator da matéria, Senador Esperidião Amin que apre­
sentou parecer, favorável nos termos de um PRS. 
Finda a discussao, procede-se a votação, sendo so­
licitada verificaçao de quorum pelos Senadores 
Eduardo Suplicy e Francisco Escócio. Sendo consta­
tada falta. de quorum, a Presidência encerra a pre­
sente reunião, informando que fica adiada para uma 
próxima reuniao a apreciaçao dos Ofícios s nll 004 
e 005, DE 1997. N i a mais havendo a tratar, o Pre­
sidente encerra a presente reunião às doze horas e 
vinte e quatro minut s. Lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo senhor Presidente e publicada 
no Diário do Senado Federal, em conjunto com suas 
notas taquigráficas. - Senador Francellno Pereira, 
Presidente, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Declaro abertos os trabalhos da Comissão. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
que procederá a leitura do parecer relativo ao pro­
cesso do Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Ney Suassuna) - Sr. Presi­
dente, na discussão do processo do Rio e Janeiro foi 
solicitada a apresentação da certidão negativa do 
NISSO, pois estava vencida no tramitar do processo. 

Passo à Mesa a cópia do fax que a encami­
nha. 

O nobre Senador Lauro Campos, do PT, solici­
tou fosse verificado o cumprimento da norma de que 
os par1amentares municipais, os vereadores, rece­
biam menos de 85%, que é constitucional. Passo à 
Mesa, além da certidão do Tribunal de Contas, a 
certidão da Câmara de Vereadores, que fez duas re­
soluções para esta Legislatura e para a passada, di-

zendo que os vencimentos não ultrapassariam os 
75%. 

Está, portanto, sanado o problema de docu­
mentaçao. 

O nosso pedido aos Srs. Senadores é que 
aprovemos a rolagem da dívida do primeiro semes­
tre de 1997 que vence sábado. Portanto, na segun­
da-feira, eles precisam da aprovação. 

O relatório é favorável, tendo em vista que a 
documentação está completa e todos os demais 
itens foram cumpridos. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Em discussão. (Pausa.) 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
não pedi vista de processo algum, nem de Mato 
Grosso nem do Rio de Janeiro. No entanto, ponderei 
que se tratava de processo incompleto. Estando 
completo, como atesta e demonstra o Senador Ney 
Suassuna, meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Passamos à discussão do segundo item. 

A votação será no final dos trabalhos. 
o 

O segundo item diz respeito a São Paulo. E 
Relator o Senador Esperidião Amin . 

• 
O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Sr. Presi-

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESENTE (Francelino Pereira) - Con­

cedo a palavra ao Senador Francisco Escórcio . 
• 

O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, sou novo nesta Casa. Apren­
di a admirar, respeitar os nobres Senadores, inclusi­
ve há alguns pelos quais tenho admiração especial, 
como é o caso do Senador Esperidião Amin. 

Senador Esperidião Amin, pedi vista do proces­
so de rolagem da dívida do Município de São Paulo 
porque precisava me inteirar mais sobre a matéria, 
um vez que V. Ex' me ensinou a tomar os cuidados 
necessários. Seguindo orientação de V. Ex', analisei 
o processo e fiz uma solicitação técnica a esta Casa, 
que passo aos Srs. Senadores. 

Depois, recebi um ofício dirigido ao Dr. Pedro 
Sampaio Malan, enviado pelo Senador Bernardo Ca­
bral, em que diz: "recomendar que não seja objeto 
de renegociação em contrato firmado entre a União, 
Estados e Municípios, as dívidas estaduais, munici­
pais contraídas por títulos emitidos com base na se­
guinte Resolução do Senado FederaL .. -

Quanto à Prefeitura Municipal de São Paulo, 
de que estamos tratando, "Os procedimentos rela­
cionados à autorização, emissão e negociação de tí­
tulos referidos, emitidos no amparo do art. 33 da 
Constituição Federal, para pagamento de precató-
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rios judiciais, sob investigação na CPI, que passo 
aos nobres Senadores. 

Ao começar estudar o processo, percebi que 
não o tinha recebido em sua totalidade. Solicitei, en­
tão, ao Banco Central cópia do mesmo, e hoje fui 
atendido. Mesmo assim, para não trazer nada de ne­
gativo para São Paulo, uma vez que eu sabia que 
havia sido marcada esta reunião, enviei o seguinte 
ofício: 

·Sr. Presidente, Senador Francelino 
Pereira, ao cumprimentá-lo, solicito a V. Ex· 
o original do processo com todas as peças 
que compõem o Ofício-S nll 4, de 1997, rela­
cionado à rolagem da dívida do Município de 
São Paulo, pois o material que foi entregue 
em meu gabinete trata-se de cópia incom­
pleta em que faltam peças fundamentais 
para uma análise criteriosa." 

Até ontem não havia recebido as peças do pro­
cesso que estavam faltando, Sr. Presidente. 

Dei entrada nesse pedido hoje, às 9h14min. O 
Secretário foi ao meu gabinete e levou as peças ori­
ginais do processo na íntegra. Portanto, quero pas­
sar esta cópia aos Srs. Senadores para que dela to­
mem conhecimento. 

Verificando as peças do processo que me falta­
vam, como a folha nll 4, comecei a analisá-lo com 
maior profundidade. Já que estou aqui para apren­
der - quero, inclusive, que os Senadores me auxi­
liem neste momento porque aprendi que, se tiver al­
guma dúvida, tenho que procurar solucioná-Ia -, que­
ro ressaltar o seguinte: na página 4, tem-se: ·opera­
ção sob análise 415844". Mais embaixo, lê-se "ope­
ração sob análise 64091·. Se diminuirmos, vamos 
encontrar, coincidentemente, um número exatamen­
te igual àquele dos precatórios que estão sendo ob­
jeto de uma CPI, ou seja, 351753. 

Então, pergunto: se autorizarmos a emissão de 
novos títulos, embora a Resolução diz que não de­
vem ser emitidos mais títulos, é só uma única vez? 

Vamos mais à frente. O § 3 da Resolução 
nll 69 estabelece: ·Os títulos de que trata o parágra­
fo anterior não se incluem nos limites previstos no 
art. 411 e não são passíveis de refinanciamento." 

Vamos ver mais. Senador Esperidião Amin, V. 
EX- estava atendo ao aconselhamento do Banco 
Central do Brasil, e este órgão nos oferece o seguin­
te conselho: ·Com base nos números acima, pode 
ser verificado que o Município possui margem de 
resgate, sendo, portanto, indicado o percentual de 
91,60% para a rolagem de sua dívida mobiliária, 
vencível no primeiro semestre de 1997. Como V. Ex· 

está propondo 98% e ainda ontem V. EX- nos dizia 
que estava de acordo com o Banco Central, a minha 
pergunta é a seguinte: o que vale, se o que o Banco 
Central está apontando aqui nos seus documentos 
diverge da relatoria de V. Ex·? 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Perel! <1) 
Em discussão. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin e, 
em seguida, o Senador Eduardo Suplicy. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
eu gostaria de apreciar tanto o pedido de vista do 
Senador Francisco Escórcio quanto o requerimento, 
que V. ExI me entregou informalmente, de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy. 

Seria interessante, porém, que todos conhe­
cessem o inteiro teor do referido requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
proceder à leitura do seu requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Requeiro, nos 
termos regimentais, seja solicitado ao Banco Central 
as seguintes informações referentes ao item que es­
tamos examinando: 

"1 11 - Tendo em vista a solicitação da Prefeitura 
da cidade de São Paulo para emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Município de São Paulo, 
cujos recursos serão utilizados no giro de sua dívida 
mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1997, 
informar quanto dessa dívida é proveniente de títu­
los emitidos para pagamento de precatórios e a data 
da emissão dos títulos que serão substituídos; 

211 - O Banco Central certificou-se de que os re­
cursos obtidos com a colocação no mercado dos títu­
los, que agora estão vencendo, foram efetivamente uti­
lizados para o pagamento de precatórios judiciais? 

Justificativa: 

Consideralldo que, na última reunião da Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar 
irregularidades relacionadas à autorização, emissão 
e negociação de títulos públicos estaduais e munici­
pais, foi aprovada recomendação no sentido de que 
não seja objeto de renegociação, em contrato firma­
do entre a União e Estados e Municípios, as dívidas 
estaduais e municipais constituídas para pagamen­
tos de precatórios, em decorrência de tais dívidas 
estarem sob investigação por parte da CPI, e consi­
derando que a dívida do Município de São Paulo au­
mentou sensivelmente nos últimos anos em decor­
rência da emissão de títulos, as informações aqui 
solicitadas são de grande importância para que os 
Srs. Senadores possam cumprir com o disposto no 
art. 52 da Constituição Federal.· 

t 
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Gostaria de acrescer, Sr. Presidente, que, no 
caso da solicitação do Município de São Paulo, não 
há urgência urgentíssima, pois esses títulos vencem 
em março. Seria adequado que a votação dessa 
matéria fosse feita com base na informação comple­
ta. Por isso sugiro que possamos solicitar ao Banco 
Central, com encaminhamento ... 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Peço um aparte 

para divergir dessa informação de que nao há ur-
• • gencla . 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
prefiro votar bem informado. Então, encaminho à 
Mesa, e V. Exíl, Sr. Presidente, vai dirimir a questao. 
Eu gostaria que votássemos essa matéria com a in­
formação adequada. Há .o Regimento para V. Exíl 
decidir a respeito. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Tem V. Exíl a palavra. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
vou falar, na condição de Relator, sobre as duas 
questões que foram suscitadas, que, na verdade, 
estão associadas. Tanto as dúvidas levantadas pelo 
Senador Francisco Escórcio quanto as levantadas 
pelo Senador Eduardo Suplicy têm uma associação. 

Vou começar pela segunda colocação do Se­
nador Francisco Escórcio. 

Quanto ao Banco Central ter proposto que a 
rol agem devesse ser em tomo de 91 %, uma vez que 
o Município tem margem, quero dizer que me dei ao 
trabalho de efetuar um levantamento histórico de 
tudo o que.foi deferido, no ano passado, com os res­
pectivos percentuais indicados pelo Banco Central. 

Vou dar um exemplo concreto em relação ao 
Estado do Paraná: em funçao da sua margem de ca­
pacidade de pagamento, o Banco Central propôs 
que o limite devesse ser 51%. O que o Senado apro­
vou? Noventa e oito por cento. 

Ao Município do Rio de Janeiro foi proposto 
86%, e nós aprovamos 98%. Houve casos, como é o 
de Mato Grosso hoje, em que o Banco Central disse 
que o Estado não tinha capacidade, e, no ano pas­
sado, foi aprovado 100%. Não há uma divergência, 
há um aconselhamento. O aconselhamento técnico 
do Banco Central, teoricamente, diz: podemos exigir 
do Estado até tanto, ou seja, no caso do Paraná, 
que ele pague 48% dos títulos e role só 51 %. No 
caso de São Paulo, para ficar no limite da capacida­
de de pagamento, podemos exigir que pague 84% e 
role 91 %. 

No ano passado, juntamente com o Senador 
Vilson Kleinübing, sempre procuramos criar um crité­
rio. O único que conseguimos foi na Comissão, de 
98%, com o menor número no giro de letras. Estou 
propondo para São Paulo o menor já acordado na 
Comissão, porque, freqüentemente e infelizmente, 
no Plenário, chega com 98% e passa para 100%, 
com o meu voto contra, com o voto contra do Sena­
dor Vilson Kleinübing e, às vezes, do Senador Jef­
ferson Péres. 

Alguns Senadores votam por 98%; a maioria 
tem votado por 100%. Não estou divergindo do Ban­
co Central. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Com o meu 
voto contra. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Com o voto con-
tra do Senador Suplicy. 

Sempre procuramos fazer com que o Estado 
pague alguma coisa. O máximo que temos conse­
guido é 98%. O Senador Ney Suassuna propôs, 
hoje, para o Rio de Janeiro e espero que o Senador 
Jonas Pinheiro proponha, também, para o Mato 
Grosso, 98%, para, ao menos, começarmos o ano 
de 1997 com menos "generosidade". Não é genero­
sidade; é apenas licenciosidade de nossa parte. Au­
torizar um Estado que não tem capacidade de admi­
nistraçao de suas letras, como disse na CPI o Sena­
dor José Serra, a emitir mais letras é conspurcar o 
mercado. 

Eu queria esclarecer que tive o escrúpulo de 
apresentar, aos membros da Comissão, uma série 
histórica do ano de 1996, mostrando qual foi o pare­
cer do Banco Central e o que o Senado Federal 
aprovou. Essa série está aqui. 

A segunda dúvida coincide com a relação das 
dúvidas do Senador Eduardo Suplicy: e, na verdade, 
são duas. Primeiro, ambos desejam - o Senador Su­
plicy, sob a forma de requerimento, e o Senador 
Francisco Escórcio, sob a forma de uma nota técni­
ca - saber "quanto dessa dívida, quanto desse volu­
me é proveniente de títulos emitidos para o paga­
mento de precatórios e a data da emissão dos títulos 
que serao substituídos". 

Considero essa uma diligência plausível. A Co­
missão deve aprová-Ia. Voto a favor. Entretanto, en­
tendo que ela nao pode sobrestar a tramitação do 
processo, porque isso não faz parte do corpo da Re­
solução nQ 69, de 1995. Ou seja, estou pedindo uma 
informação, que eu não adverti, previamente, que 
queria. Tenho para isso uma solução institucional, 
porque também tenho essa dúvida. Só estou a favor 
dessa questão, junto com o Senador Vilson Kleinü-
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bing, que gostaria de acostar a nossa proposta de 
correção neste problema. Qual seria a proposta? No 
sentido de incluir na Resolução nll 69, de 1995, esta 
exigência. Qual a exigência? A de que, juntamente 
com o parecer do Banco Central, seja também en­
viada a certidão do Tribunal de Contas respectivo -
no caso de São Paulo, o Tribunal de Contas do Mu­
nicípio de São Paulo; no caso da Prefeitura do Rio 
de Janeiro, o Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro; no caso dos Estados, o respectivo Tribu­
nal de Contas -, dizendo o que efetivamente foi apli­
cado no pagamento de p recató rios. Será muito im­
portante para o Senado que esse documento passe a 
ser exigido institucionalmente, porque, nesse caso, 
prevalecerá o que fizemos na terça-feira. Se isso não 
estiver incluído no processo, isso não vai tramitar. 

O que fizemos com os Estados de Mato Gros­
so e Rio de Janeiro? A certidão não tramita. Pelo 
menos, algum Senador exigirá isso. Não se trata de 
uma discriminação - essa palavra foi utilizada na 
terça-feira -, mas de uma exigência do processo 
completo. Para isso, será necessário dannos curso 
a essa proposta de resolução, que faço chegar às 
suas mãos e que sanaria esse problema. Para não 
misturar as coisas, vou falar a respeito dessa pro­
posta depois. 

Finalmente, o Senador Eduardo Suplicy deseja 
saber se o Banco Central se certificou que os recur­
sos obtidos com a colocação no mercado dos títulos 
que agora estão vencendo foram efetivamente utili­
zados para pagamento de precatórios. O Banco 
Central vai responder o mesmo que o Sr. Alkimar 
Moura respondeu na CPI, ou seja, que isso não é de 
sua responsabilidade. Essa resposta já foi dada. E 
nós só poderemos exigir isso do Tribunal de Contas 
se impusennos essa exigência na resolução. Por 
isso, volto à solução institucional. 

O Senador Francisco Escórcio tem uma dúvi­
da, que era a mesma do Senador Eduardo Suplicy. 
Tratava-se do segundo quesito du seu primeiro re­
querimento; S. Exo a retirou do seu requerimento. A 
dúvida é se podemos pennitir a rolagem ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Um esboço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Desculpe-me. 
Isso já estava assinado. Isso foi apresentado infor­
malmente. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Apresentei essa 
dúvida ao Sr. Relator e dialoguei com S. Exo. Ouvi 
ponderações e resolvi retirá-Ia do meu requerimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É verdade. Mas 
faço referência a essa questão porque o Senador 
Francisco Escórcio continua com essa dúvida. 

Podemos autorizar a rolagem de Utulos emiti­
dos para pagamento de precatórios? De acordo com 
a Resolução nll 69/95, a resposta a essa pergunta é 
afirmativa, exceto para os Utulos destinados a preca­
tórios emitidos posterionnente à vigência dessa re­
solução. O § 311 do art. 16 dessa disposição diz que 
os títulos de que trata o parágrafo anterior, que são 
os trtulos destinados ao pagamento de precatórios, 
não se incluem nos limites previstos no art. 411 e não 
são passíveis de refinanciamento. Portanto, isso se 
dá a partir dessa vigência. 

A Resolução n!! 11, que versava sobre a maté­
ria, não falava desse assunto. Nessa resolução, o 
texto correspondente ao § 311 encontra-se no art. 15 
e não no art. 16 e diz o seguinte: 'Os títulos de que 
trata o parágrafo anterior não se incluem nos limites 
previstos no art. 411 desta resolução.' O refinancia­
mento não é proibido. Quando os títulos anteriores 
foram emitidos, não havia a proibição de refinancia­
mento. 

Como último tópico, eu gostaria de esclarecer 
ao nobre Senador Francisco Escórcio que essa au­
torização, que poderá ser por nós aprovada, não in­
fringe a recomendação da CPI. A CPI determina que 
essas Letras que estão sendo investigadas - Letras 
destinadas ao pagamento de precatórios de São 
Paulo, de Alagoas e de Campinas, autorizadas pela 
Resolução nll 85/94 - não podem ser incluídas no 
acordo de renegociação da dívida. O Senado autori­
zou, pela Resolução nll 70 e não através da Resolu­
ção nll 69, que os Estados pactuassem com esse 
acordo, que, inicialmente, estava posto sob a fonna 
de protocolo. . 

Diga-se de passagem que o Senado tinha au­
torizado o cheque em branco. Com a aprovação 
pela Comissão da tramitação do Projeto de Resolu­
ção nll 147/95, que hoje será apreciado pelo Plenário 
do Senado, o acordo, quando assinado, ainda será 
fiscalizado pelo Senado Federal, coisa que não exis­
tia. Não se aplica à autorização para emitir Letras de 
Giro de Dívida Pública a recomendação que a CPI 
encaminhou ao Banco Central. 

Por isso, Sr. Presidente, faço chegar à Mesa a 
Proposta de Resolução que altera a Resolução nll 

69/95 e que vem ao encontro da preocupação dos 
Senadores Vilson Kleinübing, Francisco Escórcio e 
Eduardo Suplicy. A partir da aprovação dessa pro­
posta, todos os processos de rolagem de dívida te­
rão que ser acompanhados da certidão do Tribunal 
de Contas respectivo, com a afinnação de que o di­
nheiro dos títulos e dos precatórios foi aplicado con­
forme o exigido. Mas isso deve ser feito somente 

• 
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após a apravaçao dessa Resolução, do inciso X do art. 
13 da Resoluçao nll 69 e sua respectiva adequação. 

Sr. Presidente, por essa razao, considero que 
o processo está em condiçoes de ser aprovado pelo 
Plenário da Comissao de Assuntos Económicos .. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Gostaria de comunicar ao Plenário que tenho um 
compromisso ao meio-dia e preciso cumpri-lo com 
um atraso mínimo. Vamos continuar com a discus­
são de São Paulo. 

Encerrada a discussão. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, gos­

taria que fosse colocado em votação o Rio de Janeiro . 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Quero que V. EX- continue conosco. Vou ficar aqui e 
V. EX- também vai continuar. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, se 
for permitida a discussão sobre Mato Grosso, em re­
lação à solicitação e ao pedido de vista do eminente 
Senador Esperidião Amin ... -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Senador, nao 
pedi vista. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sim, suspendeu a 
votação até que os documentos viessem à luz nesta 
Comissão. Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, há 
um documento em que o Estado de Mato Grosso so­
licitava ao Ministro da Fazenda, relatando os proble­
mas que encontrava no Estado, que o projeto da ro­
lagem das Letras do Tesouro do Estado viesse para 
cá, e com certeza era preciso rolar essa dívida. 

Pois bem. No dia 17 de janeiro de 1997, o Sr. 
Américo Cansado de Amorim, Secretário do Tesouro 
Nacional em exercício, respondendo esse documen­
to do Sr. Governador, referiu-se a esse documento 
em ofício .... 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador Jonas Pinheiro, em razão da escassez de 
tempo, gostaria que o nobre Relator dissesse ape­
nas se estão sendo cumpridas as exigências. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sim, claro. Com 
esse documento do Tesouro Nacional entendemos 
que tenham sido cumpridas as exigências levadas a 
efeito por esta Casa na última reuniao desta Comis-
-sao. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Em discussão. 

, 
O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Sr. Presi-

dente, uma questão de ordem, por favor. É com rela­
ção à questão de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Por favor, não estamos discutindo São Paulo, esta­
mos discutindo Mato Grosso. 

, 
O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Porque nao 

deram chance. 
O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -

Está em discussão Mato Grosso. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Item referente ao Rio de Janeiro. Relator: Se­

nador Ney Suassuna. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

com o parecer ... , 
O SR. JEFFERSON PERES - Peço a palavra 

pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -

Pois não. , 
O SR. JEFFERSON PERES - Há quorum 

para a votação? 
O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) - Se 

v. ExII vai exigi-lo, há quorum no livro. Nós só nos 
reunimos, só iniciei os trabalhos com a presença de 
quorum. Se V. ExII quer proceder de outra forma no 
momento da votação, cabe a V. ExII ... 

Em votação o processo relativo ao Rio de Ja­
neiro. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votaçao, agora, o processo relativo a São 

Paulo. , 

O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Sr. Presi-
dente peço verificação de quorum porque a matéria 
foi discutida, mas, na minha ótica, não foi esclareci­
da como deveria ser. O esclarecimento tem que vir 
do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) - A 
verificação de quorum a que V. Ex.1 se refere é evi­
dentemente referente ao Rio de Janeiro. , 

O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Não, a São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelina Pereira) -
Ainda não chegamos lá. 

O SR. (Não Identificado) - Está em discussão 
o Rio de Janeiro, Sr. Presidente. S. Ex· pede veri­
ficação de quorum com relação à matéria de São 
Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Não, a São 
Paulo, agora. 

, 
O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Rio de Ja-

neiro é matéria vencida, Sr. Presidente. Estou pedin­
do de São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como ainda 
está transcorrendo o prazo legal para o pedido de 
vista e foram solicitadas informações ao Banco Cen­
trai que poderiam complementar a informação relati­
va à matéria de São Paulo, sugiro que possamos 
completar isso até a próxima terça-feira, quando vo­
taremos essa matéria já com os dados do Banco 
Central. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
requerimento de V. Ex' foi debatido, lido exaustiva­
mente. V. Ex' sabe que o que deseja não está exigi­
do na legislação. Trata-se, portanto, de uma solicita­
ção que, no caso, não se enquadra. É claro que a 
Mesa encaminhará o requerimento de V. Ex', mas 
sem prejuízo da tramitação do processo, porque sua 
solicitação não é uma exigência da legislação atual. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
de qualquer forma, gostaria que fosse encaminhado 
o meu requerimento e que, para essa matéria, hou·· 
vesse quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 
Mesa decidiu que vai encaminhar a sua solicitação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, es­
tamos fazendo um apelo ao nobre Senador Francis­
co Escórcio para que retire o seu pedido de verifica­
ção de quorum, pois, se não houver quorum, a análi­
se de vários projetos não será feita e há assuntos in­
teressantes além desse que envolve São Paulo -
com certeza também interessante -, que podem ser 
discutidos nesse final de ano. Há assuntos importan­
tes a serem discutidos, sobretudo quanto à rolagem 
dessas letras que estão vencendo. Sendo assim, fa­
zemos um apelo ao nobre Senador para que retire ... 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Aceito a so­
licitação de V. Exl. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador Vil~on Kleinübing, V. Ex' tem a palavra. -O SR .. Ef ,.JERIDIAO AMIN - O Senador Supli-
cy disse que também gostaria que houvesse quo­
rum. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Eu gostaria sim, 
para termos as informações ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - O Senador 
Eduardo Suplicy é Senador por São Paulo e tem 
mais responsabilidade do que nós sob todos os as­
pectos. Se ele considera - quero que isso conste em 
Ata - como Senador de São Paulo, que não é impor­
tante nem urgente a aprovação de uma matéria que, 

do ponto de vista da Resolução nl1 69/95, está inte­
gralmente esclarecida, S. Ex' tem todo o direito, mas 
arca com a responsabilidade política disso. 

O Senador Suplicy tem todo o direito de pedir 
verificação de quorum. É um Senador exemplar, 
trabalhador; participou, em nome do Senado, do en-

o 

terro do Senador Caxias. E um Senador exemplar; 
agora, não há um quesito juridicamente exigível que 
não esteja aqui esclarecido. Pode ser politicamente 
exigível, partidariamente exigível; pode ser que este­
jamos aqui vendo o terceiro tumo da eleição de São 
Paulo, porque, do ponto de vista formal, nao há o 
que perguntar, Sr. Presidente. Faço questão de que 

o 

isso fique registrado em Ata. E um direito de S. Ex' 
pedir verificação de quorum mas com a responsabi­
lidade política conseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Eu 
gostaria de suspender por uns instantes a votação 
de São Paulo para procedermos à votação do Mato 
Grosso do Sul. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, aí 
a reunião cairia. Isso seria discriminar, Sr. Presiden­
te. Se está pedindo verificação do quorum na apre­
ciação do processo de São Paulo, caiu a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Mas o do Rio de Janeiro está resolvido. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - O do Rio de Ja-
neiro passou. De boa-fé ninguém faria isso. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
com o pedido de verificação de quorum, não há 
mais o que discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Sim, mas o Senador Vilson Kleinübing pediu a pala-
vra. -O SR. VILSON KLEINUBING - Quero fazer 
uma colocação especialmente ao Senador Eduardo 
Suplicy e ao Senador Francisco Escórcio: 98% é 
uma tentativa, iniciada no ano passado, da própria 
Comissão, de estabelecimento de um mínimo de 
resgate de títulos. É uma luta interna nossa, uma 
luta dos membros da Comissão para se chegar a 
esse valor. 

Veja bem, estamos cometendo injustiças. Um 
Estado bem administrado, uma Prefeitura bem admi­
nistrada, que não tem dívidas ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tinha capacidade 
de pagar até mais do que estamos dando. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - ... que não tem 

dívidas, estamos mandando resgatar mais. Um Es­
tado mal administrado, um Estado que não controla 

I 
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sua receita, sua despesa, que chega no limite de 
100%, nós, por recomendação do Banco Central, 
estamos dando 100%. Estabeleceu-se 98% como 
mínimo. A rigor, todos os valores estão equivocados: 
98%, 95%, 94%, 90%. Teríamos que estar autori­
zando de acordo com o que estabelece a Constitui­
ção: a rolagem do principal e o pagamento dos ju­
ros. Isso é o que diz a Constituição. 

O segundo aspecto, Senador Suplicy, seria o 
seguinte: nao há a mínima hipótese de se burlar na 
questão dos precatórios. A Resolução n2 69 expres­
sa claramente. É nulo o ato do prefeito, é nulo o ato 
do govemador se ele rolar dívidas de precatórios a 
partir da Resolução n2 69/95. Antes da Resolução n2 

69/95, ele podia fazer isso, porque nada o impedia. 
Além disso, o procedimento que estamos ado­

tando - porque está de acordo com o pensamento 
nosso, com o do Senador Suplicy, com o do Senador 
Esperidião Amin, de todos nós - é o de estabelecer na 
Resolução que quem nao prestar contas, para o futuro, 
não conseguirá rolar nada. Estaremos, assim, definin­
do uma regra para que isso seja resolvido. 

Por isso peço: vamos votar, vamos limpar esta 
pauta. Do contrário, esta reunião vai acabar se trans­
formando num discurso político, o que não é o caso. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Senador Suplicy, concedo-lhe a palavra. Peço a V. 
Ex' que seja rápido, porque já estou atrasado para 
um compromisso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
quando é para tratar do caso de Santa Catarina, 
os Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinübing 
têm mostrado uma energia fantástica, uma dispo­
sição incomum, muito superior a do ·Senador Ca­
xias· em qualquer episódio referente à luta pela 
justiça na terra no Brasil, pela distribuição da es­
trutura fundiária. 

O Senador Esperidião Amin considerou corre­
tas e adequadas as informações que solicitei. Gosta­
ria de voltar ao assunto pelo motivo de essa matéria 
estar sendo objeto de Comissão Parlamentar de In­
quérito. E os dois têm sido extremamente diligentes, 
têm sido exemplos quanto a averiguar as coisas em 
profundidade, para obter informações quando se tra­
ta de Santa Catarina. 

Então, cumpro com o dever que tenho para 
cum a cidade onde moro. Trata-se, assim, do cum­
primento de um dever de Senador. 

Peço verificaçao de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Então, Senador Suplicy, teremos de encerrar os tra­
balhos porque, notoriamente, não há quorum. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h 15min.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 

Criada através do Requerimento NII 
1.101, de 1996-Sf, destinada a "Apurar Ir­
regularidades Relacionadas à Autoriza­
ção, Emissão e Negociação de Títulos 
Públicos, Estaduais e Municipais, nos 
Exercícios de 1995 e 1996". 

Ata da 41 reunião realizada no período da 41 

Sessão Legislativa Extraordinária da 501 Legisla­
tura, em 30 de Janeiro de 1997. 

, 
As quatorze horas e vinte e dois minutos dos 

trinta dias do mês de janeiro do ano de um mil nove­
centos e noventa e sete, na sala número quinze da 
Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Bemar­
do Cabral (Presidente), Geraldo Melo (Vice-Presi­
dente), Roberto Requião (Relator), Eduardo Suplicy, 
Emília Femandes, Esperidião Amin, Vilson Kleinü­
bing, Hugo Napoleão, Nabor Júnior, Casildo Malda­
ner e Edison Lobão, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a "apurar Irregulart­
dades relacionadas à autorização, emissão e ne­
gocié.yão de títulos públicos, estaduais e munict­
pais, nos exercícios de 1995 e 1996". Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente, Senador Ber­
nardo Cabral, declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Sua Excelência coloca em vo­
taçao o requerimento do Senhor Relator, Senador 
Roberto Requião, ·de transferências dos sigilos fis­
cal, bancário e telefônico das seguintes pessoas jurí­
dicas e de seus diretores, sócios e agentes: IBF, Ve­
tor, Divisa, Negocial, Perfil, Vitória, Paper, JHL, Áu­
rea, Contrato DTVM, Olímpia DTVM e FN - Negó­
cios e Participaçoes S/A, bem como balancetes 
mensais de 1995 e 1996, dados cadastrais das jun­
tas comerciais das empresas e das participações 
das pessoas físicas", que é aprovado por unanimida­
de. A seguir, a Comissao delega ao Senhor Relator­
Adjunto, Senador Vilson Kleinübing, a tarefa de 
acompanhar, junto ao Banco Central e aos Tribu­
nais, o andamento dos documentos solicitados pela 
Comissão. Logo após, a Comissao fixa o seguinte 
cronograma de depoimentos: dia 5 de fevereiro: Se­
nhores Oscar Falk, Ex-Secretário da Fazenda de 
Santa Catarina, Carlos Eduardo Ferreira, Assessor 
do Diretor Financeiro do Defin (Banco do Estado de 
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Santa Catarina) e Paulo Sérgio Prisco Paraíso, Se­
cretário da Fazenda do Estado de Santa Catarina; 
dia 19 de fevereiro: Senhores Ibrahim Borges Filho, 
Presidente da IBF Factoring, Yoshiaki Nakano, Se­
cretário da Fazenda do Estado de São Paulo e Ario­
valdo O'Angelo, Oiretor Financeiro do Banco do Es­
tado de São Paulo; dia 20 de fevereiro: Senhores 
José Antônio de Freitas, Secretário das Finanças do 
Município de São Paulo, Wagner Baptista Ramos, 
Coordenador da Dívida Pública do Município de São 
Paulo e Geraldo Biasoto Júnior, Secretário Municipal 
de Finanças da Prefeitura de Campinas; e dia 26 de 
fevereiro: Senhores Jairo Cândido, Secretário de 
Economia e Planejamento da Prefeitura de Guaru­
lhos, Roberto Sanchez, . Secretário de Negócios da 
Fazenda da Prefeitura de Osasco e Eduardo Cam­
pos, Secretário de Finanças do Estado de Pemam­
buco, fiCando a oitiva do Senhor José Pereira de 
Sousa, Secretário da Fazenda do Estado de Ala­
goas, para ser marcada posteriormente pela Comis­
são. Usaram da palavra no decorrer dos trabalhos 
os Senhores Senadores Roberto Requião, Vilson 
Kleinubing, Esperidião Amin, Casildo Maldaner, Ge­
raldo Melo, e Eduardo Suplicy. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência agradece aos presentes e en­
cerra os trabalhos, e, para constar, eu, Adriana Ta­
vares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a pre­
sente que, lida e aprovada, irá à publicação junta­
mente com as notas taquigráficas. 

Anexo à Ata da 4' Reuniao de 1997 da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
através do Requerimento nf} 1.101, de 1996-
SF, destinada a "apurar irregularidades rela­
cionadas à autorização, emissao e negocia­
ção de títulos públicos, estaduais e munici­
pais, nos exercícios de 1995 e 1996", reali­
zada em 30-1-97, que se publica com a de­
vida autorizaçao do Senhor Presidente da 
Comissão. 

Presidente: Senador Bernardo Cabral. 
• 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Roberto Requlão 
• 
Integra de acompanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
aberta a reunião da Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar irregularidades relaciona­
das à autorização, emissão e negociação de títulos 
públicos, estaduais e municipais, nos exercícios de 
1995 e 1996. 

Consulto o eminente Relator e os eminentes 
Senadores Esperidião Amin, Casildo Maldaner, ViI-

son Kleinübing e Nabor Júnior, já que é esta uma 
reunião de trabalho, se a realizamos a portas fecha­
das, sem microfone. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento do eminente Se­
nador Casildo Maldaner, pedindo o depoimento do 
Sr. Fernando Ferreira de Melo Júnior, Presidente do 
Banco do Estado. 

Em votação o requerimento. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidentl3, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Geraldo Melo, V. Ex' te", a palavra. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, V. 
Ex' está submetendo à aprovação o requerimento 
de convocação? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Geraldo Melo, estes requerimentos estão vin­
do da reunião passada. Como naquela reunião, ao 
final, eu havia solicitado a V. Ex' o cumprimento de 
uma determinação em nome da Presidência, V. Ex' 
teve de se ausentar. Por sua vez, o eminente Sena­
dor Relator também, e eu acabei ficando aqui na 
companhia do Senador Casildo Maldaner e do Se­
nador Eduardo Suplicy até as 11 horas e 30 minutos 
da noite, mas não havia número para votar. Portan­
to, deixamos para esta reunião interna, porque foi 
uma solicitação do eminente Senador Vilson Kleinü­
bing, para que não tomássemos esse tipo de deci­
são com a presença de depoentes. 

Esses requerimentos são oriundos da última 
reunião, mas verifico que está chegando outro do 
Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperi­
dião Amin. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
creio que o objetivo desta reunião não é apenas 
apreciar requerimentos, mas pediria que o primei­
ro tópico fosse a fixação de nosso regime de tra­
balho, pois só estamos nos reunindo para ouvir 
pessoas . 

Todos nós temos pressionado o Presidente 
da Comissão por colher informações que depen­
dem de depoimento e, sinceramente, não conhe­
cemos todas as informaçoes que já nos chegaram. 
Como Comissão, não conhecemos nada porque 
nunca nos reunimos para ler uma página do Rela­
tório do Banco Central. Tenho conhecimento de 
que o Banco Central já enviou um dossiê muito 
grande, felizmente. 

Não estou criticando o Relator nem ninguém. 
Felizmente, temos um Relator diligente trabalhando 

, 
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nisso e dois Relatores-Adjuntos, mas as nossas reu­
niões não podem se limitar à oitiva, até porque elas 
têm sido pouco produtivas. 

Então, proponho que, ouvido o Relator, seja 
estabelecido um regime de trabalho compreendendo 
a vista do plano de trabalho; temos que produzir um 
relatório. Esse relatório se divide nos tópicos do pIa­
no de trabalho. O primeiro tópico é: da legalidade, 
consistência das autorizações. Parece-me que já há 
elementos para conhecer essa primeira parte do 
relatório, porque as operações estao delimitadas -
são oito -, todos os processos já sao conhecidos. 
Penso que essa parte é de fácil vencimento. A se­
gunda parte, que depende de manifestação do Tri­
bunal de Contas respectivo, do Tribunal de Justi­
ça, a última notícia que obtive do Senador Re­
quião é que alguns tribunais já haviam respondido, 
mas a maioria nao havia respondido. 

E, finalmente, o grande emaranhado, diga­
mos, da tramitaçao financeira dos títulos. Se ficar­
mos nos detendo, como até agora estamos sendo 
tentados, no emaranhado do roteiro financeiro 
desses papéis, nao vamos tratar adequadamente 
do primeiro e do segundo tópico. Por isso, e assim 
encerro, tenho três sugestões a apresentar. 

A primeira é que V. Ex·, ouvidos os membros 
da Comissão, estabeleça um regime de trabalho 
para nós. Terça-feira às 14h vamos nos reunir inter­
namente, para conhecer e discutir sobre papéis, tra­
tar do expediente, convocações, o que for necessá-
no. 

Segundo, acompanhar nessa reunião o que 
há sobre o relatório. Se um depoimento, digamos, 
do Relator, o que já tenho delineado para compor 
o meu relatório, o que está dependendo de diligên­
cia, do plano de trabalho, o que já vencemos e o 
que não. Temos um prazo finito . 

Finalmente, as duas tarefas extemas que te­
mos são diligências e oitivas. Essas tarefas exter­
nas, vamos chamar assim, em que a televisão vai 
estar presente, teriam também o respectivo dia da 
semana ou dias - pode ser quarta ou quinta-feira -
para se desenvolverem, mas sem prejuízo do pro­
cessamento das informações. 

Sr. Presidente, quando recebemo!> relatório de 
sigilo telefônico e de sigilo bancário, contábil e fiscal, 
se deixarmos isso tudo nas costas da assessoria e 
do Relator, ele vai fazer um belo relatório, mas não 

• 
vamos saber o que contém. E para isso que gostaria 
de alertar. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex" pediu a palavra sobre a matéria? 

Então, darei a palavra a V. Ex·, e a seguir soli­
citarei a manifestação do Relator. 

Peço que quem queira manifestar-se sobre a 
matéria que o faça antes do Relator, para que ele 
possa responder a todos. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, mi­
nha intervenção é na mesma direção daquela do Se­
nador Esperidião Amin, porque queria confessar que 
me sinto totalmente perdido. 

Conversando informalmente com o nosso pre­
zado e querido amigo, o eminente Relator, Roberto 
Requião, estava dizendo que me sinto totalmente 
desinformado do que realmente a CPI sabe. Imagi­
nava que pudéssemos ter a informação, em algum 
lugar, de qual é a situação de cada um dos estados. 
O Estado de Pernambuco tinha direito, tecnicamen­
te, a emitir tanto. Emitiu quanto? 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - É a primeira parte. 

O SR. GERALDO MELO - A partir daí, em re­
lação a esse Estado, podemos fazer ou complemen­
tar as informações ainda sem oitiva formal. Pode a 
Comissão dirigir-se ao governador de Estado, por 
escrito, dizendo o que encontramos e perguntar 
quais são as suas explicações. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... três para fazer 
uma diligência .. . 

O SR. GERALDO MELO - Recebidas as res­
postas, se não ficarmos satisfeitos com os esclareci­
mentos, aí, sim, convocaremos quem quisermos. 

Vi aqui na ata, cuja leitura foi dispensada, que 
estamos com três depoimentos marcados para o dia 
5 e mais nove agendados, convocados, mas sem 
data. O que gostaria de propor é que não convocás­
semos mais ninguém até que conclu íssemos a oitiva 
dos que já estao convocados, e que esse plano de 
trabalho estivesse de acordo com a estrutura apro­
vada pela Comissao e proposta pelo Relator - que 
todos consideramos um excelente plano de trabalho 
-, para que tudo pudesse seguir de forma eficiente, 
para que, ao final, cheguemos a resultados. 

Concordo com V. Ex·: do que adianta termos 
cinco metros cúbicos de contas telefônicas? Elas es­
tao aí, e daí? Se não vamos examiná-Ias, é melhor 
nao pedi-Ias. Se pedimos e recebemos, temos de 
nos debruçar sobre esses documentos, procurar 
compreendê-los e chegar a algum lugar com essas 
informações. 

Como tenho certeza de que estamos diante de 
um grupo de pessoas de responsabilidade, que es­
tão interessadas no melhor e mais cabal esclareci­
mento desse assunto, complementaria a proposta 
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do Senador Esperidião Amin, sugerindo que, agora, 
só convocássemos alguém se houver uma razão 
materialmente clara e nrtida de que é preciso convo­
cá-lo imediatamente ou depois de havennos concluí­
do a oitiva dos que já estão convocados. 

Era essa minha intervenção, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esta­
mos falando a mesma linguagem, com alguma de­
sinfonnação por parte dos Srs. Senadores membros 
da Comissão. 

Estamos fazendo uma reunião de trabalho to­
das as terças-feiras, às 17 horas. O que ocorre é 
que os Srs. Senadores não têm comparecido às reu­
niões de trabalho. A reunião de trabalho foi marcada 
às terças-feiras pela Comissão, votada em plenário; 
foi estabelecida pelo conjunto dos Senadores que 
fazem parte da Comissão. Só têm aparecido nas 
reuniões os Senadores Vilson Kleinübing e Eduardo 
Suplicy. O Senador Esperidião Amin apareceu uma 
vez apenas. 

Nessas reuniões, discutimos com a assessoria 
os processos que cada um dos assessores está en­
carregado de relatar. Temos extraído relatórios par­
ciais que, por serem uma infonnação preliminar, não 
tenho trazido à Comissão, porque não vou trazer um 
relatório com o qual não sei se vou concordar e apor 
a minha assinatura ao fim e ao cabo. 

Além disso, por que sugerimos a convocação 
dessas pessoas? Porque atravessamos uma fase de 
recesso de Tribunais de Conta e de Tribunais de 
Justiça. As infonnações do Banco Central têm che­
gado a conta-gotas: não recebemos nenhum dado 
sobre o Rio Grande do Sul e sobre Pemambuco e 
chegaram algumas infonnações pinçadas e incom­
pletas sobre São Paulo. Isso dificulta a elaboração 
do relatório, mesmo preliminar. 

Para que a Comissão não parasse, sugeri, 
então, que, sobre os documentos que fazem parte 
dos processos que tramitaram pela Comissão de 
Assuntos Econõmicos, convocássemos secretá­
rios de Fazenda de Municípios e Estados na épo­
ca em que os precatórios foram enviados ao Ban­
co Central com o pedido de emissão de tftulos. 
Por quê? Porque vamos pegar todos esses docu­
mentos e os secretários convocados, sob juramen­
to , vão ter de dizer exatamente se confirmam ou 
infirmam os documentos que mandaram, alguns de­
les dúbios - dubiedade que foi aceita pelo Banco 

Central , mas que não deixa clara sua verdadeira in­
tenção. 

Comparecendo a essas oitivas, que entendo 
devem ser muito breves, eles confinnam ou infinnam 
as infonnações. E quando recebennos as infonnaçõ­
es dos Tribunais de Contas e dos Tribunais de Justi­
ça, teremos apenas que cruzar os dados e estabele­
cer uma consistência. Imediatamente, poderemos 
entregar os relatórios da primeira fase do processo, 
que é a investigação sobre se existiam precatórios, 
se a declaração pública editada de parcelamento 
também existiu, se os títulos emitidos serviram para 
pagar precatórios ou foram desviados. 

Ouvidas essas pessoas sugeridas, teremos 
apenas que aguardar os relatórios dos Tribunais de 
Justiça e dos Tribunais de Conta, que estão saindo 
do recesso, e teremos encerrada a primeira fase da 
CPI. 

Isso não impede, no entanto, por falta de infor­
mações, para que a CPI não se paralise, que avan­
cemos um pouco sobre a questão negocial; as de­
núncias surgem todos os dias, várias pessoas me 
procuram trazendo infonnações. É um caminho pa­
ralelo que, para mim, não é o principal nesse m0-

mento. 

Em uma semana ouvimos todas essas pes­
soas e mais alguns três ou quatro que os Srs. Sena­
dores pediram que sejam incluídos. Tenninada essa 
oitiva, recebidos os documentos - se esses docu­
mentos não chegarem, teremos de começar a des­
pachar assessores da Comissão Pariamentar de In­
quérito aos Tribunais para tratar disso ou eu e o Se­
nador Bemardo Cabral tentaremos, pessoalmente, 
agilizar esse processo. 

O relatório inicial está pronto. Existe defeito for­
mai ou não existe? O Banco Central examinou es­
ses documentos ou não examinou? Os recursos fo­
ram utilizados para pagar precatório ou não? E in­
cluo nessa primei ra fase, se o Banco Central nos 
pennitir, uma análise dos deságios oferecidos na 
primeira venda. Mas essa análise só será verda­
deira quando soubennos sobre o comportamento 
do mercado na época, quanto de deságio outros tí­
tulos federais - que terão sempre um deságio me­
nor - e outras espécies de títulos tinham no merca­
do, como eram tratados esses títulos, senão, qualquer 
avaliação será uma avaliação ligeira, para não dizer Ie-

• Viana. 
Creio que esse processo vai indo muito bem. 

Só que parece que os Senadores não perceberam 
que toda terça-feira, às 17 horas, temos uma reu­
nião de trabalho. 

, 
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o SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
reunião de hoje foi antecipada por requerimento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Alguns 
Estados pediram ao Relator a oportunidade de 
conversar pessoalmente. Não queriam uma au­
diência pública, não queriam a imprensa. Queriam 
conversar pessoalmente para dirimir dúvidas. Em 
vez de conversar pessoalmente, tenho conversado 
na presença dos seis assessores da Comissão. 
Temos dirimido algumas dúvidas e levantado ou­
tras tantas. Entao, se não tivéssemos esses 10 
dias de interrupção, Senador Geraldo Melo, ousa­
ria dizer que em 20 dias esta comissão teria os rela­
tórios primários, conforme o programa estabelecido 
desde o início. 

Insisto: o Banco Central está demorando a tra­
zer as informações. 

O SR. (Na o identificado) - O que pode ser feito 
pelos Tribunais de Justiça e pelos Tribunais de Contas? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Os Tri­
bunais de Justiça, por um erro da Comissão - assu­
mimos eu e o Cabral esse erro -, acabaram não sen­
do intimados quando intimamos os Tribunais de 
Contas, porque houve o entendimento de que a inti­
mação ao STJ e ao Presidente do Conselho da Ma­
gistratura seria suficiente e que ele tomaria a provi­
dência de convocar todos os tribunais. Realmente 
ele fez isso, mas não sei com que velocidade, e aca­
bamos perdendo um pouco de tempo. 

Acho que, neste momento, esse problema já 
está sanado. O Senador Bemardo Cabral já enviou 
documentos a todos os Tribunais de Justiça. E te­
mos tido informações extremamente importantes, 
mas algumas dessas irformações não podem vir a 
público, umas, porque prejudicariam a oitiva das tes­
temunhas; outras, pelo risco de não serem verdadei­
ras e comprometerem Estados e Municípios sem 
que a comissão tenha uma base fática para fazê-lo. 

-
O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
EX- está de acordo com a matéria? É sobre o assun­
to, Senador? -O SR. VILSON KLEINUBING - Havia pedido a 
palavra antes. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Per­
doe-me. V. EX- tem a palavra. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Queria acres­
centar o seguinte: é evidente que iríamos chegar a 
um momento aqui na CPI em que teríamos opiniões 
diversas sobre qual o caminho a seguir, devido ao 
volume de informações e o volume de audiências 

que a imprensa acaba tomando do Relator e dos 
membros da comissao. 

Mas creio que esse trabalho pode ser resumido 
em dois relatórios que responderiam a duas pergun­
tas básicas. Uma delas seria: preencheram os docu­
mentos corretamente dentro da lei? A segunda se­
ria: venderam corretamente? 

No nosso caso, haveria uma terceira parte, 
porque, no meu entendimento, quem vai decidir o 
que fazer com as informações sao as CP Is Esta­
duais no processo de negociaçao indireta e o Minis­
tério Público. 

A terceira pergunta a ser respondida, que vai 
depender muito de nós, seria: qual o papel das fun­
dações, das estatais, na compra desse título? Esse 
assunto diz respeito ao Congresso Nacional. 

O SR. (Não Identificado) - E dos fundos de in­
vestimento. 

•• 

O SR. VlLSON KLEINUBING - E dos fundos 
de investimento. Mas essa é a última parte do pro­
cesso. 

Concordo com o Senador Requiao quando S. 
EX- diz que, em um curto prazo, em duas semanas 
de trabalho, conseguimos fazer a primeira parte do 
relatório. 

Quais os documentos que cada Estado tinha 
que apresentar e de que forma tinha que ser o docu­
mento? Aliás, para comprar títulos, até fazem uma 
checklist. Esta checklist que tenho em mao é da 
Fundação Telebrás. Verifica-se se o processo está 
completo e se os documentos são legítimos. 

Nós ainda estamos discutindo com o Banco 
Central se a decisão é editada, é publicada ou não 
é. A nossa posição é de que dever haver uma publi­
cação clara, definida, para ter o valor. 

Após levantarmos todos esses dados e rece­
bennos dos tribunais o valor dos precatórios, vamos 
ficar sabendo claramente quem nos enganou, por 
que nos enganou e com que documentos nos enga- . 
nou. 

A segunda parte é a venda. Essa é complica­
da. Temos que saber como escrever o pedido de 
quais telefones queremos o sigilo quebrado. De que 
forma queremos que o Banco Central levante a que­
bra do sigilo bancário? Isso temos que mandar, por­
que, senão, eles vão mandar um caminhão de papel 
para cá. Não sei se já foi solicitado ao Banco Central 
ou à Telebrás a quebra do sigilo telefônico. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, essa é uma circunstância ... 
Agora mesmo estao vindo à Mesa dois requerimen­
tos para transferência de sigilo bancário de dez ... 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, lhe dizer, Senador Kleinübing, não é informado por 
a minha pergunta é a seguinte: V. Ex' já assinou al- minha pessoa. Sempre tenho deixado as entrevistas 
gum ofício à Telebrás pedindo a quebra de sigilo te- para o Relator. 
lefónico? O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presiden-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ain- te, como Relator-Adjunto, estou à disposição desta 
da não. Pelo menos ainda não me trouxeram. Foram Comissão, se necessário 24 horas por dia, para 
para o Banco Central aqueles que haviam sido re- pegar uma parte do trabalho. Vou combinar com o 
queridos aqui. Senador Requião para ver que parte que ele me 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - E das empresas? delega. 
Banco Vetor? Como um dos que procuraram criar esta CPI, 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O vejo que o plano está certo. O nosso drama, agora, 
Relator ainda não me trouxe. vai ser o que pedir ao Banco Central e à Telebrás e 

Eminente Senador Roberto Requião, o offcio como dividir as tarefas para que cada um possa con-
para a companhia telefônica quanto ao Vetor ainda tribuir com seu trabalho. 
não me foi trazido às mãos para assinatura. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - En-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Hipóli- tão, vamos chamar as questões de ordem para as 
to ficou de fazer uma relação daquelas principais decisões. Aliás, não são questões de ordem, são 
companhias. E ele está aqui, agora. manifestações pela ordem para chegarmos a uma 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, conclusão. 
a segunda parte: qual o trabalho do Relator-Adjunto. Primeira, do Senador Esperidião, à vista de ter-
Senador Roberto Requião, por que não dividimos o mos para o dia 5 de fevereiro, quarta-feira, três e 
trabalho? Eu podia pegar uma parte do processo, o mais nove depoimentos, em data que poderemos 
Senador José Serra pegava outra... marcar agora, para que não se diga ou não se faça 

A preparação do relatório é de todos; o levan- invencionice de que o Presidente tem preferências 
tamento do volume de precatórios e a comercializa- por datas - eu, aqui, não tenho preferência por nin-
ção é da responsabilidade de todos. Cada um fica guém; fico até contrafeito de ver que tenho inimigos 
com uma parte do processo. gratuitos, que espalham aquilO que não mereço; de 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ V. qualquer maneira, é a vida, eu estou acostumado a 
Ex. tem absoluta razão. isso. O Senador Esperidião Amin deseja que se dê 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Primeiro, deve-se continuidade ao que foi estabelecido no roteiro de 
saber quando foi feito o pedido. trabalho, na seqüência levantada pelo Senador Ge­

raldo Melo e por V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ago-

ra isso depende do acerto do Relator. 
;} SR. VlLSON KLEINÜBING - Praticamente, 

estou à disposição da CPI o tempo todo. Só que não 
consigo produzir. É essa a minha ansiedade. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex', o Vice-Presidente desta Comissão, os demais 
companheiros e eu temos tomado conhecimento de 
algumas coisas por intermédio da imprensa, não é? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Já que a im­
prensa tem dado muitas informações, a minha preo­
cupação é a de que as pessoas que cometeram al­
gum equívoco possam estar escondendo ou corri­
gindo todos esses equívocos. No momento em que 
formos interrogá-los, será tarde demais. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que­
ro dizer aos eminentes colegas da Comissão que, 
desde o começo, tenho me recusado a dar declara­
ções e entrevistas quanto ao que se passa aqui den­
tro. De modo que o que vai para a imprensa, posso 

Acontece que temos aqui alguns requerimen­
tos que terão que ter urna decisão hoje. Um deles é 
um requerimento do eminente Senador Roberto Re­
quião pedindo a transferência dos sigilos fiscal, ban­
cário e telefónico da pessoa jurídica FN Negócios e 
Participações S.A. que depois ele esclarecerá por 
quê. E um outro ... 

-O SR ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, se 
V. Ex' me permite, em uma reunião como esta, no 
que toca aos requerimentos, a principal finalidade é 
que eles precisam ter uma fundamentação mínima. 
No caso, o Relator é o mais credenciado de todos e 
nos informaria, já que ele sabe mais do que nós por-
que examinou ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Relator é o autor deste. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Pois é, ele nos di-
• • na ISSO. 

, 

• 
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O SR_ PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O JHL, Áurea - parece que não quebramos até agora 
outro requerimento, de autoria do eminente Sena- o sigilo da JHL por um esquecimento -, Contrato e 
dor Vilson Kleinübing, pede a transferência de Olimpia. -nove pessoas jurfdicas. S. Ex' fará o devido escla- O SR. ESPERIDIAO AMIN - E a IBF? 
recimento. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É a pri-

Temos um requerimento do eminente Sena- meira, IBF. 
dor Vilson Kleinübing pedindo depoimento de Ibra- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já 
him Borges Filho; Fernando Ferreira de Melo Jú- foi aprovada. 
nior; do Banco do Estado de Santa Catarina e de O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Balan-
Francisco José Grossi. Acontece que o eminente cetes mensais de 95 e 96, sigilo bancário dos dire-
Senador Casildo Maldaner havia pedido também o tores, no mesmo período - o Banco Central já nos 
depoimento de Francisco? Ferreira de Melo Júnior deu uma lista dos di retores, faltava só o Divisa, 
anteriormente. mas isso será completado. Foi uma falha do Ban-

O SR. CASILDO MALDANER- É o mesmo. co Central, que nos informou extra-oficialmente; 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - São declaração de renda - ano-base 1994/1995 das 

os mesmos. Um dos requerimentos, então, se aco- pessoas físicas e jurídicas. Na Junta Comercial, 
piará aI) outro, ou, se o Plenário entender, será jul- sobre os registros cadastrais das empresas e so-
gado prejudicado. bre a participação das .. .. Fica estabelecida a regra 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re- de que, daqui para a frente, chegue à minha mão 
quião. documento datilografado, ou com Champollion ao 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O lado. 
Banco Vetor tem como principal acionista, segun- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Emi-
do informaçao oficiosa do Banco Central, a FN nente Senador Roberto Requiao, que venha pelo 
Participações, que tem 75% das ações do Banco - menos em letra de forma, porque além de eu não ter 
FN - Fábio Naoum. Entao, nós vamos quebrar o a vocação de Champollion, isso nao é a pedra de 
sigilo do banco sem quebrar a do FN Participaçõ- Roseta. 
es, que é o controlador? Fábio Naoum e mais O SR. RELATOR (Roberto Requião) - .( ... ) e 
quem? Essa é a motivaçao. É uma complementa- com a participação das pessoas físicas·. 
ção. Então, trata-se da quebra do sigilo bancário e 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador, ao telefônico das instituições, dos seus sócios e direto-
aprovar o FN, eu mesmo não sabia do que se tra- res. 
tava. Agora, diante da sua explicação, tenho de 
congratular-me e dizer que já devíamos ter feito isso 
antes. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Em 
votação o requerimento do Senador Roberto Re-

. -qUlao. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Sr. Pre­

sidente, quanto à explicação que me pediram sobre 
a quebra de sigilo bancário, eu gostaria de acres­
centar: em vez de colocar como proposta, quero de­
legar isso ao Relator-Adjunto, Senador Vilson Klei­
nübing, e colocar essa proposta aqui, que foi extraí­
da dos documentos que temos até agora sobre as 
empresas que tiveram maior participação nos ga­
nhos e nas perdas. 

Então, o texto seria o seguinte: requeiro a que­
bra do sigilo bancário e telefônico das seguintes em­
presas: Vetor, Divisa, Negocial, Perfil, Vitória, Paper, 

Além disso, devemos procurar nos cartórios a 
situação patrimonial: os imóveis adquiridos e perten­
centes às pessoas físicas dos partícipes dessas em­
presas, dos sócios, dos quotistas. Essa é uma tarefa 
que teremos de fazer nos cartórios, porque nao há 
quem vá. E comensais . 

Entao, essa é a proposta que passo ao Sena­
dor Vilson Kleinübing; é a proposta inicial. 

A quebra do sigilo bancário dos telefones, pedi­
da pelo Senador Esperidião Amin, está a aguardar a 
resposta pelo Banco Central dos números de telefo­
ne usados pelas Diretorias do Cetip e do Dedip. Não 
podemos solicitar quebra de sigilo de telefones que 
nao conhecemos. 

Teremos de nos louvar numa informação do 
banco oficial sobre os telefones celulares e oficias 
do gabinete de cada um desses funcionários. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
V. Ex' a palavra. 
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O SR. ESPERIDIAO AMIN - Penso que estou 
conseguindo ler isso aqui. 

Agora, a quebra de sigilo bancário acostada, a 
primeira que foi aditada, era de diretores, sócios e 
agentes. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sim, 
mas não temos conhecimento do nome dos agentes 
ainda. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quando tomar-
mos conhecimento dos agentes poderemos quebrar. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nós 
quebraremos. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Isso já está auto-
rizado. 

A segunda observação, com base no que está 
aqui, é sobre quando teremos o ano-base 1996. 
Qual é o prazo para a declaração de Imposto de 
Renda? 

vra. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Abril. 

Senador Vilson Kleinübing, V. Exi' tem a pala-

-O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
só queria fazer mais uma pergunta ao Senador Ro­
berto Requião. Em alguns daqueles processos, já há 
o nome da empresa que fez a proposta: "Eu me pro­
ponho a comprar ( ... )". E o Secretário da Fazenda 
autorizou que aquela empresa comprasse aqueles 
títulos. Estão nessa relação? 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Não, 
essa relação foi. .. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Dos maiores 

ganhos? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dos 
maiores ganhadores e perdedores. A Olimpia, por 
exemplo, perdeu em todos; é uma perdedora nata. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Essa, Sr. Pre-
sidente, era basicamente a proposta que eu queria 
fazer no início daquela operação. Depois, fomos se­
guindo para outras que não têm nada a ver, e aca­
bamos criando até um problema para os pequenos, 
que entraram no mercado, ganharam R$10 ou R$20 
e perderam. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A me­
nor delas é a IBF. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Lógico, menor 
em termos de valor ganho. 

Não quer dizer que, mais tarde, não tenhamos 
de verificar por que elas entraram no processo ou 
algo parecido, mas, para começar a trabalhar, o Se­
nador Roberto Requião está absolutamente correto: 
estes aqui são os causadores. 

Além disso, penso que a origem de tudo são só 
dois: o Vetor e a Divisa; os outros estão junto com 
eles. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena­
dor Vilson Kleinübing, V. Ex' me permite um aparte? 

Conversei com o Dr. Gustavo Loyola, do Banco 
Central, que ficou de nos mandar uma sugestão de 
quebra de sigilo. S. Ex' me declarou que a quebra 
de sigilo por atacado era o que a Comissão havia 
feito de mais importante, para que o Banco pudesse 
trazer os dados à Comissão e investigá-los com 
tranqüilidade. 

No entanto, o Banco Central promete, mas 
cumpre com alguma demora. Por exemplo, os docu­
mentos que o Banco Central mandou antes de on­
tem foram inócuos. São documentos que permitirão 
apenas verificar se os dados do relatório parcial do 
Banco Central têm consistência ou não. Não é mais 
ou menos isso, Marcos? 

Então, são os documentos nos quais eles se 
basearam para fazer o relatório. Até agora, não pu­
semos em dúvida aquele relatório; foi uma maneira 
de trazer documentos sem trazer coisa alguma. 

Agora, não mandaram documento algum do 
Rio Grande do Sul, não sei por quê. Não temos 
qualquer dado do Rio Grande do Sul e continuamos 
com os dados incompletos de São Paulo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador Ro­
berto Requião, V. Exi' me permite? 

Se V. Exíl me delegar essa tarefa, irei ao 
Banco Central e darei expediente lá. Dentro da 
própria Diretoria, pegarei cada processo e manda­
rei os seus documentos originais de cada proces-
SOo 

Para eu poder realizar esse trabalho, a CPI 
precisará dizer-me quais os documentos que consi­
deramos válidos e que são corretos. Quer dizer, pre­
cisa ter o documento editado? Vou lá e verifico qual 
o Estado que apresentou o documento editado do 
Município. Esse aqui apresentou; esse não apresen­
tou. Pronto, coloco lá. 

É necessário que tenha a relação do Tribunal 
de Justiça sobre precatórios? Quais os que apresen­
taram? Vou lá e verifico. Essa parte do requerimento 
inicial, trabalhando dentro do Banco Central, um de 
nós aqui da Comissão, com dois ou três assessores, 
vamos para lá, ocupamos uma sala e, numa sema­
na, arrancaremos esse relatório de lá. Essa a pro­
posta que queria fazer. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Feita a 
delegação, espero que não seja só minha, mas da 
Comissão inteira. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A anos - criei meus filhos fazendo isso. O contrato de 
Comissão interpreta o pensamento dos companhei- risco, por parte do consultor, que se chama contrato 
ros. A sugestão de V. Ex' é absolutamente racional com cláusula de sucesso não é necessariamente 
e perfeita. Além disso, é valiosa. De modo que a de- uma imoralidade. Não implica que a empresa esteja 
legação está feita. Vamos discutir... dizendo que vai aprovar nada em lugar algum. 

O SR. (Não Identificado) - Apenas uma obser- Quando, por exemplo, uma empresa de con-
vação a mais, para complementar a informação... sultoria que fazia projetos para o BNDES recebia um 

O SR. (Nao Identificado) - Sr. Presidente, só cliente interessado em apresentar determinado pro-
acrescentando aqui: ele quer é um parâmetro, pelo jeto do BNDES - que era um estudo caro -, elabo-
que entendi. rava um contrato em que estava previsto que o 

O SR. (Não Identificado) - Prepara uma pro- custo da preparação de uma carta consulta - que é • 

posta de parâmetro para a iJróxima terça-feira. um documento já bastante complexo - ao BNDES 

• O SR. (Não Identificado) - Aí, sim. se faria sob o risco da consultora, salvo pagamen-
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Só to de despesas de viagens ou coisas desse tipo 

complementando a indagaçao do Senador Geraldo que houvesse por parte dos consultores e que, se 
Melo. O que existe hoje, como certeza absoluta, é o BNDES respondesse negativamente à consulta, 
que certamente nenhum - talvez, tenha uma exce- o cliente não estaria devendo nada. Se o BNDES 
ção, num determinado período não em relação ao respondesse favoravelmente, os serviços custariam 
Estado inteiro ou Município - dos pedidos de pre- um tanto. 
catório correspondia, na sua totalidade, a precató- Na verdade, é um contrato com cláusula de su-
rios existentes. Então, a fraude é uma constante cesso, mas não quer dizer que aquela construtora 
em todos os pedidos de precatórios. estivesse confessando, com o contrato, que iria en-

Hoje, pela manhã, mandei escanear as plani- carregar-se de subomar o BNDES para obter uma 
lhas e colocar a planilha escaneada numa transpa- resposta favorável. 
rência. Quero sobrepor essa transparência, na Cc- Estou dando esse exemplo porque a expres-
missão, a todos os processos. A minha intenção sao "contrato com cláusula de sucesso" está sendo 
ou a minha pretensão é provar que foi o mesmo usada aqui jocosamente, como sinônimo de um ato 
programa de computador ou o mesmo disquete de corrupção, que pode perfeitamente ser. Apenas 
que imprimiu as planilhas, que podem ter dados penso que precisamos ter o cuidado de não declarar 
diferentes, mas têm a mesma configuração física e que é antes de ter certeza disso, porque não somos 
o mesmo lay out. Com contrato, ou sem contrato, o Ministério Público e não estamos aqui para acusar 
com contrato só de venda, sem contrato de suces- ninguém, para destruir a honra de ninguém, para 
so, creio que foi o mesmo disquete que deu ori- macular a imagem de ninguém, mas; sim, para apu-
gem a todas as planilhas em praticamente todos rar e exibir a verdade. Se essa verdade macular a 
os processos. honra de alguém, que macule, mas não podemos 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É 50- sair maculando a honra do povo antes de saber a 
bre a matéria, Senador Geraldo Melo? Tem V. Ex' a verdade. 
palavra e, em seguida, o Senador Eduardo Suplicy. Essa é a razão das preocupações que estou 

O SR. GERALDO MELO - Creio que essa Cc- apresentando e do pedido de cautela que estou fa-
missao não terá por que se preocupar com que haja zendo neste momento. 

• alguém que seja totalmente puro ou totalmente im- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
puro porque o nosso dever é o de apurar a verdade Bem, vamos pôr em votação as propostas aqui for-
inteira. Se todos forem impuros, se estiverem irregu- muladas pelo eminente Senador Esperidião Amin e 
lares, todos deverão ser ferrados. por V. EX-. 

O meu receio é que assumamos o papel de A proposta do eminente Senador Esperidião 
promotor público e não de juiz; que estejamos par- Amin é no sentido de seguirmos esse plano de tra-
tindo do pressuposto de que tudo que foi feito pela balho. V. EX- sugeriu que não se convocasse mais 
empresa "a" ou pela empresa "b" envolve uma irre- ninguém, uma vez que para a próxima semana há 
gularidade, um ato de corrupção. três depoimentos agendados. Somando os nove su-

Inclusive, quero registrar uma experiência pes- geridos, são doze; mais três agora são quinze. Além 
soai que tive no passado, quando fui ligado a uma disso, há o requerimento do Senador Eduardo Supli-
atividade de consultoria econômica durante alguns cy para convocação do ex-Secretário, Sr. Celso Pit-
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ta. Há também os do Governo de Luíza Erundina, 
dois, três, quatro, cinco ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Basta o Amir 
. Khair ... Vou explicar ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não, 
não é isso que quero dizer aqui. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - ... do requeri­
mento os outros dois ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. 
Mais o Secretário de Fazenda do Governo Luiz An­
tônio Fleury, Frederico Vasconcelos e Dr. José Fer­
nando. Bem, cinco, se foi bem feita a conta. Um, 
dois ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - São quatro, na 
verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Me­
nos um. Então são quatro. Temos aqui dezenove. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Eu explico. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
momento. O que se deve levar em conta é o seguin­
te: se a proposta de V. EX- for aprovada, esses re­
querimentos que estão aqui serão votados em outra 
reunião, porque esses nove e mais três já foram vo­
tados. Já temos doze para ouvir. A proposta do emi­
nente Senador Esperidião Amin é no sentido de que 
possamos ouvir esses, dar seqüência ao trabalho do 
Senador Vilson Kleinübing e passar para uma nova 
reunião interna de trabalho. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Gostaria de ar­
gumentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já 
lhe darei a palavra, Senador Eduardo Suplicy. 

O Senador Hugo Napoleão chegou atrasado, 
devo esclarecer que me esqueci de justificar que S. 
EX- chegaria atrasado. S. EX- teve o cuidado de avi­
sar ao seu colega, Presidente, mas, infelizmente, a 
memória me traiu e esqueci-me de comunicar à Co-

. -mlssao. 

As inquirições estão tomando tanto tempo que 
os trabalhos de nossa Comissão podem ser prejudi­
cados. O Senador Roberto Requião lembrou que às 
terças-feiras tem feito uma reunião interna, à qual 
não tenho comparecido porque a S. EX-, como Rela­
tor, deleguei a coleta de dados. A partir de agora ha­
verá reuniões internas para deliberar sobre convoca­
ções, e todos deveremos comparecer, porque não é 
possível deliberar sobre assuntos tão importantes 
sem número suficiente. 

Como vamos fazer essas reuniões às terças e 
quintas, ficaremos com as terças . para decidir. O 
eminente Senador Vilson Kleinübing, na última reu-

nião, propôs que fizéssemos as convocações nas 
reunioes internas de trabalho, para que não haja 
prejuízo. Isso foi aprovado . 

Ponho em discussão, em primeiro lugar, a data 
em que os nove cuja convocação já foi aprovada po­
derão depor. Qual a sugestão dos membros da Co­
missão? Faremos isso no Carnaval? Penso que não, 
porque não podemos imaginar que alguém venha 
até aqui nesse período. Os três virão na quarta-feira, 
porque, apesar de terem assoalhado outra coisa, o 
próprio advogado de S. Sils me confirmou a presen­
ça. E o referido advogado, Dr. Márcio Thomás Bas­
tos, merece fé, uma vez que é um ex-Presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados e não 
iria, portanto, prestar uma informação que não fosse 
correta. 

Temos nove depoimentos a ouvir. Não faremos 
os nove em um só dia porque é absolutamente im­
possível. Sugeriria, então, começarmos à tarde, fa­
zendo, três, três e três. 

Os Senadores Roberto Requião e Vilson Klei­
nübing, em conversa comigo, disseram que, mesmo 
havendo sessão no plenário, não temos como come­
çar uma reunião às 17h, 17h30min e terminar antes 
de 23h, a não ser que se delimitasse o tempo de 
cada intervenção. Essa é a proposta do Senador 
José Serra, que estamos submetendo agora à Co-

. -mlssao. 

Disse eu a S. Exil que administrar esse tempo 
ficaria muito difícil, uma vez que, em uma Comissão, 
se o Relator falar por meia hora, podendo até falar 
mais um pouco depois, poderá haver um colega que 
se estenda também. Assim, penso que o horário 
deve ser livre, como tem sido até aqui. Apenas o Se­
nador José Serra, creio eu, fez uma sugestão no 
sentido de se organizar os trabalhos. Oportunamen­
te, S. EX- também se justificou, dizendo que iria che­
gar atrasado a esta reunião. 

Então, pergunto: marcaremos esses nove de­
poimentos hoje, a fim de que possamos expedir os 
ofícios? Eu disse, inclusive, que a única transfe­
rência que havia sido feita, porque eu não estava 
aqui para assinar, foi a do Sr. Governador, o qual 
não vou intimar pelos jornais. Reafirmo que não 
farei isso, pois entendo ser uma falta de educa--çao. 

Desse modo, podemos, já agora, se assim 
os eminentes Senadores entenderem, fixar que a oi­
tiva dos depoentes se fará em grupos de três, em 
dias diversos, ou em um grupo de quatro e outro de 
cinco, fixando desde logo a data para não se dizer 

• 
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depois que a mesma ficou ao alvedrio do Relator ou 
da Presidência. -O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer um comentário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por 
favor, Senador. -O SR. VILSON KLEINUBING - (fora do micro-
fone) ... Santa Catarina ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Para 
agora, dia 04. , .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Numa de-
monstração da deferência à amizade pessoal que 
tem a um dos representantes de Santa Catarina, V . 
Ex' fala muito olhando para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Falo 
pelo respeito e pela amizade que tenho por V. Ex'. -O SR. VILSON KLEINUBING - Não há, quan-
to às datas para Santa Catarina, qualquer impedi­
mento. Ficou ótima a data de quarta-feira. E V. Ex', 
a meu ver, não precisa intimar o Sr. Governador, 
pois, do contrário, teríamos que intimar o Presidente 
da República quando convocássemos um Diretor do 
Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Saiu publicado nos jornais que esta Comissão iria 
intimar o Sr. Governador para mandar o Sr. Secre­
tário. -O SR. VILSON KLEINUBING - V. Ex' pode 
convocar qualquer funcionário do Estado, a qualquer 
hora, sem falar com o Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Que­
ro apenas esclarecer que eu não intimaria um Go­
vemador através dos jomais. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Já me incomo-

dei muito com notícias de jomais. 
Todavia, quero ressaltar outro aspecto de cará­

ter prático. Temos que fazer perguntas aos depoen­
tes que possam nos ajudar a esclarecer o caso. Te­
nho ouvido muito enonnes discursos que precedem 
a pergunta. O Sr. Presidente tem que limitar essas 
manifestações, indagando objetivamente qual é a 
pergunta a ser feita e que pode nos ajudar a esclare­
cer um ponto do processo. 

Se se fizerem colocações que não sejam cla­
ras e que não possam esclarecer o processo, com 
tantas pessoas que vamos ter para ouvir, a reu­
nião se prolongará até meia noite mesmo e faltará 
tempo. 

O Sr. Relator, normalmente, já faz quase to­
das as perguntas. Na última reunião, depois que o 
Senador Roberto Requião fez suas indagações, fiz 

apenas mais uma, simples e direta, para reforçar um 
ponto, pois o próprio Relator já havia feito as per­
guntas que eu gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, sem que isso seja um 
diálogo, quero dizer a V. Ex· que, ao final daquela 
reunião, a indagação era do Senador Eduardo Su­
plicy, que teve uma dificuldade muito grande em 
reduzi-Ia, uma vez que queria partir de uma pre­
missa lastreada em um discurso que S. Exll havia 
feito de um relatório do Senador. Tanto assim, 
que, quando S. Exíl começou a perguntar à de­
poente, pedi-lhe que o fizesse ao Diretor do Banco 
Central, como foi feito. 

Se eu, àquela altura em que o Senador Eduar­
do Suplicy estava expondo seu ponto de vista, cer­
ceasse essa parte, S. Ex' não teria como fazer a 
pergunta. 

Com isso, quero dizer a V. Exll que é muito 
difícil para a Presidência fazê-lo. Todavia, agora, a 
sugestão de V. Ex· está acolhida pela Presidência. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Até fiz um 

comentário no sentido de que, se o depoente não 
pode trazer respostas por escrito, como posso fa­
zer a leitura de um documento enorme por escri­
to? Ou ainda, se tenho realmente o interesse em 
buscar um dado que está faltando, este deve estar 
claro em minha mente para que, de pronto, faça a 
pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Es­
pero que os eminentes Senadores acolham a suges­
tão como recomendação. (Pausa.) 

Acolhida, à unanimidade, a oportuna sugestão 
do eminente Senador Vilson Kleinübing. 

Antes de conceder a palavra a V. Ex', gostaria 
de fixar as datas para os nove depoimentos que já 
estão decididos pela Comissão. 

Dividiremos em três depoimentos em cada dia 
diferente? (Pausa.) 

Muito bem. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Propo­
nho quarta-feira, dia 19; quinta-feira, dia 20; quarta e 
quinta-feira, 19 e 20, se não me engano. Dava para 
conferir o calendário? 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Senador Re-
quião, terças-feiras as reunioes internas, e quarta e 
quinta as extemas, porque 15 é ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nao, 
não. Três por semana ... 
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o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De­
pois, na outra semana. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dia 16 
é ... 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - É terça-feira. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É quar-

ta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 
17 é segunda; 18, terça; 19 ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dia 17 
é segunda, 18 é terça, quarta é dia 19. Então, 19 e 
20. Três e três. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Três 
e três. E as três seguintes na outra. Muito bem. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Semana que 
vem é dia 5, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dia 
5. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sema­
na que vem é dia 5. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Dia 5, dia 19 e 
dia 20. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui­
to bem. Não, dia 5, não. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Dia 5 é quarta-

feira. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dia 

5, quarta-feira, são os três que já estavam decididos. 
Depois, vem só dia 19 e dia 20, quarta e quinta. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Dias 5, 19 e 

20. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De­

pois, no dia 26, mais três, que é uma quarta-feira. 
Depois, dia 27, mais três, que são os três que o emi­
nente Senador Vilson Kleinübing indica e, que, se for 
aprovado, com nome idêntico do Fernando Ferreira 
de Melo Junior. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Com isso, tería-
mos o programa de fevereiro completo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Só 
• para OUVIr. 

O SR. GERALDO MELO - Isso significa ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. 

São só os que estão aprovados. Só estou mostran­
do que ternos aprovado aqui. Já temos 

O SR. GERALDO MELO - (Inaudível. Fora do 
microfone). 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Nao, 
só ... Estamos fixando datas, eminente Senador Ge­
raldo Melo, para o que foi aprovado conforme consta 

da ata. Esses são requerimentos novos que serão 
postos em votação agora. Esses são aqueles contra 
os quais V. Ex' se insurgiu pelo volume de trabalho 
que estava aqui. Colocarei... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, é uma questão de esclarecimento. 

Esta CPI se iniciou no dia 15 de dezembro. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Aten­

ção, que há um esclarecimento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Temos 
90 dias. Se não contássemos, como nos possibilita o 
recurso, da remissão ao... (Inaudível) ... processo 
penaL .. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Emi­
nente Senador Casildo Maldaner, o eminente Rela­
tor está fazendo um esclarecimento a V. Exl. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esta 
Comissao se instalou no dia 15 ou 16 de dezem­
bro. Se não excluíssemos os dias de paralisação 
do Senado, o que seria possível pela remissão ao 
Código de Processo Penal, terminaríamos no dia 
15 ou 16 de março de 1997. No entanto, o Sena­
dor Jader Barbalho apresentou um documento 
com um terço de assinaturas, o que prorroga auto­
maticamente o período da Comissão por mais 90 
dias. Então, teríamos 15 de março, abril, maio e 
junho. Então, nós ... 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não é isso o que 

está escrito na nossa planilha. A nossa planilha 
diz: "instalada a Comissão no dia 03/12 ... e o tér­
mino do prazo da Comissão é em 7 de abril de 
1997. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como 
é que fica? Dias 3 de dezembro; 3 de janeiro; 3 de 
fevereiro; 3 de março; 3 de abril; 3 de maio, 3 de 
junho. Ela foi prorrogada por 90 ... Não havia ainda 
a prorrogação. Janeiro, fevereiro, março, abril. 
Nao. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É dado atualiza­
do de 23 de janeiro. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
há um erro . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Senador Esperidiao Amin tem razão. Como entrou 
na pauta da convocação extraordinária, o prazo está 
correndo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Sim, es­
tou contando o prazo. Então, se é 3 de dezembro -
mas nao é isso o que está aqui? 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Aqui é com ou 
sem a prorrogação? 

• 

• 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Foi um na ou de outros Estados e Municípios, e ouvirmos 
cálculo errado. também ouvindo o Secretário de Finanças do Mu-

O SR. (Não Identificado) - Vai até junho. nicípio de Sao Paulo e o da Fazenda do Governo 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não. do Estado de São Paulo. Propus ouvirmos tanto o 

veja: 3 de dezembro, 3 de janeiro, 3 de fevereiro, 3 Secretário do Governo de 1995/1996, como tam-
de março, 3 de abril, 3 de maio. bém o Secretário Amir Khair. Mas para obtermos 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Emi- esclarecimentos completos sobre a origem de 
nente Senador Requião... emissão de títulos para pagamento de precatórios -O SR. VILSON KLEINUBING - .... período de e sua utilização - somente para essa finalidade, 
recesso. porque a CPI não abrange o período anterior -

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não propus também a convocação do Secretário Amir 
conta. O Natal não conta e não vai contar o cama- Khair. Mencionei seu Chefe de Gabinete, Nelson 
vaI. Machado . 

o SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 
há um aspecto que nosso Secretário lembra com 
muita oportunidade: que não há o requerimento de - . prorrogaçao aqUi. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Há. Foi 
apresentado na mesa pelo Senador Jader Barbalho 
e lido na mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Olha! E que nao veio! 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É preciso confe­
rir e votar no Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Foi 
conferido ou não? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não 
• 

precisa votar, não. E automática a prorrogação. 
O SR. GERALDO MELO - Ele tinha o número 

suficiente. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Peço à 
Secretaria da Comissao que providencie, junto à 
Mesa, o documento que foi apresentado ( ... ) aprova­
do. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, .. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

tinue ... Terminou o raciocínio? Eu queria falar sobre 
-a prorrogaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex· o fa~á, Senador. Penso que a Comissão ficou de 
acordo que façamos os três na quarta-feira, dia 19, 
os três na quinta-feira, dia 20, e os três no dia 26, já 
aprovados na ata anterior. Isso está pacífico. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
apresentei um requerimento que complementa os 
nomes listados pelo Sr. Relator, o qual continha no­
mes tais como o de Secretários de Fazenda, de Es­
tados e de outras responsabilidades e também inclui 
o Diretor de Dívida Pública da cidade de São Paulo. 
Avalio que seria inadequado convocarmos, por 
exemplo, o Secretário da Fazenda de Santa Catari-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ou 
um ou outro. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, o adequa­
do é ouvir o titular. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
bem. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Ele tem uma li­
mitação de natureza física, porque sofreu um aci­
dente grave há dois anos. Então, para se locomover 
a Brasnia, estaria submetido a dores muito fortes; 
mas ele pode perfeitamente ser ouvido em sua resi­
dência. Já consultado a respeito, ele se dispõe a ou­
vir . 

Então, eu daria preferência a isso, mas com o 
entendimento de que a CPI ou parte ... (falha na gra­
vação) ... se disporia a ir a São Paulo para ouvi-lo. 
Mas tenho a convicção de que ele prestará esclare­
cimentos importantes sobre a origem e a prática da 
emissão de títulos para fins de pagamento de preca­
tórios. 

Quanto à data, que é a preocupação do Se­
nador Geraldo Melo, deverá ser aquela que espe­
cialmente o Relator, Senador Roberto Requião, 
houver por bem dizer: está na hora adequada de 
convocar, porque já examinamos os documentos 
que nos permitirão a argüição completa. Eu julga­
ria estranho dizermos que não podemos convocar, 
uma vez que já sabemos que será importante 
ouvi-los. 

Por isso, submeto o tema à apreciação da 
Comissão. Não quero forçar que eles sejam ouvi­
dos imediatamente, muito menos antes dos ou­
tros. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - No 
momento oportuno. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouvi-los no 
momento oportuno, mas não vejo por que se adiar 
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até a apreciação de requerimento de pessoas que já 
sabemos quedarão esclarecimentos importantes. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência entende que V. EX- se insurge quanto 
ao requerimento do eminente Senador Geraldo 
Melo. É isso? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, penso que 
é adequada a ponderação de que podem ser ouvi­
dos mais tarde. Não precisamos definir hoje a data, 
mas a decisão de ouvi-los, não vejo por que não 
acatá-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Ex' quer decidir que eles sejam ouvidos? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, e que a 
data seja definida posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Celso Pitta, Secretário de Finanças ... 

O SR. - Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Cha­
mo a atenção dos eminentes Senadores. O Senador 
Geraldo Melo havia pedido que estes requerimentos 
que se encontram aqui, que chegassem provas mais 
suficientes para serem colocadas. O eminente Sena­
dor Eduardo Suplicy justifica dizendo que considera 
importante o depoimento do Dr. Celso Pitta, do Dr. 
Amir Khair e de outros cavalheiros que aqui se en­
contram, contanto que sejam feitos no momento 
oportuno. Ou seja, ele quer que se vote hoje dizendo 
que eles vão ser convocados e serão convocados 
no momento oportuno. É isso, eminente Senador 
Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 
ele quer que, desde logo, sem prejufzo ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Esses e os outros 
requerimentos, não? Há o requerimento do Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
quanto a esse, não houve, por enquanto, nenhuma 
contraposição de ninguém. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mas eu ainda 
pretendo me manifestar. 

O SR. GERALDO MELO - Eu gostaria apenas 
de fazer uma ponderação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pois 
não, Excelência. 

O SR. GERALDO MELO - Em relação aos c0-

mentários judiciosos do Senador Eduardo Suplicy. 
Não tenho absolutamente nada contra ao fato de 
que reconhecemos que será preciso ouvir, é claro, 

os Secretários de Fazenda de todos os municfpios e 
Estados que estão envolvidos aqui, mais dia menos 
dia, precisaremos dos depoimentos. A imprensa já 
publicou uma lista infinita de nomes. Ouço pelos cor­
redores o comentário de que já se desacredita que 
essa Comissão possa chegar a algum lugar, porque 
estaria levantando pedra demais. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Também me pa-
rece que não há nenhum benefício. 

O SR. GERALDO MELO - Veja bem, trata-se 
de pessoas sérias, de responsabilidade, que prova­
velmente não têm por que fazer isso. Mas vamos su-
por que aprovássemos antecipadamente o nome de • 
algum - na falta de outra expressão - mafioso des­
ses. E a nossa aprovação serviria apenas como um 
aviso a ele, de que oportunamente teria de depor. 
Estarfamos dando um ou dois meses para que ele 
se prepare, prepare os documentos e venha para cá 
com toda a maquiagem feita. Não vejo, realmente, 
nada demais em que a Comissão reconheça oficial­
mente que precisará ouvir essa ou aquela pessoa. 
Não vejo a vantagem de se fazer isso, não vejo a 
necessidade e nem risco algum, porque se vamos 
precisar ouvir, no momento oportuno aprovamos e 
fazemos a convocação. Não se está mostrando à 
opinião pública algo que é um caudal de convocaçõ-
es e o leitor mais parcimonioso não vai chegar a 
nada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pergunto ao Sa­
nador Geraldo Melo se ele leu as 159 páginas relati­
vas à questão que estamos examinando do Governo 
do Estado de São Paulo. Porque se tiver lido, verifi­
cará que lá estão documentos importantes como 
uma análise, por exemplo, sobre o Municfpio de São 
Paulo que se refere a documentos assinados pelo 
Secretário de Finanças. Não se trata de nenhuma 
perseguição ou nada de euforia. Eu fui o candidato 
contra Paulo Maluf. Nada disso. Queremos esclare­
cimento disso. Proponho que, em função do que já 
expliquei sobre o Sr. Amir Khair, que a CPI vá a São 
Paulo ouvir o Secretário Municipal anterior. Talvez 
possa na mesma oportunidade - o Senador Roberto 
Requião está me informando -, até para caracterizar 
que não há nada de pessoal contra essa ou aquela 
pessoa ou administração, que a CPI ouça os dois no 
mesmo dia em São Paulo. Será até uma deferência 
ao Prefeito. Estou mencionando isso do ponto de 
vista de caracterizar que não há. .. É claro que se o 
Prefeito puder vir aqui. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eles têm que vir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - No primeiro 
caso, é uma questão de saúde. 
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O SR. GERALDO MELO - Senador, nunca me 
passou pela cabeça insinuar que V. Ex' estivesse 
orientando politicamente a sua pergunta. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - A manifestação 
de V. EX- parece pretender adiar. Mas para quando? 
Indefinidamente? O adiamento é feito quando há ra--zao. 

o SR. GERALDO MELO - Não, Senador, V. 
EX- nao entendeu o que disse. Desculpe-me. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouvi com bas­
tante atenção todas as vezes que V. Ex' falou. 

O SR. GERALDO MELO - V. EX- não prestou 
atenção. Desculpe-me . 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Prestei. 

O SR. GERALDO MELO - Eu disse aqui ape­
nas... Reconheço que não há como esta Comissao 
deixar de ouvir essas pessoas. Apenas penso que 
não há necessidade nenhuma, havendo mais de de­
zoito convocados, de aumentar esse número se não 
vamos ouvi-los agora. No momento em que for ne­
cessário se fará a convocação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Só quero uma 
decisão. Será votado agora ou em outro dia? Desejo 
saber, porque estou premido pelo tempo. 

O SR. PRESlDEN I E (Bemardo Cabral) - Em 
homenagem aos Senadores Vilson Kleinübing e Es­
peridião Amin, que têm de viajar, antecipamos a reu­
niao. Tive que alterar toda a minha agenda, junta­
mente com os Senadores Nabor Júnior e Geraldo 
Melo, pois estamos também - como dizia o nosso 
velho Rui Barbosa - esporeados pelo tempo, para 
apresentar o nosso trabalho sobre as nonnas da 
eleição. É exatamente sobre esse requerimento que 
está havendo manifestação. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN I E (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. EX- e depois a concederei ao 
Senador Hugo Napoleão. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estamos aqui 
reunidos para tratar Interna corporls dessa ques­
tão. Temos uma agenda fechada até final de feverei­
ro, com matérias que já autorizamos. Os dias 5, 19, 
20,26 e 27 de fevereiro estão ocupados com oitivas, 
e as convocações já foram feitas. Não me sinto pre­
mido por autorizar mais alguma - quero deixar isso 
claro -, nem as do Senador Vilson Kleinübing, nem 
as do Senador Casildo Maldaner, nem as do Sena­
dor Eduardo Suplicy, no momento. Se vamos reali­
zar reunião todas as semanas, a ' partir da terça-feira 
seguinte ao Camaval, dia 19, quando iniciaremos 

outra série de oitivas, com novos fatos, pode ser que 
seja importante chamar o Sr. Celso Pitta imediata­
mente - e vou querer chamá-lo. Se Amir Khair não 
puder vir, vamos até ele. Pode ser também que no 
dia 18 de fevereiro estabeleçamos que o mais im­
portante seja ouvir alguém que esteja na lista do si­
gilo telefônico, que não recebemos ainda, ou um Tri­
bunal de Contas, que deu informação equivocada, 
ou que nao nos deu informação, chamar sob vara 
quem nos sonegou informaçao. 

Aí vou saber se o requerimento do Senador Vil­
son Kleinübing ... Faço questão de incluir o de S. EX­
para dizer que estou procurando. Nao sou benediti­
no, não sou imparcial; sou jesuíta. Quero, pelo me­
nos, ser equânime. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Nao 
há o Marquês de Pombal no Brasil. 

O SR. CASILDO MALDANER - V. EX- já leu O 
Nome da Rosa, de Humberto Eco? Trata-se de ma­
ravilhosa disputa entre beneditinos e franciscanos. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Os trate iii e a 
dissidência franciscana. Assisti ao filme cinco vezes. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
eminente Senador Esperidiao Amin adota a suges­
tão do eminente Senador Geraldo Melo no sentido 
de que esse requerimento seja votado no dia 19, 
uma vez que há depoentes convocados até para o 
dia 26. O Senador Roberto Requião, Relator, consi­
dera interessante a proposta. -O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. EX-. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Ouvi as consi­
derações do Senador Geraldo Melo e não estou 
falando a respeito de política ou das decisões in­
trínsecas da Comissão, que pode, a qualquer tem­
po, a qualquer hora, a qualquer momento, em 
qualquer dia, decidir a respeito de convocações, 
ou desfazer as convocações, ou refazê-Ias, ou am­
pliá-Ias, atualizá-Ias. Podemos chegar à conclusão 
de que é extremamente necessária a convocação 
de determinada pessoa - vimos a convocaçao do 
ex-Secretário -, como podemos achar que, em fun­
ção de dados ou de documentos e de outras infor­
mações, ela possa, eventualmente, não ser neces­
sária. 

Então, porque dispomos do direito de decidir 
a qualquer tempo - só por causa disso -, abstrain­
do-me de outras considerações, estou de acordo 
com o que diz o nosso Colega, Senador Geraldo 
Melo. 
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o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinü­
bing. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Gostaria de fa­
zer uma observação prática para nós todos. Não tra­
remos aqui, no mês de fevereiro, mas só em março, 
o Sr. Ibrahim Borges Filho, dono da IBF - Factoring, 
empresa que tem um capital de R$10 mil e ganhou 
US$34 milhões nos processos de três ou quatro em­
presas, conforme dados da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Des­
culpe-me, Senador Vilson Kleinübing, mas o requeri­
mento de V. EX- não está em jogo. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Não, estou fa­
zendo um comentário ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O re­
querimento de V. EX-, acho que foi... 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Não estou di­
zendo que não foi, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Está-se discutindo apenas a conveniência ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
não estou dizendo nada disso. Estou dizendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
EX- não quer logo ouvir? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, depois ele 
será colocado em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Nis­
so já há uma conveniência. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Numa reunião 
informal como esta, gostaria de ter a oportunidade 
de lembrar que não foram de grande relevância al­
guns depoimentos prestados aqui - como foi dito -, 
mas estou apenas dizendo que se trouxermos o Sr. 
Ibraim Borges Filho para depor - creio que ele já 
deve estar foragido, pois estamos demorando para 
trazê-lo -, esta CPI vai pegar fogo. 

Sr. Presidente, gostaria de voltar à sugestão 
prática inicial: uma vez aprovado, V. EX- fixa a data. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 
vou fixar o dia 19. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - O Presidente 
fixa a data. 

O SR. PRESlDEN I E (Bernardo Cabral) - Se o 
Plenário entender da oportunidade já, a Presidência 
designará o dia 19. A recomendação de V. EX- é al­
tamente procedente pela relevância. Esse depoente 
deve ser o primeiro no dia 19. 

Então, vamos colocar em votação. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­

te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
EX- tem a palavra. 

O SR. CASILDO MALDANER - Parece-me , 
Sr. Presidente, nobres Colegas, que, nessa seqüên­
cia dos nomes já elencados para o próximo dia 5, já 
há três de Santa Catarina, e ainda mais nove para 
as próximas semanas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ar só 
temos no dia 19. 

O SR. CASILDO MALDANER - Dias 19 e 20' , 
depois, 26 e 27 ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - No 
dia 19, incluirramos o Sr. Ibraim Borges, em face da 
relevância. 

O SR. CASILDO MALDANER - Incluindo o Sr. 
Ibraim Borges, no dia 19 e mais dois. Acho que fica­
riam três depoentes, para se ter um ordenamento do 
trabalho. 

Sr. Presidente, estive conversando com o Sr. 
Vilson Kleinübing e percebemos que, de Santa Cata­
rina, foram indicados hoje mais dois nomes. Um de­
les já havia sido indicado na última reunião, o Presi­
dente do Banco. Eu havia proposto alteração do Di­
retor Financeiro, ou pelo Banco ... 

O SR. PRESIDEN I E (Bernardo Cabral) - Fer­
nando de Melo Júnior. 

O SR. CASILDO MALDANER - Exato, no lu­
gar de um funcionário. Como o Senador Vilson 
Kleinübing está apresentando agora o nome do Di­
retor Financeiro, eu conversei com S. Ex' sobre a 
substituição daquele funcionário. Não conversei 
ainda com o Senador Esperidião Amin, mas penso 
que o Senador Vilson Kleinübing concordaria em 
substituir aquele funcionário pelo Diretor Financei­
ro que está apresentando agora. Ar ficariam 4 de 
Santa Catarina. No lugar do funcionário, fica­
ria o Diretor-Financeiro que o Senador Vilson 
Kleinübing está apresentando, mais o Presidente 
do Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E V. 
EX- acrescentaria um outro nome? 

O SR. CASILDO MALDANER - Não, apenas 
o Presidente do Banco. Quem está acrescentando 
um nome é o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. (Bernardo Cabral) - O 
Senador Vilson Kleinübing está colocando o mesmo 
nome que V. EX- indicou. 

O SR. CASlLDO MALDANER - E mais um. 
O SR. PRESIDEN I E (Bernardo Cabral) - E 

mais um, que é Francisco José Grossi. 
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O SR. CASILDO MALDANER - Quem sabe O SR. CASILDO MALDANER - Senador Espe-
o Diretor Financeiro ficaria - conversaria com ele ridião Amin, apenas estou acrescentando ... 
- e se o eminente Relator concordar, no lugar do O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não sei se, no 
funcionário que é ligado a essa área deles, viriam dia 24 de outubro, o Sr. Femando Ferreira de Melo 
o Diretor-Financeiro e o Presidente do Banco. estava licenciado do Banco do Estado de Santa Ca--

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ninguém auto ri- tarina para coordenar campanha eleitoral. 
zou a convocação do Presidente do Banco. Estão, portanto, convocadas as três pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se o Sr. Ferreira, que já está convocado, for pouco, 
Não, ainda está em discussao. comprometo-me com V. Exil de, no mesmo dia, Se--

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Já foi autorizada nadar Casildo Maldaner, a incluir mais um . 
a convocação, a pedido do Relator, na primeira reu- O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
nião da semana passada, ... vejo que se trata de matéria vencida. Portanto, fICam os 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - A pedido do três, mais o Presidente do Banco, cujo nome havíamos 
Relator. colocado na reunião passada e mais - há um adendo -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... do ex-Secretá- do Senador Vilson K1einübing - o Diretor do Banco. 
rio da Fazenda, que entendo ser o que mais interes- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con-
sa - quando foi emitido o título - e também o atual sideramos urgente. Entendo que houve uma decisão 
Secretário da Fazenda. unânime de que é urgente a convocaçao do Sr. Ibra-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Es- him Borges Filho. 
ses já estão indicados. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não há como 

O SR. CASlLDO MALDANER - E mais um comparar, Sr. Presidente. 
funcionário. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabrai) - Um - . 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - O servidor que momento, Senador Esperidião Amin. Entendo que é 
aparece no lançamento do compromisso. O Senador decisao unânime a convocação a esta Comissao da-
Roberto Requião não foi procurar um nome, foi pro- quele que consta no requerimento do Senador Vil-
curar um homem; foi procurar quem estava lá. son Kleinübing. No dia 19, ele será convocado. S0-

O SR. CASILDO MALDANER - Eu estou ape- bram dois: o Presidente do Banco do Estado e o Di-
nas fazendo uma sugestão. retor Financeiro. Esses dois, dentro do raciocínio de -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não vejo por que V. EX-, serao submetidos a requerimento no dia 19, 
incluir mais alguém sem ouvir esses. Ouviremos, na depois que for ouvido o Sr. Ferreira, dentro do mes-
semana que vem. três pessoas, para não dizerem mo estilo que sugeriu o Senador. 
que estamos discriminando. Se for insubsistente o Conseqüentemente, esses requerimentos que 
que o Sr. Ferreira nos disser, vamos ouvir mais um. aqui estão, à exceção do nome do Sr. Ibrahim Bor--O SR. VILSON KLEINUBING - O Sr. Ferreira ges Rlho, ficam em compasso de espera para o pró-
não foi convocado. ximo dia 19. 

-O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O O SR. VILSON KLEINUBING - Não é muita 
nome do Sr. Ferreira não foi aprovado. gente, são duas Instituições: a Secretaria da Fazen--

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Carlos Alberto da e Banco do Estado. 

Ferreira? O SR. PRESIDENTE (Bem ardo Cabral) - Isso 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo cabral) - Esse é (» ocorre porque temos até o dia 26. Somente por isso. 

troo 
O SR. CASILDO MALDANER - Trata-se do Sr. 

Femando, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 

este foi. 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou-me rete-
rindo àquele nome que foi aprovado. Ouviremos 
três pessoas no próximo dia 05: o ex-Secretário da 
Fazenda, o Ferreira, que aparece nos papéis, pois 
o Sr. Fernando Ferreira de Melo estava licenciado 
do banco. Por isso, não sei se será necessário 
ouvi-lo. 

A decisão é unânime. Os que sobraram ficam 
para um momento oportuno. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Operackr 
nalmente, vamos retirar o terceiro do dia 19 e incluir o 
Sr. Ibrahim. Os outros dois passam para o fim da lista. 

O SR. PRESlDEN I E (Bemarm Cabral) - O ~ 
meiro a prestar depoimento será o Sr. Ibrahim, no dia 19. 

Srs. Senadores, creio que precisamos 
presentes à Ordem do Dia da sessão. 

Está encerrada a reunião. 

estar 

(Levanta-se a reunião às 15h46min.) 
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(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 05 ,DE 1997 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso 

de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Médico, 

RESOLVE: 
-Readaptar o servidor FRANCISCO JOAO DE SOUZA, matricula 

, 
nO 2554, Técnico Legislativo, Area de Polícia, Segurança e Transporte, 

Especialidade Transporte, Nível II, Padrão 30, para o cargo de T~nico 
, 

Legislativo, Area de Apoio Técnico Administrativo, Especialidade 
• 

Administração, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 

de acordo com o disposto no art 24 da Lei nO 8.112, de 1990. 

Senado Federal1 em 22 de j ane i ro de 1997. 

r 

José Sarney 
t 

ç • (" , 

Teotonio Vilela Filho 

r Júlio Campos 

Renan Calheiros 

- Ney Suassuna 

Emilia Fernandes 

(*)Remetido a republicação por haver saído cor 
incorreção no OSF, de 23-01-97 

• 
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( *) A TO DO PRESIDENTE 
N° 16, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL no uso de 
, !w.., 

.-
" . sua competencIa, 

R E S O L V E manter RAIMUNDO CARREIRO 

SILVA no exercício da função comissionada de Secretário-Geral da 

Mesa, símbolo FC-10, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 5 de fevereiro de 1997. 

-Senador A ARLOS MA ALHAES 
esidente 

A TO DO DIRJ~TOR-GERAL 
N°.93 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 

1 Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 1480/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA BEATRIZ DE ANDRADE 
SANTIAGO DA SILVA, matricula 2388, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Subchefe de GabirIete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, 

( *) Republ icado para acrescentar o número. 
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com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-a lotada no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 06 de fevereiro de 1997 

.~ 

, 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 94 ,DE 1997 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carr~a dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 1480/97-9, 

RESOLVE designar a servidora MARIA BEATRIZ DE ANDRADE 
SANTIAGO DA SILVA, matrícula 2388, ocupante do cargo efetivo de Analista , 
Legislativo - Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 06 de fevereiro de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA I 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.95 ,DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 1481/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor RICARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, , 
matricula 1419, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 06 de fevereiro de 199 7 

) 

.o.L.lL DA SILVA 
Diretor-Geral 

• 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 96 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carrêira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 1481/97-5, 

RESOLVE designar o servidor RICARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, 
matricula 1419, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
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Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador. Sebastião Rocha, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 06 de f e vereiro de 1997 

Di reto r-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 97, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 1488/97-0, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO BASTOS TIGRE, 
matrícula 1390, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, SÚllbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador José Igllácio Ferreira, com efeitos fmanceiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 06 de f e vereiro de 1997 

( 

ACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

-

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 98 , DE 1997 ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da . 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 000.966/97-5, ~t 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, MARIA NEUSA DE , 
CASTRO, Analista Legislativo, Area 2 - Especialidade Taquigrafia, Nível III, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso L da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso L § l°, e 67 da Lei nO 
8,112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução 
(SF) nO 42, de 1993, e na Resolução (SF) nO 76, de 1995, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

eral, em 06 d e e e r e i r o de 1 997 

GACIEL DA SILVA 
DiretOl'-Geral 

• 



• 

1 

MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2ll Vice Presidente 
Júnia Manse - PDT - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Car10s Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11 - EmRia Fernandes - PIB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
J2 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 - Mar1uce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PSL - SP 

Cor.ogodores - Substitutos 
(Eleitos em 16-3-95) 

111 Senador Ramez Tebet - PMDB - MS 
';!l Senador JoeI de Holanda - PFL - PE 
~ SenadaIt'cioAk:âllaia- PS(l3-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - PT - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Balbalho 

Vice-Líde.os 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Car10s Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 
Gilberto Miranda 

UDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Lído.os 
Edlson Lobão 

Francelino Pereira 
Joel de Holanda 

RomeroJucá 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 

Sérgio Machado 
Vice-Líderes 
Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Uder 

José Eduardo Outra 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitacio Cafeteira 

Vlco Líd.res 
Leomar Oulntanilha 

Esperidião Amln 

LIDERANÇA DO PIB 

Uder 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSL 

Uder 
Romeu Tuma 

-
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CONSELHO DE ETICA. E DECOUO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Pluidente: Casildo Maldancr - PMDB - SC 
Vice-Ptuidente: Jos~ Alves - PR - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

PMDB 

I. Casildo Maldancr 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

PFL 

I. E1cio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeclr. Omelas 
4. José Alves 

PSDB 

I. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PrB 

1. Emília Fernandes 

PP 

I. OsmarDias 

PT 

1. Marina Silva 

PDT 

I. Darcy Ribeiro 

Membro Nato 
Romeu Twna (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jos~ Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KJeinübing 
4. Jos~ Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. Jos~ Ignácio Ferreira 

I. Lucfdio PorteUa 
2. AntôlÚoCarlOS Valadares (PSB) 

I. A.iindo Porto 

I. AntôlÚO Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARlA LEGISLA TIV A 

-SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
~ 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 
Ramais: 3490 - 349 1 Fax: 1095 

- , 
SERViÇO DE COMISSO ES ESPECIAIS E DE INQUERITO 

• 

Chefe: LUIZ CLAU DIO DE BRITO 
Ramais: 3511-3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIA A TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRA CISCO AURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SA TOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 350 I) 

-SERViÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROB ERTO ASSUM PÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 35 12 

-
Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

IVAN ILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
• 

JOAQU IM BALDO I O DE B. ETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FAT IM A M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

RGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MO RA WA DERLEY (Ramal: 3509) 

-SERViÇO DE COM ISSOES PERMANENTES 
Chefe : FRANC ISCO GU ILH ERM E THEES RIB EIRO 

Ramais 4638 - 34<)1 Fa\: : 4573 

Secretários ANTON IO CARLOS P FONSECA (Ramal : 4604) 
CELSO A TONY PAR NTE (Ramal: 4607) 
DIRCE U VIE[RA MACHADO filHO (Ramal: 4605) 
[ZA IAS F RIA DE AB RE (Ramal: 3(35) 
PA lO ROBERTO A. CAM POS (Ramal: 34(6) 
RA[ 1 DO FRA CO D[ [Z (Ramal 4608) 

• 

VERA LUCIA lACERDA U ES (Ramal: 4609) 



COl\-IISSÕES PERl\-IAN ENTES 

' _ A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 

I 

I 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZ TEBET 

• 
JOSE FOGAÇA 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

• 
FRANCISCO ESCORCIO 
FREITAS NETO -JOAO ROCHA 

• 
CARLOS PATROCINIO 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
GERALDO MELO 
OSMAR DIAS 

Q 

ESPIRIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

VALMIR CAM PELO 

, 
JUNIA MARISE 

ADEMIR ANDRADE 

. '. 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO • • 

I 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
PA-3051/53 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131/32 
TO-4070/71 
T0-4068/69 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371/72 
PR-2121/22 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

DF-2341/42 
SP-3213/15 

DF-1046/1146 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

SUPLENTES 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA -3-ROBERTO REQUIAO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 
8-VAGO 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-JONAS PINHEIRO 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7 -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

PSDB 
1-LÚDIO COELHO 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

PPB 

PT 

• 
1-EPITACIO CAFETEIRA 

• 
2-LUCIDIO PORTELLA 

1- JOSÉ EDUARDO OUTRA 
2- VAGO 

p'rB 
1-JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA 

PDT 
1-SEBASTIÂO ROCHA 

PSB 
1-ANTONIO C. VALADARES 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/74 
BA-2211112 
MT-2271/72 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301l02 
DF-2011112 
PA-3050/4393 

MA-4073/74 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244/46 

SE-2201/04 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

I 
• 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR BEr~1 VERAS 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PMDB 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN , 

3-JOSE FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

, 

2-JOSE BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

RR-2111117 
MT-2271177 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211117 
MA-2311117 

3-ELCI0 ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 
6-JOSÉ AGRIPINO 

, 

JOSE ALVES 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

• 
LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINT ANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDlT A DA SILVA 

VALMIR CAM PELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451157 
PR-2121122 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071/77 

AC-21811C7 
RJ-2171177 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201l04 

7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSDB 
• 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 
• 1-EPIT ACIO CAFETERIA 

2-ESPIRIDIÃO AMIN 

1-JOSÊ EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PTa 
1-EMiLlA FERNANDES 

POT 
1-JUNIA MARISE 

PSB 
1-VAGO 

085: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077/78 
RN-2461167 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361167 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371/77 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011112 

MA-4073/74 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331132 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I , 



I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
~RESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE . . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LUCIO ALCANTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIAO 

• 
JOSE FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

• i 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 

ESPIRIDIÂO AMIN 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA 

REGINA ASSUMP :;ÂO 

OARCY RIBEIRO 

ANTONIO Co VALADARES 

ROBERTO FREIRE 

ROMEU TUMA * I 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 

. RS-3077/78 
MS-2221/27 
PA-3051/53 

. PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-3242/43 

SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/27 

RJ-4229/30 

SE-2201/04 

PE-2161/67 
SP-2051/57 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

PR 
1-ELCI0 ALVARES 

• 
2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEAO 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB 
• 

1-SERGI0 MACHADO 
• 

2-ARTUR DA TAVOLA 
• 

3-JOSE SERRA 
4-VAGO 

PPB 
• 

1-EPITACI0 CAFETEIRA 

Pr 
1-BENEDITA DA SILVA 

PiB 
• 

1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
1-JUNIA MARISE 

PSB 
1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/ PSL 
1- VAGO 

*1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Ofo 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

• 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31 04/06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-2284/87 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HSo 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

i 

1 



I 

, 

I 

I 

I 

I 

I 

~ I I 

- -COMlSSAO DE EDUCAÇAO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

• 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
o , 

JOSE FOGAÇA RS-J077/78 1-RAMEZ TEBET 
IRIS REZENDE GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 3-FLAVIANO MELO 
GERSON CAMA T A ES-320J/04 4-NEY SUASSUNA 
JADER BARBALHO PA-2441/42 5-VAGO -JOAO FRANÇA RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 

• 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7 -NABO R JUNIOR 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
e 

JOAO ROCHA TO-4070/71 1-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING - -HUGO NAPOLEAO PI-4478/80 3-EDISON LOBAO 
JOEL DE HOLLANDA PE-J197/98 

• 
4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

• 
5-FRANCISCO ESCÓRCIO JOSE BIANCO RO-2231/32 

ELCIO ALVARES ES-31 JO/32 6-FRANCELlNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 

• 
7-ROMERO JUCA 

PSDB 
o 

ARTHUR DA T AVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 

• • -SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LUCIO ALCANTARA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4-0SMAR DIAS 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
o • EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ESPIRIDIAO AMIN 

• 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/82 1-BENEDIT A DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE'" 1 

pra 
o • EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMP AO 

PDi 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
VAGO 1-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069/70 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
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COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESlbENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

T:TULARES 

RAMEZ TEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHA T MARINHO 
• 

CARLOS PATROCINIO 
• 

JOSE ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
• 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

• 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

EDUARDO SUPLlCY 

• • 

• 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

. . 

. MS-2222/23 
AM-31 04/05 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

PE-2451/52 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

MA-4073/74 

SUPLENTES 

PMDB 
1-GILVAN BORGES -2-ROBERTO REQUIAO 
3-VAGO 

PR 
1-JOÂO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSDB 
1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 

PPB 
1-LEOMAR QUINTANILHA 

SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

AP-2151/52 
PR-2401l02 

T0-4070/71 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071/72 

DF-2341/42 ---------------------PTB 
• 

JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 suplente 

DF-1211348 

REUNiÕES: QI":INTAS·I::EIRAS ÀS 10:30 HORAS 
• 

SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 

l. 



I 

I 

I 

I 
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I 
I 
I 

- I 
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-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ES'I'RUTURA - CI 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

, p 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

LUDIO COELHO 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

LuciDIO PORTELLA 

D 

SEBASTIAO ROCHA 

D 

REGINA ASSUMPÇAO 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇAO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/13íü 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-32031 3204 
RN-2461 12467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 

PI-3055/3057 

AP-2241/2247 

SUPLENTES 

PMDB 

PR 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

• 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

• 
6-JOSE ALVES 

PSDB 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

PPB 
1-LEOMAR QUINT ANILHA 

PDT 
1-DARCY RIBEIRO 

prB 
• 

MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/ PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplen~.~ 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04/31 06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071 12077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
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COMISSÃO DE REI.t\ÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA * 1 

GUILHERME PALMEIRA 

-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

-

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

SUPLENTES 

PMDB 

PR 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

1-JOEL DE HOLLANDA 
• 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

2-FRANCISCO ESCORCIO 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 

• 
LUDIO COELHO 

, 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

, 
EMILlA FERNANDES 

D 

SEBASTIAO ROCHA 

ADEM IR ANDRADE 

RN-2371/77 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 

PSOB 
1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 

• 
3-JOSE SERRA 

PPB 
MA-4073/74 1-LEOMAR QUINTANILHA 

n 
RJ-2171/77 1-MARINA SILVA 

nB 
RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

POT 
AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
PA-2101/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

*1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4071/72 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-12/1348 

RJ-3188/89 

SE-2201l04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

-



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pre.ld ... te: Deputlldo PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretár1o-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretár1o-Geral AdJunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titular •• Suplen ... 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto I 
CMildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson KleinUbing Joel de Hollanda 
RomeroJucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Amin 

PTB 
Emília Fernandes 

I Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2-10-95 . 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95. 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95 
4. Júlio Redecker substituido por Fetter Júnior-, em 1°-2-96 

PP 
, 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Edu.do Suplicy 
Lauro Campos 

TItulara Suplentes 
Bloco P.lamenter PFlIPTB 

Luciano Pizzano 
Paulo Bor-nhausen 

Paulo Rit.zel 
Valdir CoIatto 

Franco Montor-o 

Fetter Júni~ 4 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rosseno 

PMDB 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

João Pizzolatti 

Augustinho Freiw 

Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

N ovas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atualizada em 1995 rolltom as Er ... ;,.,13s Casituooaais e as Emandas Cat>1i1ncimais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllcmain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, COI.tendo as Emendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
ooais de RMsão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda. Patrícia de Queiroz Carvalho Zirnbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, daediçãoatllalizada em 1994, contendo as Emendas 
Coostitucimais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 
Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas . 

LICITAÇOES, CONCESSÕES E PERMISSOES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987195, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 
Carplalum. 

RELATO RIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a co)eçio) 

Edição de 1994. 

Sérus com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos A 
Subsecretaria de Ecliç6el Técnicas - Senado Federal Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade de 
Apoio lU. CEP 70165-900. Brasllia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

• 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 

• • \ ,t • 
~ ... ~ .. 

• • - -

1 l 

• •• 
PREÇO DE ASSINATURA 

\ 

SEMESTRAL 

Assinatura sf o porte ........................................................... R$ 31,00 

J>orte cio <::o~io ................................................................. R$ Ç)~,~Cl 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ Cl,3Cl 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
·.>da Caixa Econômica F ederal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pejo Banco do B~iI 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

• 
I 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

. Maiores infm mações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDIÇAO DE HOJE: 128 PAGINAS 


